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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N” 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 03 de agosto de 2023, procedeu-se a abertura do processo

administrativo n“ 0308001/2023. OBJETO: Contratação da

empresa A B Xavier Treinamentos

11.699.032/0001-09 para a capacitação de agentes públicos

quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser

realizado nos dias 28 de agosto a 01 de setembro de 2023 com a

carga horaria de 36 horas, local do evento Hotel Luzeiros - São

Luís do Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Buriticupu/MA. Com este fim e para constar, eu,

Midian da Silva Moraes, lavrei o presente termo que vai por mim

assinado.

EPP CNPJ:

Buriticupu / MA, 03 de agosto de 2023

Midian da Silva Moraes

Setor de Protocolo
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

Ao Senhor.

Afonso Barros Batista

Chefe de Gabinete / Ordenador de Despesas

I- DO OBJETO

Trata de processo que tem como objeto a Contratação da empresa A B Xavier Treinamentos -

EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a capacitação de agentes públicos quanto às inovações trazidas

pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado nos dias 28 de agosto a 01 de setembro de 2023 com a carga

horaria de 36 horas, local do evento Hotel Luzeiros - São Luís do Maranhão, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. que será realizado no município de

Pedreiras/MA, nos dias 28 de agosto ao dia 01 de setembro de 2023, no valor total de R$ 13.160.00

(treze mil, cento e sessenta reais) pela inscrição dos 04 (quatro) servidores sendo que o instituto

disponibiliza 01 (uma) inscrição a cada 04 inscrições do mesmo Município.

Considerando que a Administração Pública necessita permanentemente está promovendo

capacitação e treinamentos aos seus servidores, visando a eficácia na prestação de serviços e

contratações públicas, a capacitação servirá para qualificar os servidores públicos quanto a nova

legislação aplicada: Lei 14.133 de 1° de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e

contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Considerando a necessidade de reciclar, treinar e formar servidores e gestores públicos

ampliando seus conhecimentos de forma pratica para agilizar os mecanismos das contratações

públicas.

Neste contexto, a capacitação de servidores visa garantir a maior lisura das contratações

públicas e com isso proporcionar eficiência e eficácia na aplicação dos gastos públicos. Nesse sen^lc^
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o TCU decidiu: Acórdão n° 3.707/2015 - TCU - ia Câmara 1.7.1 Recomendar ao omissis, com

fundamento no art. 250. inciso 111, do Regimento Interno do TCU, que: 1.7.1.1 promova a capacitação

continuada dos agentes responsáveis pela elaboração de procedimentos licitatórios e adote,

formalmente, medidas administrativas que coibam a restrição à competitividade na elaboração de

procedimentos licitatórios;

Acórdão n° 1.709/2013 - TCU - Plenário Acórdão ( ... ) 9.1.3. institua política de

capacitação para os profissionais do (omissis), de forma regulamentada, com o objetivo de estimular

0 aprimoramento de seus recursos humanos, especialmente aqueles correlacionados com as áreas de

licitações e contratos, planejamento e execução orçamentária, acompanhamento e fiscalização

contratual e outras áreas da esfera administrativa, de modo a subsidiar melhorias no desenvolvimento

de atividades nas áreas de suprimentos/compras, licitações/contratos e recebimento e atesto de

serviços." (Grifamos.)

II _ da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime

regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37. inciso XXL da

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações

devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos

acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta

mais vantajosa às contratações.

Para melhorentendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento.
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mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a nova Lei Federal n°

14.133 de de abril de 2021.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios

da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Dessa forma, licitar é a regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem características específicas

tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada

das funções.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra,

quais sejam, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Diante da inviabilidade de

competição, a Administração Pública pode contratar diretamente, é o que se denomina de

inexigibilidade de licitação, consoante preleciona o artigo 25 da Lei N° 8.666/93 in verbis:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em

especial: I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do

comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato. Federação

Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; H - para a contratação de

serviços técnicos enumerados no art. 13 desta LcL de natureza síngulan com profissionaí-s ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para ser\'icos dc publicidade e

divulgação (grifo nosso); 111 - para contratação de profissional de qualquer setor artístico,

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou

pela opinião púbica. 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à

plena satisfação do objeto do contrato.

ou
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Nessa linha, constata-se que a contratação de empresa objetivando o treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal, enquadra-se como hipótese de inexigibilidade de licitação, consoante

dispõe o inciso II, do artigo 25. supracitado, c/c o artigo 13 do mesmo diploma legal, conforme se

verifica III verbis:

profissionaisArt.l3. Para os fms desta Lei, consideram-se serviços técnicos

especializados os trabalhos relativos a:

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal (grifo nosso):

O Tribunal de Contas da União aduz na súmula 252 que a inviabilidade de competição

para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso 11 do art. 25 da Lei n.

decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados

no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização do contratado.

8.666/1993.

A natureza técnica do serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal resta

inconteste vez que elencado no rol do artigo 13 da Lei n°. 8.666/93. Já a singularidade do objeto é

caracterizada quando o serviço é o único que atende aos interesses da Administração com

peculiaridades específicas, fator que impede a adoção de critérios objetivos.

A notória especialização do profissional ou da empresa, por sua vez. está disposta no

parágrafo 1°, do art. 25, da Lei n° 8.666/93, in verbis:

§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmen te o mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato.

Sobre o tema. o TCU já decidiu:

Considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para

ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores

para participação em cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de
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licitação prevista no inciso II do art. 25. combinado com o inciso VI do arl. 13. da Lei n.°. 8.666/93:

(TCU. Processo n.° TC-000.83098-4. Decisão n.° 439/1998 - Plenário).

A inviabilidade de competição na contratação de cursos não reside na exclusividade,

mas, sobretudo, na impossibilidade de haver critérios objetivos numa licitação. Corroborando com

essa assertiva, o TCU se manifestou nos seguintes termos:

( ... ) Isso porque cada possível instrutor tem características próprias, incomparáveis,

como experiência anterior, currículo, áreas de especialização, publicações, etc. Como admitir que o

menor preço possa ser um bom critério para a escolha? (TCU- Decisão n° 439/98) (...) São tantas as

variáveis que influem na definição do perfil ideal dos professores e instrutores adequados a cada caso.

que dificilmente se pode defender a tese de que haja efetiva viabilidade de licitação para formalizar

tais contratos (TCU- Decisão n° 747/97)

A Contratação em pauta visa a inscrição de servádores em Curso aberto, disponibilizado

ao público em geral, sendo fixado e programado exclusivamente pelo seu realizador.

Cursos abertos são, portanto, acessíveis a quaisquer interessados, que. animados pela

proposta do curso, se matricularão. Nesse tipo de capacitação, a instituição de ensino ou entidade

promotora do evento é quem fixa todas as regras da contratação, como os dias em que o curso será

ministrado, sua duração, seu conteúdo programático, a metodologia de ensino, os professores ou

conferencistas etc.

Sobre os cursos de treinamento aberto ou fechado, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes

assevera que:

“É também inexigível a licitação para a matrícula de servidor

em curso oferecido por instituição privada de treinamento,

porque esses eventos são realizados em períodos determinados,

mostrando-se inviável a competição. Contudo, para a realização

de seminários fechados, promovido por qualquer dessas mesmas

instituições, é, em princípio, exigível a licitação, porque o

interesse e conveniência de treinamento podem
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determinados pela Administração, ao contrário do caso anterior,

em que a oportunidade é ditada pelas instituições.

Dessa maneira, o procedimento a ser observado é o de inexigibilidade de licitação, com

fundamento no art. 25, II, c/c O art. 13, VI, da Lei n. 8.666/93. em face das razões expostas.

IV - DA ESCOLHA

A empresa escolhida para capacitação do servidor foi a empresa A B Xavier
Treinamentos - EPP Rua dos Guarás, n° 01, Ed. Fernando de A. Lopes (Galeria Flertiiiho). Loja 01
Bairro Ponta do Farol. São Luís (MA). CEP 65077-460 CNPJ 11.669.032/0001-09 Fone: (98) 4141-
3077 Celular: (98) 98893-3075 Fax: (98) 3227-3075 contato@institutocertame.com.br. por ser uma
instituição com excelência, notória especialização e por se encontrar com curso aberto na presente
data, o que despertou o interesse desta administração pela necessidade de atualizar seus profissionais
frente as mudanças trazidas pela nova Lei de licitações.

V - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém,
excepcionalmente, a lei de regência prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos,
notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31. conforme estabelecido no § 10 do art. 32 da Lei
8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

Em razão do acima exposto solicitamos a inscrição dos servidores supracitados.

Desde já agradecemos as providências.

Deve ser observada a exigência legal (art. 29. inciso IV, da Lei n°8.666. de 1993) c
constitucional (art. 195, § 3°, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou
inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada de: Certidão Negativa
de Débito (INSS - art. 47, inciso 1, alínea a, da Lei no 8.212. de 1991); Certidão Negativa de Débitos
de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN n° 80, de 1997); e Certificado de Regularidade do
FGTS (CEF) (art. 27 da Lei n° 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou a conformidade de sua documentação,
conforme anexo.
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VI-CONCLUSÃO

Desse modo, a inscrição, pela Administração Pública, dos servidores, em evento aberto,
para capacitação profissional é possível, via inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os
requisitos previstos no artigo 25, inciso II, c/c artigo 13 da Lei n° 8.666/93.

Diante do exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa relativamente
às inscrições das servidoras em curso aberto a terceiros. Ante a criteriosa análise da Assessoria
Jurídica com relação à documentação da empresa.

Buriticupu/MA, 03 de agosto de 2023
A

o

<y

n
\4iíto lio Li^ Alvtó Brito
unicipal de Adminiáração e PlanejamentoSecretário
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Curso:

Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021.
2023Fls._'~rg

Rub.

Evento presencial, com 36 horas de carga horária.

Saia do zero e seja um especialista na NLLCA.

' Vaga»
Annrtada»

Apresentação

A Lei n° 14.133/2021, chamada Nova Lei de Licitações e Contratos, substituirá as Leis n®s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011.

O novo texto tornou-se a principal referência normativa em matéria de contratações públicas no Brasil, devendo ser adotado pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, tanto na administração pública direta, autárquica e fundacional, como nos órgãos dos

Poderes Legislativo e Judiciário, quando no desempenho de função administrativa, bem como nos fundos especiais e as demais

entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.

Trata-se de uma norma ainda mais analítica que a Lei n° 8.666/1993, inclusive maior que esta, com mais artigos e maior nível de

detalhamento. A excessiva regulamentação do procedimento licitatório da Nova Lei, que exigirá ainda maior atenção dos agentes de

,compras, deve-se à incorporação, a seu texto, de muitas diretrizes antes previstas em atos normativos federais secundários, editados

e aplicáveis, até então, apenas à União, tais como Decretos, Portarias Instruções Normativas etc.

Como alguns exemplos de novidades trazidas pela norma, temos a extinção das modalidades Convite, Tomada de Preços e RDC;

criação da modalidade Diálogo Competitivo, a possibilidade de realizar Concorrência para obras no formato eletrônico e com fase de

lances: prevalência do Pregão Eletrônico para qualquer objeto enquadrado como bem ou serviço comum: validade da Ata de Registro

de Preços pelo prazo de até dois anos; possibilidade de uso do SRP para obras, e também nas dispensas e inexigibilidades: criação

do Portal Nacional de Compras Públicas; previsão de contrato de fornecimento e serviços contínuos por até 10 anos de vigência,
dentre outras.

isto posto, o objetivo deste curso é apresentar aos participantes as principais novidades trazidas pela Nova Lei de Licitações e

Contratos, com foco especial na condução de procedimentos licitaíórios nas modalidades Pregão e Concorrência.

Datas e horários

28 de agosto a 01 de setembro de 2023.

Segunda a quinta-feira: das 08:00h às 12:00h; das 13:30h às 17:30h.

'Sexta-feira: das 08:00h às 12;00h.

Carga horária

36 horas.

A maior carga horária do Brasil.

Local de realização

São Luís (MA).

Hotel Luzeiros

R. João Damasceno, n° 2

Bairro Ponta do Farol, CEP 65077-630.

Ementa

https://vwvw.institutocertame.com.br/curso-nova-lei-sao-luis 2/8
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Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações.

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização facultativa. Prazo limite para adoção da

Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e

comparaçãosucinta com as Leis n°s 8.666/1993, 10.520/2020e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação federal. É possível aplicar a nova lei
desde já? As previsões de normatização via regulamento. O Portal Nacional de Contratação Pública

MA

2023
FÍS. ,

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos processos licitatonos em geral.

Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Documento de formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos

preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis
relacionadas à elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das galáxias? A questão do ETP nos

convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados fundamentais. Prática de elaboração de ETP Termo de Referência:

elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente.

Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de

Preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de
amostras. O Edital. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo; existe diferença?

Publicação do ato convocatório: veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação

Jurídica. Qualificação Econômico-Financeira.Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos
documentos exigidos na Lei n° 14.133/2021. Declaração de faturamento do licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação de

obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e

matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem. serviço ou obra. Exigência de mão-de-obra
formada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional. Possibilidade de

exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial (Conmetro). Adjudicação e homologação: procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e

pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar r\° 123/2006); prazo diferido para comprovação da regularidade fiscal, empate

fido. licitações fechadas para ME/EPP, subcontratação obrigatória, cota reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas
local ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais,

Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei.

Módulo lii: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações.

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no procedimento? Entendendo o Pregão e
a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e

especiais. Pregão para aquisição de equipamentosde informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termo de Referência x

Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administrativa.
Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão e Concorrência: fase externa.

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas.

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo de contratação direta.

Módulo V; Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de empenho. Formalização dos
contratos; instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrato.

Convocação de licitante remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato e

garantia do produto, sen/iço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses de utilização da
garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. Momentos de exigência e de devolução da garantia.
Execução do contraio: regimes de execução. Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principal do

objeto. Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo VI; Alterações contratuais.

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e compensação financeira.
Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco inicial de contagem e concessão automática (de ofício).
Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços
e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilíbrio econômico-financeiro, recomposição de preços,

realinhamento, ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos

produtos do contrato. Participação nos lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da
vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação e contratação
direta.

3/8https;//www.institutocertame.com.br/curso-nova-lei-sao-luis
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Módulo VII: Sanções administrativas.

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de inidoneidade. Quem determina a
abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidade de defesa prévia e
cuidados na notificação. Integração da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei n® 12.846/2013) e fraudes nos contratos: processo

administrativo com singularidades.
B RITICUPU-MA
<n >cont -Proc.
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Certificados u

- Licitações e contratos conforme a Lei n“ 14.133/2021. (36 horas).

Além da carga horária, os certificadosinformarãoo conteúdo ministrado,

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e enviados por e-mail em até 48 horas

após a realização do treinamento.

Público alvo

● Pregoeiros e membros da equipe de apoio.

■ Membros de Comissões de Licitação e de áreas correlatas.

■ Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controle.

■ Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público.

■ Agentes públicos que possuamresponsabilidadessobre licitações e contratos administrativos.
■ Estudantes universitários de Administração, Contabilidade, Direito e Economia, dentre outros.

■ Dirigentes de pequenas, médias e grandes empresas com interesse em participar de licitações públicas.
■ Profissionais da área de Administração Pública, Gestores. Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros etc.

Este curso é prioritariamente voltado para quem trabalha ou deseja trabalhar em órgãos públicos ou entidades da administração
pública. Conteúdo aplicável a órgãos municipais, estaduais e federais.

Instrutor

- Prof. Dr. Nilo Cruz Neto;

Doutor em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em Portugal. Mestre em Políticas Públicas pela
Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políticas Públicas pelo ISCTE-IUL {Advanced Postgraduate Diploma in Public

Policy). Pós-graduado em Direito Constitucional, Administrativo e Tributário pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em
Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e independente (QTG/CNAI/CFC).
Administrador, Contador e Economista.

Concluiu o curso de formação executiva sobre "Melhores práticas em contratação pública” na Universidade de Roma II {Università

degli Studi di Roma Tor Vergata, Itália), com incursões à Consip (Central de Compras do Governo da Itália) e à Autorità Nazionale
Anticorruzione daquele país, como parte do Ciclo Internacional de Desenvolvimento de Executivos da Administração Pública Federal,
oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia (ENAP/ME).

É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). da Universidade Estácio de Sá, da
Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK (DF): e como instrutor da Escola de Administração Fazendária, do

Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola Superior do Ministério Público do
Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle Social, Gestão Municipal,

Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo formado mais de 4.000 pregoeiros
por todo o Brasil. Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n® 9788590657903).

Responsável peto sítio www.lrf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Auditores independentes do Brasil. Membro associado
à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - instituto Brasileiro de Direito Tributário.
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Investimento

R$ 3.450 por participante (até 18x no Cartão de Crédito, sendo em até 6x sem juros).

OU

R$ 3.290 para pagamentos a vista (depósito, transferência, PIX ou ordem bancária antes do curso).

OU

R$ 3.190 para ex-alunos do Instituto Certame, para pagamentos à vista (depósito, transferência, PIX ou ordem bancária antes do
curso).

A cada 04 inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo, será oferecida uma vaga extra de cortesia.

O Investimento inclui:

- Almoços de segunda a quinta-feira;

- Coffee-Break nos intervalos da manhã e da tarde;

- Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc;

- Insumos de prevenção ao Covid-19 (máscaras e álcool 70° INPM);

- Apostila impressa contendo a apresentação do professor e a legislação pertinente.
- Certificado.

O investimento não inclui hospedagem no hotel.

Formas de pagamento

Mediante transferência bancária ou depósito na Conta Corrente 18.460-8, Agência 4.323-0, do Banco do Brasil, ou com o PIX
11.669.032/0001-09, com envio do comprovante para o e-mail pagamento@institutocertame.com.br. Favorecido: A B XAVIER
TREINAMENTOS. CNPJ 11.669.032/0001-09.

Utilizando o seu Cartão de Crédito, através do PagSeguro, num processo rápido que não exige cadastro. Você poderá utilizar uma das

opções abaixo, e ainda parcelar a sua inscrição em até 18x (até 6x sem juros):

Parcele em afé 6x

A mm
VISA

'.tiai.

aR ^5
.'!●

Para efetuar a pré-inscriçào, favor preencher o formulário ao final desta página e clicar em "Enviar". Em seguida, logo abaixo,
aparecerão as instruções de pagamento. Para pagar com cartão de crédito pelo PagSeguro, basta, após o preenchimento do
formulário, clicar no botão "Pagar com PagSeguro" e outra janela será aberta para iniciar a operação. Assim que o pagamento for
autorizado, será encaminhado um e-mail do PagSeguro confirmando a transação, e um e-mail do Instituto Certame confirmando a sua

inscrição.

Observação 1;

A única forma disponível de pagamento parcelado é via PagSeguro, com cartão de crédito.

Observação 2;

Antes de emitir o empenho ou efetuar o pagamento, órgãos públicos devem informar, através do e-mail

pagamento@institutocertame.com.br, a quantidade de inscrições e os dados do órgão (razão social. CNPJ, endereço com CEP,
telefone e e-mail).

Justificativa da contratação para órgãos públicos
5/8https://www, institulocertame.com.br/curso-nova-lei-sao-luis
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A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base {1) no permissivo do art. 24, il
(Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 17.600), (2) no disposto no art. 25 (Inexigibilidade de
Licitação), ambos da Lei n° 8.666/1993; ou com base (3) no permissivo do art. 75, II (Dispensa de Licitação para despesas de pequeno
vulto, até o limite de R$ 57.208,33), ou (4) a partir do art. 74, III, f, da Lei n“ 14.133/2021:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou

aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros,
enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso il do art. 25, combinado com o inciso VI do
art. 13 da Lei n“ 8.666/1993. (Decisão TCU n“ 439/1998 - Plenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei n° 8,666, de 21 de
junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n"’ 18)

2023
(Minuta de Parecer Jurídico) Poderá ser adaptada de acordo com o órgão público contratante. Fls._4íi

Rub._	

(Certidões Negativas e Documentos para a emissão da Nota de Empenho)

9 motivos para você fazer este curso!

Curso único no mercado.

Atualize-se! A Nova Lei de Licitações e Contratos já é uma realidade e quem não souber disputar licitações nessa modalidade vai ficar

para trás.

Professor com sólida formaçao acadêmica, experiência prática e excelente didática.

A melhor relação custo-benefício do mercado, considerando a carga horária do curso, valor de inscrição, facilidade de pagamento e
certificados emitidos.

Garanta um emprego! Só nas prefeituras do Brasil, são pelo menos 5.563 vagas para pregoeiros e 16.689 vagas para membros de
CPL, além das vagas das câmaras municipais, e dos órgãos estaduais e federais.

Muitas empresas desejam firmar contratos com o setor público, mas deixam de fazê-lo por absoluta falta de conhecimento. Algumas

sequer participam de licitações: outras não vencem a disputa porque desconhecem o procedimento. Acabam, com isso, perdendo uma

excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e forneça para o Governo!

Curso prático, com exemplos do cotidiano.

Grande parte das ações de improbidade administrativa e das irregularidades detectadas pelos Tribunais de Contas decorrem de

problemas em processos licitatórios ou nas contratações feitas, responsabilizando os membros da comissão de licitação, ou o

pregoeiro e os membros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgão (prefeito, por exemplo). Evite que isso ocorra com você!

identifique problemas em processos licitatórios; no decorrer do curso você aprenderá a identificar falhas formais, procedimentos

vedados, cláusulas restritivas ao caráter competitivo, conluio entre empresas, sobrepreço no valor do contrato, dentre outras

irregularidades.

Observações complementares

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional, confonrie o previsto

no art. 39, §2°. I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n'’ 9.394/1996), e nos arts. 1°, I e 3® Decreto Federal n° 5.154/2004.

Cancelamentos e substituições

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento.
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Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo devido ao
Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga. se a comunicação de desistência ocorrer dentro
de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor pago, sendo 20% devido ao Instituto Certame a título de

ressarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferenciaimente até o 6° dia que antecede ao início do curso, caso em que haverá
imediata e integral devolução do valor da inscrição paga.

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que impossibilitem a participação no evento, a

devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso a turma não alcance o número mínimo de participantes, o Instituto
Certame reserva-se ao direito de cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das inscrições pagas.

2023

FIs.jg
Rub	Informações e dúvidas

contato@institutocertame.com.br

Fone: (98)4141-3077

Celular: (98)98893-3075

Fax: (98) 3227-3075

Inscreva-se agora (Vagas limitadas!)

Preencha o formulário e clique em enviar. Após o envio, logo abaixo, aparecerão as instruções de pagamento, inclusive o botão do

PagSeguro, caso queira pagar com Cartão de Crédito.

Não fazemos reserva de vagas e as inscrições são confirmadas na ordem cronológica dos pagamentos efetuados. Garanta a sua

vaga!

Órgão/empresaNome completo *

CNPJCPF’

EndereçoEndereço *

CargoCidade'

TelefoneUF*

FaxCEP *

Telefone ‘ E-mail

Fax

’ Campos Obrigatórios

E-mail * Enviar

https://www.institutocertame.com.br/curso-nova-lei-sao-luis 7/8
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N” 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Ofício n” 274/2023

A empresa

A B Xavier Treinamentos - EPP.

Rua dos Guarás, n° 01, Ed. Fernando de A. Lopes (Galeria Flertinho), Loja 01.

Bairro Ponta do Farol. São Luís (MA). CEP 65077-460.
CNPJ 11.669.032/0001-09

Fone: (98)4141-3077

Celular: (98) 98893-3075

Fax: (98) 3227-3075

contato@institutocertame.com.br

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho por meio deste, encaminhar a Vossa

Senhoria nossa solicitação, visando a Contratação da empresa A B Xavier Treinamentos

- EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a capacitação de agentes públicos quanto às

inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado nos dias 28 de agosto a 01 de

setembro de 2023 com a carga horaria de 36 horas, local do evento Hotel Luzeiros - São

Luís do Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA, solicitamos também que sejam enviados os referidos documentos para a

comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação

econômico-fmanceira e qualificação técnica da empresa, conforme lista de documentos

solicitados em anexo:

Buriticupu/MA, 03 de agosto de 2023.

n ^

AFONSO BARRÍOS BATISTA

Chefe de Gabim te / Ordenador de Despesas
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

RELACAO DOS SERVIDORES

ITEM NOME CPF PREFEITURA

01 GETULIO VERAS DE ALMEIDA 067.176.173-06

02 JOSEANE FERREIRA ALMEIDA 872.795.762-49
BURITICUPU-

MARIA VALDEANE ARAÚJO SILVA03 011.598.193-43
MA

04 TIAGO MELO DA SILVA 052.250.213-01

05 MAGDONEL VALERO MARTINS 770.500.453-49

LISTA DE DOCUMENTOS SOLICITADOS

DESCRIÇÃOITEM

PROPOSTA DA EMPRESA; PARA 04 (QUATRO) SERVIDORES - SENDO 01 (UMA)
VAGA disponível GRATUITAMENTE PELO O INSTITU CERTAME.

1

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA FORNECIDO POR ENTIDADES PUBLICAS

E/OU PRIVADAS
2

ATOS CONSTITUTIVOS DA EMPRESA;

COPIA DA CÉDULA DE IDENTIDADE OU OUTRO DOCUMENTO OFICIAL DE

IDENTIFICAÇÃO COM FOTOGRAFIA DO(S) RESPONSÁVEL(EIS) (DIRETOR. SÓCIO
OU SUPERINTENDENTE) DA EMPRESA OU FIRMA LICITANTE;

4

CNPJ - PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS

OU NO CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS, CONFORME O CASO;
"prova DE REGULARIDADE FISCAL PERANTE A FAZENDA NACIONAL,
MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO EXPEDIDA CONJUNTAMENTE PELA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB) E PELA PROCURADORIA-

GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN), REFERENTE A TODOS OS CRÉDITOS

TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E Ã DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO (DAU) POR ELAS

ADMINISTRADOS, INCLUSIVE AQUELES RELATIVOS Ã SEGURIDADE SOCIAL,

NOS TERMOS DA PORTARIA CONJUNTA N° 1.751, DE 02/10/2014, DO SECRETÁRIO
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E DA PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL;

7rOVA de REGULARIDADE COM FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE

SERVIÇO (FGTS);

PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA OU

POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA, NOS TERMOS DO TÍTULO VII-A DA

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, APROVADA PELO DECRETO-LEI N“

5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943;

5

6

7

8

j

IV'
.'
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

PROVA DE REGULARIDADE JUNTO À FAZENDA ESTADUAL, ATRAVÉS DA

CERTIDÃO NEGATIVA CONJUNTA JUNTO AOS TRIBUTOS ESTADUAIS, EMITIDA

PELA SECRETARIA DA FAZENDA ESTADUAL ONDE A EMPRESA FOR SEDIADA;

9

PROVA DE REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL, ATRAVÉS DA

CERTIDÃO NEGATIVA JUNTO AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, EMITIDA PELA

SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL ONDE A EMPRESA FOR SEDIADA;

10

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, DE CONCORDATA, DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI N° 11.101, DE 9.2.2005), EXPEDIDA PELO
DISTRIBUIDOR DA SEDE DA EMPRESA.

II

Buriticupu/MA. 03 de agosto de 2023.

J

AFONSO JtA. BATISTA

Chefe de Gabinet í / Ordehador de Despesas
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ESTADO DO MARANIIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N‘’01.6I2.525/00ÜI-4Í)

Rua São Raimundo, n° 01, CEP; 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Processo Administrativo n° 0308001/2023

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação N“ 005/2023

Objeto: Contratação da empresa A B Xavier Treinamentos - EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a
capacitação de agentes públicos quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado
nos dias 28 de agosto a 01 de setembro de 2023 com a carga horaria de 36 horas, local do evento

Hotel Luzeiros - São Luís do Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

BURITICUPU - MA, 03 de agosto de 2023.
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CERTAME

São Luís (MA), 03 de agosto de 2023.

De: Arianne Barros Xavier

Diretora do Instituto Certame

Para:

Prefeitura Municipal de Buriticupii

PROPOSTA DE CURSO ABERTO

NCpffiDOGüSSO

Licitações e contratos conforme aLei n° 14.133/2021.

djwM1 HçSiSs;;; 	

28 de agosto a 01 de setembro de 2023.
Segunda a quinta-feira: das 08:00h às 12:00h; das 13:30h às 17:30h.
Sexta-feira; das 08:00h às 12;00h.

LOCAL DE REALIZAÇMdO CLTtSO

Sào Luís (MA).

Hotel Luzeiros

R. João Damasceno, n° 2

Bairro Ponta do Farol, CEP 65077-630.

[ík'.v

36 horas.

- Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.13312021.

Além da carga horária, os certificados informarão o conteúdo ministrado.

Os cenificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% dc presença, c
enviados por e-mail em até 48 horas após a realização do treinamento.

PÚBLICO ALVO

■ Pregoeiros e membros da equipe de apoio.
■ Membros de Comissões de Licitação e dc áreas correlatas.

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.032/000Í-09. Fone: (98) 8893-3075. Fa.\: (98) 3227-3075.
E-mail: contato@institutocertaine.com.br Site: n"\v\v.institutoccrtamc.com.br

1
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■ Auditores e demais servidores que aluam em órgãos de controle.
■ Supervisores e gerentes de empresas foniecedoras do setor público.
■ Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações c contratos administrativos.
■ Profissionais da Administração Pública, Gestores, Contadores, Advogados, Engenheiros etc.

EMENTA

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações.

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização
facultativa. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos
dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis
n“s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos nomiativos para
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulameniaçào federal.
É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normalização via regulamento. O Portal
Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei.

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Fomialização dos

processos licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Documento de
fomialização/oficializaçâo da demanda. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos
(GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis relacionadas à
elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das galáxias? A questão do
ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados fundamentais. Prática de

elaboração de ETP. Termo de Referência: elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o
Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. Pesquisa preliminar de preços.
Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de Preços.
Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Compras: padronização e indicação de
marcas. Exigência de amostras. O Edital. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo?
Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório; veículos de

publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica.
Qualificação Econômico-Einanceira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser
dispensados. Novos documentos exigidos na Lei n" 14.133/2021. Declaração de faturamento do
licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação dc obras, serviços e na aquisição de bens.
Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas
existentes no local da execução, conservação e operação do bem, seiA^iço ou obra. Exigência de mão-
de-obra fomiada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos
do sistema prisional. Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).
Adjudicação e homologação: procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e
pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar n“ 123/2006): prazo diferido para comprovação
da regularidade fiscal, empate ficto, licitações fechadas para ME/EPP, subcontratação obrigatória, cota
reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e
Anulação do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais
de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações,

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no

procedimento? Entendendo o Pregão e a ConcoiTência. Múltiplas configurações e modos de disputa
aberto, fechado e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aquisição
de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termo de Referência x

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.0:í2/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.

E-mail: contatoig;instítutocertainc.com.br Site: >v>v>v.mstituto ccrtame.com.br
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Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e responsabilidades. Papel
da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referencia. Pregão c Concorrência: fase
externa. MA

2023

Rub.Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas.

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Fonnalizaçào do processo de contratação direta.

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota dc
empenho. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação c cláusulas obrigatórias. Cláusulas
comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante remanescente na Nova

Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato e garantia do produto,
serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garaníia ou fiança bancária. Hipóteses de
utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação dc multas. Momentos
de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. Subconirataçào
pennitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principal do objeto. Documentos a exigir da
subcontratada.

Módulo VI: Alterações contratuais.

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e
compensação financeira. Reajuste de preços: previsão ediialícia, adoção de indice pertinente, marco
inicial de contagem e concessão automática (de oficio). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-
repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços e insumos
no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Rcequilíbrio econômico-financeiro,
recomposição dc preços, realinhamento ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, fato
do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos lucros.
Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da vantagem na
prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação
e contratação direta.

Módulo VII: Sanções administrativas.

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de
inidoneidade. Quem determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável
por aplicar tais sanções? Necessidade de defesa previa e cuidados na notificação. Integração da NLL
com a Lei Anticormpçào (Lei n*’ 12.846/2013) e fraudes nos contratos: processo administrativo com
singularidades.

INSTRUTOR

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto:

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e

independente (QTG/CNAI/CFC). Administrador, Contador e Economista.

Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTH-IUL), em Portugal.
Mestre em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políticas
Públicas pelo ISCTE-IUL {Advanced Postgraduaíe Diploma in Public Policy^. Pós-graduado em
Direito Constitucional, Administrativo e Tributário pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado
Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

em

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.032/00(11-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.
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Concluiu 0 curso de formaçao cxccuiiva sobre “Melhores práticas em contralaçàó publica” na
Universidade de Roma II (Università degli Studi di Roma Tor Vergata, Itália), com incursões à Consip
(Central de Compras do Governo da Itália) e à Autorità Nazionale AnticoniAzione daquele pais, como
parte do Ciclo Internacional dc Desenvolvimento de Executivos da Administração Pública Federal,
oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia (ENAP/ME).

É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da
Universidade Estácio de Sá, da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK

(DF); e como instrutor da Escola de Administração Fazendária. do Ministério da Fazenda (ESAF/MF,
extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola Superior do Ministério Público do
Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do
Maraulião (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle
Social, Gestão Municipal, Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos
Administrativos, tendo formado mais de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro

Contabilidade Avançada (ISBN n“ 9788590657903).

Responsável pelo sítio www.lrf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Auditores

Independentes do Brasil. Membro associado à ABÜP — Associação Brasileira de Orçamento Público.
Membro efetivo do IBDT - Instituto Brasileiro de Direito Tributário.

INVESTIMENTO

Valor por
participante

Público

Previsto
Investimento

4
Licitações e contratos

conformeaLei rf 14.133/2021.
R$3.290,00 participantes

+ 1 cortesia

R$ 13.160,00

Obs.: Pagamento à vista (antes do curso)

O Investimento inclui:

- Almoço nos dias 28 a 31 de agosto;
- Coffee-Break nos intervalos da manhã e da tarde;

- Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc:

- Insumos de prevenção ao Covid-19 (máscaras e álcool 70° INPM);

- Apostila impressa contendo a apresentação do professor e a legislação pertinente.
- Certificado.

O investimento não inclui hospedagem no hotel.

c^cELA^d^mqsEsm0mjiçõts

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede
evento.

ao

Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer
ao curso, sendo devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação
de desistência ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor
pago, sendo 20% devido ao Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e
operacionais geradas pelo interessado.

A B Xavier Treinamentos EPP. CNP.1 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.
E-maíl: contato^instiíutocertame.com.br Site: wvw.institutoccrtame.com.br
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o cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6° dia que antecede ao início do

curso, caso em que haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga.

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que

impossibilitem a participação no evento, a devolução do valor será feita imediata e integralnicnie. Caso
a tunna não alcance o número mínimo de participantes, o Instituto Certame resen^a-se ao direito de
cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das inscrições pagas.

JUSTIFICATIVA DÍiÍBÉmATACÃO FARA ÓRGÃOS PÚBUICOS

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base (1) no
permissivo do arl. 75, II (Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de RS
54.020,41); e/ou (2) no disposto no art. 25 (Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei n° 8.666'1993,

ou (3) a partir do art. 74, III,/ da Lei n*' 14.133/2021:

Considere que as contratações de professores, conferencislas ou instrutores para

ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição

de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na
hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com

oinciso VI do art. 13 da Lei n° 8.666/1993. (Decisão TCU n° 439/1998 - Plenário)

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso

11. da Lei n° 8.666. de 21 dejunho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar
cursos fechados para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em
cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n° 18)

DADOS BANÇáiMSSÉM INSTITUTO CERTAME

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

CNPJ 11.669.032/0001-09. Fls.^Rub.X^

Endereço: Rua Guarás, Qd. 14, n“ 01. Gleba B, Ed. Fernando de Aguiar Lopes: Loja 1; Ponta do
Farol. São Luis - MA. CEP: 65077-460.

Banco do Brasil. Agência 4323-0. Conta Corrente 18.460-8.
PIX 11.669.032/0001-09.

Inscrição estadual: Isento.

OBSERVAÇÕES ÇOMPLEm

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação
profissional, conforme o previsto no art. 39, §2°, I, da Lei de Direu4zes e Bases (Lei rC 9.394/1996). e

nos arts. T, I c 3® Decreto Federal n^’ 5.154/2004.

Esta proposta é válida por 30 dias.

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos.

Arianne Barros Xavier.

Diretora do Instituto CERTAME

CPF: 917.654.633-00

A B Xavier Treinamentos EPP. CNP.I 11.669.0'.?2/0001-09. Fone: (98) 889.V.1075. Fax: (98) 3227-.t075.
K-mail: contato(g,instltutoccrrame.com.br Site: \v'>v\v.lnsíilut occrtanie.com.br
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10-11-1994

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua Sâo Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Processo Administrativo 0308001/2023

Modalidade: ínexigibilidade de Licitação N” 005/2023 P
2023

Fis.

Rub.

Objeto: Contratação da empresa A B Xavier Treinamentos - EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a

capacitação de agentes públicos quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado
nos dias 28 de agosto a 01 de setembro de 2023 com a carga horaria de 36 horas, local do evento

Hotel Luzeiros - São Luís do Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA.

DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

BURITICUPU - MA, 03 de agosto de 2023.



Nilo Cruz Neto

Endereço para acessar este CV; http:/7lattes.cnpq.br/40367248lü5 6667]
ID Lattes: 4036724810566671

Última atualização do curticulo em 09/03/2021

Fis.

Rub.

Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em Portugal. Mestre em

Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políticas Públicas pelo ISCTE-IUL

(Advanced Postgraduate Diploma in Public Poiicy). Pós-graduado em Direito Constitucional, Administrativo e

Tributário pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA. Auditor

Federa! de Finanças e Controle da Controladorla-Geral da União. Auditor externo e independente

(QTG/CNAI/CFC). Administrador, Contador e Economista. Concluiu o curso de formação executiva sobre

'Melhores práticas em contratação pública' na Universidade de Roma II, na Itália (Università degli Studí di Roma

'Tor Vergata’), com incursões à Consip (Centrai de Compras do Governo da Itália) e à Autorità Nazionale

Anticorruzione daquele país, como parte do Ciclo Internacional de Desenvolvimento de Executivos da

Administração Pública Federal, oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP, do Ministério da

Economia), onde também atua como professor. Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão

(UFMA), da Universidade Estácio de Sá, da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB), e da Faculdade JK

(DF); e como instrutor da Escola de Administração Fazendária, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da

Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola Superior do Ministério Público do Maranhão (E5MP/MA) e da

Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM). Ministra cursos e

profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle Social, Gestão Municipal,

Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contrates Administrativos, tendo formado mais

de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n° 9788590657903),

Responsável pelo sítio www.irf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do

Brasil. Membro associado à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT -

Instituto Brasileiro de Direito Tributário. (Texto informado pelo autor)

Identificação
Nilo Cruz Neto^^Nome

Nome em citações bibliográficas
Lattes iO

CRUZ NETO, Nilo

http://lattes.cnpq.br/40367248l0560671

Endereço
Endereço Profissional Controladoria-Geral da União.

Av. dos Holandeses, Lote 08, Qd, 35
Ca lha u

65071-380 - Sao Luis, MA - Brasil

URL da Homepage; www.cgu.gov.br

Formação acadêmica/títuíação
Doutorado em andamento em Políticas Públicas.

Instituto Universitário de Lisboa, ISCTE-IUL, Portugal.

Título: Formulação da política de estímulo às micro e pequenas empresas nas contratações

públicas no Brasil,

Orientado!: Prof. Helge Jõrgens, PhD (ISCTE-IUL e Univ. Livre de Berlim).

Coorientador: Profa. Dra. Suylan de Almeida Midiej e Silva (UnB).

Palavras-chave; Políticas Públicas; Contratos Públicos.

Grande área: Ciências Humanas

Grande Área: Ciências Humanas / Area: Ciência Política / Subárea: Políticas Públicas.

Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Administração

2016
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Pública.

Mestrado em Políticas Públicas (Conceito CAPES 6).
Universidade Federai da Maranhão, UFMA, Brasil.

2023
2007 - 2009

Titulo; Orçamento Participativo: o processo de implementação em São LuferAno de

Obtenção: 2009,

Orientador: Profa. Dra. Maria Virgínia Moreira Guilhon.

Palavras-chave: Orçamento Partidpativo; Orçamento Público; Controle Social; Democracia;

Participação.
Grande área: Ciências Humanas

Grande Área; Ciências Humanas / Área; Ciência Política / Subárea: Políticas Públicas.

Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas ! Área: Administração / Subárea: Administração
Pública,

Especialização em Políticas Públicas (Advanced Postgraduate Diploma in Public Policy).

(Carga Horária: iSOOh).

Instituto Universitário de Lisboa, ISCTE-IUL, Portugal.

Titulo: Não se aplica.

Especialização em Auditoria e Perícia Contábil. (Carga Horária: 360h).
Universidade Federal do Maranhão, UFMA, Brasil.

Título: Principais critérios de amostragem em auditorias feitas por órgãos de controle no
Estado do Maranhão.

Orientador; Profa. Dra. Dariiane Ribeiro Cunha.

Especialização em Dir, Constitucional, Administrativo e Tributário. (Carga Horária; 360h).
Universidade Estácio de. Sá, UNESA, Brasil.

Título: O fenômeno das normas estaduais e municipais de licitações e contratos face à

competência privativa da União para legislar sobre a matéria.
Orientador: Profa. Msc. Chrístiane Schneiski.

Graduação em Ciências Econômicas.

Universidade Cruzeiro do Sul, UNICSUL, Brasil.

Título: A contribuição teórica de Varieties of Capitalism e sua aplicação à realidade

brasileira: limites e possibilidades.
Orientador: Prof. Msc. Vaidécio Silvério Bezerra.

Graduação em Administração.

Faculdade Estado de São Luis, ESTÁCIO SÃO LUÍS, Brasil.
Título: Fiscalização - por Sorteios Públicos - de recursos federais aplicados em âmbito

municipal: diagnóstico e sugestões à Controladoria-Gera! da União com vistas à melhoria

na implementação do programa.

Orientador. Prof. Esp. Paulo Roberto de Araújo Ramos.

Graduação em Ciências Contábeis.
Universidade Federal do Maranhão, UFMA, Brasil.

Título: Contribuição ao estudo da Demonstração do Valor Adidonado - DVA: O cálculo da

riqueza agregada pela entidade.

Orientador: Prof, Esp. Antônio Joaquim Sousa Guimarães.

2016 - 2017

2014- 2016

2014 - 2016

2016 - 2020

1999 - 2006

1998 - 2002

Formação Complementar
Elaboração e análise da Planilha de Custos e Formação de Preços, (Carga horária: 20h),
Instituto Nacional de Gestão Pública, INGEP, Brasil.

Planilha de Custos, Revisão, Reajuste e Repactuação de Contratos Admin.. (Carga horária:

18h).

Inove Soluções em Capacitação, INOVE, Brasil.

Como Elaborar e Analisar a Planilha de Custos e Formação de Preços. (Carga horária:
3üh).

One Cursos - Treinamento e Desenvolvimento, ONE CURSOS, Brasil.

Capacitação e Treinamento em Pregão Eletrônico 8BMNET Licitações. (Carga horária: 5h).
Bolsa Brasileira de Mercadorias, BBM-NET, Brasil.

Processo de Auditoria no Sistema e-Aud. (Carga horária: 16h).

Controíadoria-Geral da União, CGU/PR, Brasil.

Como elaborar e julgar a planilha de formação de preços da IN 05/2017. (Carga horária:

15h).

ZENÍTE - INFORMAÇÃO E CONS. EM ADM. PUBL, ZICAP_FORN, Brasil.

Gerenciamento Integrado de Risco e Capital. (Carga horária; 20h).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÁ.O, Brasil.
Planejamento financeiro. (Carga horária: lOh).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÃO, Brasil.
Estrutura conceituai para elaboração e divulgação de relatório financeiro. (Carga horária:

lOh).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÃO, Brasil.
11 Ciclo Internacional de Desenv. de Exec. da APF - Univ Roma Tor Vergata. (Carga

horária: 90h).

2021 - 2021

2021 - 2021

2021 - 2021

2021 - 2021

2020 - 2020

2020 - 2020

2020 - 2020

2020 - 2020

2020 - 2020

2019 - 2020



Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil.

Melhores práticas em contratação pública. (Carga horária: 30h).

Università degli Studi di Roma Tor Vergata, UNIROMA, Itália.

Consolidação das demonstrações contábeis (CPC15, CPC.18 e ÍCPC09). (Carga horária:

lOh).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÀÜ, Brasil.
Elaboração e divulgação do relatório contábil-financeiro. (Carga horária; iOh),

FBM Educação, F8M EDUCAÇÃO, Brasil.
Contabilização de contratos de concessão. (Carga horária: 16h).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÃO, Brasil. BURITICUPU-MA
Curso básico de Compliance e Antissuborno. (Carga horária; 12h). Proc.050.‘^On-,V-'
Instituto Brasileiro de Compliance, IBC, Brasil.

Gestão de Riscos no Setor Público. (Carga horária: 20h).

Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério do Planejamento, ENAP, Wasil.
Compliance e controles internos. (Carga horária: lOh).

Saint Paul Educacional Ltda, SAINT PAUL, Brasil.

ISO 31000 - Gestão de Riscos. (Carga horária: 16h).
Com.Êxito Educacional Ltda, COMÊXITO, Brasil.
Tratamento de Riscos: APR/APP, What if, AAF, HAZOP e FMEA. (Carga horária: 8h).

Com.Êxito Educacional Ltda, COMÊXITO, Brasil.
ISO 37001/2017 - Sistema de Gestão Anti^uborno. (Carga horária; 16h).

QMS Certification Services, QMS, Brasil.

Gestão de Risco e Compliance nas Contratações Públicas. (Carga horária: 9h).
Escola de Gestão Pública do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, EGP TCE-PR, Brasil,

Formação em Compliance Officer. (Carga horária; 40h).
Brasil Juríaico Cursos Ltda, COMPUANCE-NET, Brasil.

Data Warehouse de Compras Governamentais. (Carga horária: i6h).

Escola de Administração Fazendária, do Ministério da Fazenda, ESAF/MF, Brasil.

Prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. (Carga horária: 2h).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÃO, Brasil.
Retenção de impostos na fonte. (Carga horária; iOh).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÃO, Brasil,
Elaboração e Análise da Planilha de Custos e Formação de Preços. (Carga horária: 24h).

ESAF - Escola de Aadmínistração Fazendária, do Ministério da Fazenda, ESAF, Brasil.

Impairment: teste de recuperabilidade de ativos. (Carga horária: iDh).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÃO, Brasil.
Investimentos Societários: aquisição de empresas, consolidação e MEP. (Carga horária:
20h).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÃO, Brasil.
E-Procurement Learning. (Carga horária: 3üh).

World Bank Group (Banco Mundial), BIRD, Estados Unidos.

Introdução aos pronunciamentos contábeis do CPC. (Carga horária: 20h).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÃO, Brasil.
Tributos sobre o Lucro - Tratamento Societário e Tributário. (Carga horária: 20h).

FBM Educação, FBM EDUCAÇÃO, Brasil.
VIII Jornada Internacional de Políticas Públicas. (Carga horária: 40h).

Universidade Federal do Maranhão, UFMA, Brasil.

Diálogo Público: Governança e Gestão das Aquisições. (Carga horária; 6h).
Instituto Serzedello Corrêa, dc Tribunal de Contas da União, ISC/TCU, Brasil.

Certificate Program in Contraa Management. (Carga horária: 3Dh).

World Bank Group (Banco Mundial), BIRD, Estados Unidos.

Workshop: Obtaining Vaiue in Public Procurement. (Carga horária: 24h).

U.S. Trade and Development Agency, George Washington University e ENAP, USTDA GWU

ENAP, Brasil.

Certificate Program in Public Procurement. (Carga horária: 30h).

World Bank Group (Banco Mundial), BIRD, Estados Unidos.

Formação de instrutores da ENAP. (Carga horária: 35h).

Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério do Planejamento, ENAP, Brasil.

Formação de Pregoeiros. (Carga horária: 20h).

Escola Nadonai de Administração Pública, do Ministério do Planejamento, ENAP, Brasil.

Fiscal de Contratos. Carga horária: 40h).

Portal Educação de Campo Grande, PE, Brasil.

Responsabilização nos Tribunais de Contas. (Carga horária: 16h).

Aprimora Treinamentos, .APRIMORA, Brasil.

Direito Administrativo. (Carga horária; 60h).

Portal Educação de Campo Grande, PE, Brasil.

SACOP Acompantiamento de Contratações Públicas. (Carga horária: 4h).

Tribuna! de Contas do Estado do Maranhão, TCE-MA, BrasÜ.

Lei de Diretrizes Orçamentárias para Municípios. (Carga horária: 45h).

Secretaria de Orçamento Federal, Min. do Planejamento, Orçamento e Gestão, SOF/MPOG,
Brasil.
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Controles na Administração Pública. (Carga horária: 30h).
Instituto Ser^eCcIlo Corrêa, do Tribunal de Contas da União, ISC/TCU, Brasil.

Controle Interno, Compliance e Lei Sarbanes-Oxiey. (Carga horária; 8h).

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil, IBRACON, Brasil.

Planejamento Gov. e Gestão Orç. e Financeira. (Carga horária; 30h).
Instituto Serzedello Corrêa, do Tribunal de Contas da União, ISC/TCU, Brasil.

Normas de .Auditoria NBC TA 300, 315, 320, 330, 450. (Carga horária; Rh),

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil, IBRACON, Brasil.

Avaliação Socioeconômica de Projetos. (Carga horária; 60h).

Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério do Planejamento, ENAP, Brasil,

Como publicar no Diário Oficia! da FAMEM. (Carga horária; 4h).

Federação do Municípios do Estado do Maranhão, FAMEM, Brasil.

Formação de instrutores da ENAP. (Carga horária: 35h),

Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério do Planejamento, ENAP, Brasil.

Orçamento Público e Suprimento de Fundos. (Carga horária: 60h).

Portal Educação de Campo Grande, PE, Brasil.

Ética no Serviço Público. (Carga horária: 40h).
Portal Educação de Campo Grande, PE, Brasil.

Licitações e Contratos com base no RDC. (Carga horária: 80h).

Editora Fórum Ltda, EDFÓRUM, Brasil.
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos. (Carga horária: 40h).

Instituto Serzedello Corrêa, do Tribunal de Contas da União, ISC/TCU, Brasil.

Fiscalização de Contratos Administrativos. (Carga horária: 24h).

Associação Brasileira de Orçamento Público, ABOP, Brasil,

Simpósio Brasil/França sobre corrupção. (Carga horária: 20h).

Escola Superior do Ministério Público da União, ESMPU, Brasil.

SICONV: do Cadastramento à Prestação de Contas. (Carga horária: 24h),
Instituto Certame, ICERTAME, Brasil.

Gestão e Fiscalização de Obras Públicas. (Carga horária: 24h).
Instituto Certame, ICERTAME, Brasil.

SICONV - Sistema de Convênios do Governo Federal. (Carga horária; 24h).
Orzil Consultoria, OR2IL, Brasil.

Programa de Formação Continuada: Docência Superior. (Carga horária; 16h).

Faculdade Estácio de São Luis, ESTÁCIO SÂO LUÍS, Brasil.
IV Jornada Internadonai de Políticas Públicas. (Carga horária: 32h).

Universidade Federal do Maranhão, UFMA, Brasil.

II Fórum de Educação do Baixo Parnaíba. Chapadinha. (Carga horária: 40h).

Faculdade do Baixo Parnaíba, FAP, Brasil.

Gestão de Licitações e Contratos Administrativos. (Carga horária: 14h).
instituto Serzedello Corrêa, do Tribuna! de Contas da União, ISC/TCU, Brasil,

Atendimento ao Cidadão. (Carga horária: 20h).
Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério do Planejamento, ENAP, Brasil.

Aperfeiçoamento em Ouvidorias Públicas. (Carga horária: 20h).

Escola de Administração Fazendária, do Ministério da Fazenda, E5AF/MF, Brasil.

Formação de Tutores para Cursos On tine. (Carga horária: lOOh),

Escola de Administração Fazendária, do Ministério da Fazenda, ESAF/MF, Brasil.

Simples Nacional, ME e EPP. (Carga horária: 2h).

Delegacia da Receita Federal em São Luís, DRF/SL2, Brasil.

Licitação e Contrato Administrativo. (Carga horária: 16h),

Centro Universitário do Maranhão, CEUMA, Brasil.

Financiamento da Educação: O que muda com o FUNDEB, (Carga horária: 8h).

Confederação Nacional dos Municípios, CNM, Brasil.
Imposto de Renda Pessoa Física - Ano 2007. (Carga horária: 2h).

Delegada da Receita Federai em São Luís, DRF/SL2, Brasil.

III Jornada Internadonai de Políticas Públicas. (Carga horária: 24h).
Universidade Federal do Maranhão, UFMA, Brasil.

Legislação Aplicada à Logística de Suprimentos. (Carga horária: 16h).

Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério do Planejamento, ENAP, Brasil.

Análise e Planejamento Financeiro. (Carga horária: 15h).

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, SEBRAE, Brasil.

Lei de Responsabilidade Fiscal II. (Carga horária: 26h).

Senado Federai: Universidade do Legislativo, UNILEGIS, Brasil.

Legislação Aplicada a Gestão de Pessoas. (Carga horária; 20h).

Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério do Planejamento, ENAP, Brasil.

Formação de tutores: Olho Vivo no Dinheiro Público. (Carga horária: 40h).
Controladoria-Geral da União, CGU/PR, Brasil.

Orçamento Público: Elaboração e Execução. (Carga horária; 35h).

Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério do Planejamento, ENAP, Brasil.

Lei de Responsabilidade Fiscal I. (Carça horária: 48h),

Senado Federal: Universidade do Legislativo, UNILEGIS, Brasil.

Técnicas de Controle Interne. (Carga horária: 28h).

Escola de Admiriistraçao Fazendária, do Ministério da Fazenda, ESAF/MF, Brasil.
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Contabilidade Pública e E. O. F. (Carga horária: 40h).

Franca & Foites Consultoria, Auditoria e Treinamento, FRANCO & FORTES, Brasil.

CPR Contas a Pagar e Receber. (Carga horária: 20h).
Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, STN/MF, Brasil.

SIAFI Execução Orçamentáhti e Financeira Básico, (Carga horária: 20h),
Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, STN/MF, Brasil.

Congresso Nacional da UNACON. (Carga horária: 23h),
União dos Analistas e Técnicos de Finanças e Controle, UNACON, Brasil.

II Seminário Estadual de Cüntrole Interno e Gestão. (Carga horária: 8h).

Controladoria-Geral do Estado do Maranhão, CGE/MA, Brasil.

II Jornada Internacional de Políticas Públicas. (Carga horária: 32h_). BUglJIÇ
Universidade Federai do Maranhão, UFMA, Brasil.

Seminário sobre Educação Fiscal. (Carga horária: 4h).

Receita Federal do Brasil, RFB, Bra.sil.

Curso de Formação em Auditoria e Fiscalização. (Carga horária: 246h).
Escola de Administração Fazendána, do Ministério da Fazenda, E5AF/MF, Brasil.

ICMS - Ocío de Estudos. (Carga horária: 8h),

'B' Treinamentos, 'B' TREINAMENTOS, Brasil.

Sistema Operacional Windows. (Carga horária: 16h).

HCG Engenharia de Sistemas, HCG, Brasil.

Noções de Internet (Carga horária: 12h).

HCG Engenharia de Sistemas, HCG, Brasil.

Microsoft Word. (Carga horária: 16h).

HCG Engenharia de Sistemas, HCG, Brasil.

Microsoft Power Point, (Carga horária; 16h).

HCG Engenharia de Sistemas, HCG, Brasil.

Microsoft Access. (Carga horária; 16h).

HCG Engenharia de Sistemas, HCG, Brasil.

2005 - 2005

2005 ● 2005

2005 - 2005

2005 - 2005

2005 - 2005

PU-MA2005 - 2005
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2005 > 2005
Rub.
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2004 - 2004

2002 - 2002

1999 - 1999

1999 - 1999

1999 - 1999

1999 - 1999

1999 - 1999

Atuação Profissional

Controladoria-Geral da União, CGU/PR, Brasil.

Vínculo institucional

2004 - Atuai Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Auditor, Carga horária: 40, Regime:

Dedicação exclusiva.

Cargo: Auditor Federal de Finanças e Controle (AFFC). Atribuições (Lei 9.625/1998, art.

22); Planejamento, supervisão, coordenação, orientação e execução (l) das atividades de

avaliação do cumprimento das metas previstas no plano plurianuai, da execução dos

programas de governo e dos orçamentos da União, da análise da qualidade do gasto

público e da avaliação da gestão dos administradores públicos federais, utilizando como
instrumentos a auditoria e a fiscalização; (2) das atividades relacionadas à prevenção,

transparência pública, ouvidoria, correição e apuração de irregularidades na esfera do

Poder Executivo Federal; e (3) de outras atividades necessárias ao cumprimento da missão

institucional e ao funcionamento do Ministério da Transparência, Fiscalização e
Controladoria-Geral da União - CGU,

Outras informações

Escola Nacional de Admini-stração Pública, do Ministério do Planejamento, ENAP, Brasil-

Vínculo institudanal

2015 - Atual

Outras informações

Vínculo; Professor, Enquadramento Funcionai; Professor.

Cursos: Gestão é Fiscalização de Contratos Administrativos (28h); Elaboração de editais

para aquisições no setor público (í4h);Eiaboração de termos de referéncra e projetos
básicos para contratação de bens e serviços no setor público (14h).

Escola de Administração Fazendária, do Ministério ds Fazenda, ESAr/MF, Brasil.

Vinculo institucional

2009 - 2009

Outras informações

Vínculo: Professor, Enquadramento Funcionai; Professor.

Instrutor na Vi Semana de Administração Orçamentária, Financeira e de Contratações

Públicas, realizada pela Escola de Administração Fazendária (ESAF) e pela Associação

Brasileira de Orçamento Público (ABOP). São Luís, 27 a 31 de julho de 2009. Curso:

Tomada de Contas Especial (8h).

Escola de Governo do Maranhão, EGMA, 8f asIL

Víncuio institudonai

2015 - 2016 Vínculo: Professor, Enquadramento Funcional: Professor.



Outras informações Curso: Lei 6e Kú-.sponsabilidaae Fiscal (2010-

Federação dos Munidpios do Estcidr.i do M

Vínculo instítucionai

2010-2015

Outras informações

FÂMEH. Brasil-

VííKulo: Prorosbor, Enquadramento Funciona!: Professor.

Escola de Gestão. Cursos: Licitações e Contratos Administrativos (16h); Licitações e

Contratos: aspectos controversos e problemas atuais (8h),

B
Proc,Universidade Federai do Maranhão» ÜFMA, Brasif-

Víncuio institucional

2019 - 2019

Outras informações

FIs.

Rub.
vínculo: Professor, Enquadramento Funcional: Piofessor.

Pós-graduação em em Auditoria e Perícia Contábil. Disciplina: Introdução a Auditoria

(30h),

Universidade Estádo de Sá, UNESA, Brasil.

Vinculo institucional

2011 - 2011

Outras informações

Vinculo: Professor, Enquadramento Funcional: Professor.

Pós-graduação em Contabilidade e Gestão Pública, Disciplina: Sistema de Controle interno

(30h).
Vínculo institucional

2009 ● 2011

Outras informações

Vinculo: Professor, Enquadramento Funcional; Professor.

Graduação em Ciências Contábeis. Disciplinas: Auditoria I (72h); Auditoria II (72h);

Noções de Atuária (36h;.
Vínculo institucional

2009 - 2011

Outras informações
Vínculo institucional

2005 - 2005

Outras informações

Vínculo; P>ofessor, Enquadramento Funcional: Professor.

Graduação em Administração. Disciplina; Fundamentos da Administração {72h),

Vínculo: Professor, Enquadramento Funcionai: Professor.

Graduação em Ciências Contábeis, Disciplinas: Orçamento Público (60h); Contabilidade

Pública (32h); Contabilidade Geral e Custos (72h); e Controle na Administração Pública

(60h).

Unidade de Ensino Superior Dom Eosco, ÜN&S, Brasil.

Vínculo institucional

2009 - 2011

Outras informações

Vinculo: Professor, Enquadramento Funcional: Professor.

Pós-graduação ém Contabilidade Pública - UNDB (Imperatriz). Disciplinas: Contabilidade

Pública I (40h); Contabilidade Pública II (40h); e Planejamento, Orçamento e Gestão na

Administração Pública (40h).

Faculdade JK Serrana (Sobradínho/DF), FAC_JK, Brasil.

Vinculo institucional

2015 - 2015

Outras informações

Vínculo; Professor, Enquaoramenlo Funcionai: Professor

Pós-Graduação em Contabilidade Pública, Auditoria « Controladoria Governamental (em

São LUÍS/MA). Disciplinas: Auditoria Governamental (20h); Controladoria Governamental

(20h); Lei de Responsabilidade Fiscal (20h),

Faculdade Horizonte, lESH, Br^sü.

Vínculo institucional

2017 - 2017

Outras informações

Vínculo; Professor, Enquadramento Funcional; Professor

Pós-Graduação ern Contabilidade Pública, Auditoria, Controladoria Governamental e

Docência do Ensino Suoerior (em São Luís/MA), Disciplina: Auditoria Governamental (20h).

Instituto Certame, ICERTAME, Brasil.

Vinculo institucional

2010 - Atual

Outras informações

Vínculo; Professor, Enquadramento Funcionai: Professor.

Cursos: Conlroie Interno Munidpaí (16h); Formação de Gestores Municipais (8h); Dispensa

e Inexigibilidade de Licitação (1.6h); Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos

(20h); e Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (16h, 20h, 24h,
28h, 32 e 40h)

Curso Welíington - Preparatório para Concursos, CURSO WELLINGTON, Brasil.



vinculo institucional

2006 - 2006

Outras informações

Víncuío: P'ofessor, Enquadramento Funcional: Professor.

Disciplina: Administração Orçamentária e Financeira (8h).

B mCUPU-MACitações, CITAÇÕES; Brasil,

Vinculo institucional

2012-Atual

Outras informações

Proc.

Fls._
Rub.,

2023

Vínculo: Autor, Enquadramento Funcional: Autor citado

Foi citado nos seguintes trabalhos: // IPEA. Nota Técnica DISET n° d9. Reco^ndaçõos de
alteração no texto do PL 1292/1995. Brasília, 2019. // AGU. Desafios jurídicos a Ia

gobernanza global; perspectiva para tos próximos siglos. A reforma legislativa da

contratação pública brasileira, a globalização e o papel da advocacia pública na efetivação

dos direitos fundamentais. Brasilia-DF: 2017. 1 citação. // BEDRAN, K. M. Artigo. A

Declaração de Istambul e o principio da participação democrática na gestão urbana.
Revista do Mestrado em Dir. Ambienta! e Desenvolvimento Sustentável pela ESDHC.

Brasília, V7, n2, p, 41.8, 2013, 1 citação, // GAMA JUNIOR, G. P. da, BOUZADA, M. A. Uma

proposta alternativa de distribuição orçamentária para as unidades da UFRJ a partir da

■comparação dos indicadoras de duas universidades federais. XXXVII Encontro da ANPAD.

11/09/2013. 1 citação. // FEDACSE/M5. Humanizaçãa Plena: importância do ACS.

05/03/2013. 3 citações. // LIMA, T. D. do N. Dissertação de Mestrado. Democracia e

participação no contexto locai: análise do Orçamento Participativo de São Luís na Gestão

2009-2012. PGPP/UFMA. 2013.1 citação. // PANATO, M. A. Monografia de Especialização,
OP Municipal e o Desinteresse da População no Exercício Cidadão de Participar.

Especialização em Gestão Pública Municipal, UTFPR. 2012.1 citação. // LUCENA, A.

Monografia de Graduação. Orçamento Participativo: um estudo de caso no município de

São José de Espinharas-PB. UEPB. 29/06/2012, 7 citações. // SILVA, Enos. Monografia de

Graduação, Orçamento Participativo: Razões para o insucesso da implantação na cidade de

São Luís. UnB. 14/04/2012. 3 citações. // SILVA, José Kaio da. Monografia de Graduação,

Análise do processo de planejamento e execução do Orçamento Democrático Estadual da
Paraíba. UEPB. 18/06/2015. 1 citação,

Areas de atuação
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea; Administração
Pública.

Grande área; Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea; Contabilidade
Pública.

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea; Ciências

Contábeis/Especialidade: Auditoria Governamental.
Grande área; Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Ciências

Contábeis/Espedalidade; Orçamento Público,

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Ciências

Contábeis/Fspeciatidade: Lei de Responsabilidade Fiscal,

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea; Licitações e

Contratos Administrativos/Espedalidade; Licitações e Contratos Administrativos.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

Idiomas

Inglês

Espanhol

Compreende Bem, Fala Razoavelmente, Lê Bem, Escreve Poua>.

Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Razoavelmente.

Prêmios e títulos

Eleito Servidor Público Padrão da CGU/Regional-MA no ano de 2019, Controladoria-Geral

da União. Regional MA.

Vendedor do Prêmio de Excelência CGU 2018, na categoria Agente Público Destaque,

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União.

2019

2018

Produções

Produção bibliográfica

Livros publicados/organizados ou edições



CRUZ NETO, Nilo; PÓVOA, Maíra Rodrigues ; SPINELLI, M. V. C.; MARCHESINI, Sibele Farias . Lei de Responsabilidade

Fiscal. 1. ed. Brasília; Controladoría-Gerai da União, 2007. v. 1. 70p .

W CRUZ NETO, Nilo. Contabilidade Avançada; Doutnna, Concursos e Legislação. 1. sd. São Luís; Edição do Autor, 2006.
V. 1. 303p .

1.

2.

„ BURITICUPU-MA
Proc.O^^Sí22Íi:c:_ 2023
FIs. 6^

Textos em jornais de notícias/ revistas Rub. .
CRUZ NETO, Nilo, Quatro Anos de Fiscalização por Sorteios Públicos; Desafios e Perspectivas. Jornal Primeira Impressão,

São Luís (MA), p. 5 - 5, 01 dez. 2006.
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Programa: 0304 - Compiementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério (FUNDEF). Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Araguanã. Local: Araguanã, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n® 221110.
Programa; 0969 - Apoio ao Transporte Escolar no Ensino Fundamental. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de

Araguanã. Local: Araguanã, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS 221109.
Programa: 0081 - Apoio à Ampliação da Oferta de Vagas do Ensino Fundamentai a Jovens e Adultos - Fazendo Escola.

Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Araguanã. Local: Araguanã, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS 221112.
Programa: 0E36 - Compiementação da União ac Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Araguanã. Local:

Araguanã, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 221108.

Programa; 0513 - Apoio à Alimentação Escolar na Educação Básica. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Araguanã.

Local; Araguanã, MA. 2C11.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n° 213231.
Programa: 8577 - Atendimento Assistencial Básico nos Munidpics Brasileiros. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de

Caxias. Local: Caxias, M.A. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n“ 227627.
Programa: 8446 - Serviço de Apoio à Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Faniília. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Araguanã. Local; Araguanã, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Rscaiização/OS n° 227613.
Programa: 2A60 - Serviços de Proteção Social Básica ás Famílias. Unidade Examinada; Prefeitura Municipal de Araguanã.
Local: Araguanã, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 227612.
Programa: 2A61 - Serviços Especificos dc Proteção Social Básica. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Araguanã.
Local: Araguanã, MA. 2011.

CRUZ NETO, NHo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n" 201114202.
Programa: 4014 - Censo Escolar da Educação Básica. Unidade Examinada: Prefeitura ds São Raimundo do Doca Bezerra.

Local: São Raimundo do Doca Bezerra, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de FiscaÜzaçao/OS nc 201112897.
Programa; 8744 - Apoio à Alimentação Escolar na Educação Básica. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra. Local: São Raimundo do Doca Bezerra, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS 201112720.
Programa: 4046 - Distribuição de Materiais e Livros Didáticos para o Ensino Fundamental. Unidade Examinada: Prefeitura de

São Raimundo do Doca Bezerra, Local: São Raimundo do Doca Bezerra, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Prograniasdc Governo Federa! (CGU). Relatório de Bscalizaçãc/OS n'-' 201118784.
Programa; 20AD - Piso de Atenção Básica Variável - Saúde da Família. Unidade Examinada: Prefeitura de Governador
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Proc^S!.":
Nevvton Bello. Local: Governador Newíon Bcllo, ísA. 2011. FIs. ójC
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Prugrair.as do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscal!zaçã(^:^na 2CiL}
Programa; 0E36 - Complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Pinheiro. Local: Pinheiro,
MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 20111-4077.
Programa: 0515 - Dinheiro Direto na Escola para a Educação Básica, Unidade Examinada: Grupe Escolar Pedro Bezerra.
Locai; Sao Raimundo dc Doca Bezerra, MA, 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federal (CGU). ftelatório de Fiscalização/OS n” 201113978.
Programa; 0509 - Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica. Unidade Examinada; Prefeitura Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra. Local; São Raimundo do Doca Bezerra, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalizaçao/OS 20111309-4.
Programa: 0515 - Dinheiro Direto na Escola para a Educação Básica. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra. Local: São Raimundo do Doca Bezerra, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n^^ 201111169.
Programa; 4725 - Qualificação Social e Profissional de Trabalhadores para o Acesso e Manutenção ao Emprego, Trabalho e
Renda em Base Setorial (PlanSeQs). Unidade Examinada: CAPACITAR. Local: São Luís, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n^^ 201110645.
Programa: 4725 - Qualificação Social e Profissional de Trabalhadores para o Acesso e Manutenção ao Emprego, Trabalho e

Renda em Base Setorial (ManSeQs). Unidade Examinada: UNICAPES. Local: São Luís, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 201107586.

Programa: 10S6 - Apoio à Melhoria das Condições de Kabitabilidade de Assentamentos Precários. Unidade Examinada;

Secretaria Nacional de Habitação - Ministério das Cidades. Local; Arame, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n« 201107474.
Programa: 10S6 - Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários, Unidade Examinada:

Secretaria Nacional de Habitação - Ministério das Cidades. Local: Arame, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 201107362.
Programa: 10S6 - Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários. Unidade Examinada:

Secretaria Nacional de Habitação - Ministério das Cidades. Local: Arame, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 201107251.
Programa: 10S6 * Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários. Unidade Examinada:

Secretaria Nacional de Habitação - Ministério das Cidades. Local: Arame, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscaiizaçâo/05 201107139.

.í^rograma: 10S6 - Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários. Unidade Examinada:

Secretaria Nacional de Habitação - Ministério das Cidades, Loca!; Arame, MA. 2011.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n^ 244104. Unidade Examinada; NEMS - Núcleo
Estadual do Ministério da Saúde no Maranhão, uocal: São Luis, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 243209, Unidade Examinada; DNPM - Departamento
Nacional de Produção Mineral/Maranháo, Local; São Luís, MA. 2010.

CRUZ NETO, Niio. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n^ 242339, Unidade Examinada: 13^ Superintendènda
de Policia Rodoviária Federal. Local: São Luis, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 194738.
Programa: 1327 - Expansão e Melhoria da Rede Escolar Estadual do Ensino Médio. Unidade Examinada; Secretaria de

Estado da Educação (Governo do Estado do Maranhão). Local: Dom Pedro, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 193-421.
Programa: 3861 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água para a Prevenção e
Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 Habitantes. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Dom Pedro.
Local: Dom Pedro, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS 248501.
Programa; 09CV7 - Apoio à Reestruturação da Rede Física Pública. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Penalva.

Local: Penalva, MA, 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n® 228297.
Programa: 3861 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água para a Prevenção e

Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 Habitantes. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Bequimão. Local:

Bequimão, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n® 228295.

Programa: 3861 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água para a Prevenção e

Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 Habitantes. Unidade Examinada: f^refeitura Municipal de Bequimão, Local;

Bequimão, f4A. 2010.

CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n® 249768.

Programa: 0564 - Apoio a Projetos de Infra-Estrulura Turística. Unidade Examinada; Prefeitura Municipal de Penalva. Local;

Penalva, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas dc Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n® 249471.
Programa: lOSJ - Apoio à Provisão Habitacional de interesse Soda!. Unidade Examinada; Piefeiiura Municipal de Penalva.
Local: Penalva, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Rscalização/OS n® 247964.
Programa; 4570 - Restabelecimento da norm.alidade no cenário de desastres. Unidade Examinada; Governo do Estado do

Maranhão. Local: Vitória do Mearim, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas dc Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n® 247963.
Programa: 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada; Governo do Estado do

Maranhão. Local: Vitória do Mearim, MA, 2010.
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CRUZ NETO, NHo. Fiscalização de Programas üc Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscalização/05 247962.

Programa: 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada: Governo do Estado do

Maranhão. Local: Vitória do Mearim, MA. 201C.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalizaçao/OS n® 247890.
Programa: 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada: Governo do Estado do

Maranhão. Local: Dom Pedro, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n“ 247889.

Programa; 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada; Governo do Estado do

Maranhão. Local: Dom Pedro, M.A. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n® 247888.

Programa; 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada: Governo do Estado do

Maranhão. Local: Dom Pedro, MA, 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalizaçâo de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n‘= 247887.

Programa: 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada: Governo do Estado do

Maranhão. Local: Dom Pedro, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n° 247886.
Programa: 4570 * Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada; Governo do Estado do

Maranhão. Local; Dom Pedro, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS no 247866.

Programa: 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada: Governo do Estado do

Maranhão. Local; Arari, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n° 247865,

Programa: 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada; Governo do Estado do

Maranhão. Local: Arari, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n° 247864.

Programa: 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada: Governo do Estado do

Maranhão. Local: Arari, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n“ 236167.
Programa: 202E - Manutenção de Trechos Rodoviários. Unidade Examinada: DNIT - Superintendência Regional do
Maranhão. Local: Presidente Dutra, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Rscalização/OS n^ 236166.

Programa: 202E - Manutenção de Trechos Rodoviários. Unidade Examinada: DNIT - Superintendência Regional do

Maranhão. Local; Presidente Dutra, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscalização/OS 236159.

Programa: 202E - Manutenção de Trechos Rodoviários. Unidade Examinada: DNIT - Superintendência Regional do

Maranhão. Local: Presidente Dutra, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de FiscaÜzação/OS 236158,

Programa: 202E - Manutenção de Trechos Rodoviários. Unidade Examinada: DNIT - Superintendência Regional do

Maranhão. Local: Presidente Dutra, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n*''' 251903,

Programa: lOGD - Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Abastecimento de Agua em Municípios de até 50.000

Habitantes, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou Regiões Integradas de Desenvolvimento Ecxínòmico (RIDE). Unidade

Examinada: Prefeitura Municipal de Bequimão. Local: Bequimão, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n° 250737.

Programa; 2A95 - Elevação da Escolaridade e Qualificação Profissional - ProJovem Urbano e Campo, Unidade Examinada:

Prefeitura Municipal de Icatu. Local: Icatu, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas dc Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n° 250707.

Programa: 2A95 - Elevação da Escolaridade e Qualificação Profissional - ProJovem Urbano e Campo. Unidade Examinada:

Prefeitura Municipal de Icatu. Local: Icatu, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS 249630.

Programa: Í1T7 - Implantação de Telecentros para Acesso a Serviços Públicos. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de

Senador La Roque. Local: Senador La Rocque, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n° 249619.

Programa: 1851 - Construção e Recuperação de Obras de Infraestrutura Hídrica. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal

de Penalva. Local; Penalva, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Guvernc Federa! (CGU). Relatório de Fiscaüzaçlo/OS n^ 244568.

Programa: 8581 - Estruturação da Rede de Seiviços de Atençãc Básica de Saúde. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal

de Água Doce do Maranhão. Local: Água Doce do Maranhão, MA, 2010,

CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n“ 244271.

Programa: 7652 - Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos. Unidade

Examinada: Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão. Local; Água Doce do Maranhão, MA. 2010.
CRUZ NETO, Nilo. Rscalizaçâo de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalizaçao/OS n° 244247.

Programa: lOGD - Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em Munidpios de até 50.000

Habitantes, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE). Unidade

Examinada: Prefeitura Municipal de Água Doce do MA. Locai: Água Doce do MA. 2010.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalização/OS n” 244242.
Programa; lOGD - Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em r4unicípios de até 50.000

Habitantes, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE). Unidade

Examinada: Prefeitura Municipal de .Água Doce do MA. Local: Água Doce do MA, 2010.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Fedeiaí (CGU). Relatório de Fiscalização/OS 244237.

Programa; lOGD - Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em Munidpios de até 50.000
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Habitantes, Exclusive de Regiões Metrcpoiiranas cu Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE). Unidade

Examinada: Prefeitura Municipal de Água Doce do MA, Local: Água Doce do MA. 20.1.0,
CRUZ NETO/ Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n® 241558.
Programa: REUNI e Expansão Universitária. Unidade Examinada: IFMA Campus Pinheiro. Locai: Pinheiro, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 241557,
Programa: REUNI e Expansão Universitária. Unidade Examinada; IFMA Campus Barra do Corda. Local: Barra do Corda, MA.

2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/05 n'’ 241556.

Programa: REUNI e Expansão Universitária. Unidade Examinada; IFMA Campus Buriticupu, Local; Buriticupu, MA. 2010.

CRUZ NETO; Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscatizaçâo/OS n® 241555.

Programa; REUNI e Expansáo Universitária. Unidade Examinada: IFMA Campus Santa Inês. Local; Santa Ines, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçao/OS 241480,

Programa: REUNI e Expansão Universitária. Unidade Examinada: IFMA Campus Pinheiro. Local: Pinheiro, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 241479.

Programa; REUNI e Expansão Universitária. Unidade Examinada: IFMA Campus Barra do Corda. Local: Barra do Corda, MA.

2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS no 241473.
Programa: REUNI e Expansão Universitária, Unidade Examinada: IFMA Campus Buriticupu. Local: Buriticupu, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governa Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS no 241477.

Programa: REUNI e Expansão Universitária. Unidade Examinada: IFMA Campus Santa Inês. Local: Santa Inès, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalização/OS n° 241363.

Programa: REUNI e Expansão Univorsitária. Unidade Examinada; IFMA Campus Pinheiro. Local: Pinheiro, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas dn Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalizaçâo/OS n° 241362.

Programa: REUNI e Expansão Universitária. Unidade. Examinada: IFMA Campus Bana do Corda. Local: Barra do Corda, MA,
2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n® 241361,

Programa: REUNI e Expansão Universitária. Unidade Examinada: IFMA Campus Buriticupu. Local: Buriticupu, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 241360.

Programa: REUNI e Expansão Universitária. Unidade Examinada: IFMA Campus Santa Inés. Local: Santa Inês, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS no 240215.

Programa: FGTS. Unidade Examinada; Caixa Econômica Federal. Local: Paço do Lumiar, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n^^ 240214.

Programa: FGTS. Unidade Examinada: Caixa Econômica Federal, Local: Icatu, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n*^ 240162.

Programa; FGrS. Unidade Examinada; Caixa econômica Federal. Local: Sâo Luís. MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 235414.

Programa: Luz para Todos. Unidade Examinada: CEMAR - Companhia Energética do Maranháo. Local: Dom Pedro, MA,
2010.
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CRUZ NETO, NHo. Rscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Rscalizaçâo/OS n° 235400.

Programa: Luz para Todos. Unidade Examinada: CEMAR - Companhia Energética do Maranhão. Local: Arame, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalizaçâo/OS n‘^ 235399.
Programa: Luz para Todos. Unidade Examinada: CEMAR - Companhia Energética do Maranhão. Local: Arame, MA. 2010.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 222442. Unidade Examinada: COOOMAR -

Companhia Docas do Maranhão. Locai: São Luís, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Ajditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 226133. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de

Presidente Vargas. Local: Presidente Vargas, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n=^ 223467. Unidade Examinada: CEFET - Centro Federal

de Educação Tecnológica do Maranhão. Local; São Luís, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalização/OS n° 234605.

Programa; 109A - Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana em Municípios com até 100.000 Habitantes.

Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Urbano Santos. Locai: Urbano Santos, MA, 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas dc Governo Federal (CGU). Relatório de Rscalizaçâo/OS n® 225592.
Programa: 09EL - Apoio a Atividades Educacionais de Valorização da Diversidade no Espaço Escolar. Unidade Examinada:

Prefeitura Municipal de Sâo Bento. Local: São Bento, MA. 20U9.

CRUZ NETO, NHo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 225006.

Programa: 0969 - Apoio ao Transporte Escolar no Ensino Fundamental. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de São
Bento. Local: São Bento, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de FVogramas do Governo Federal (CGU), Relatório de Fiscalização/OS 227210.

Programa: 0564 - Apoio a Projetos de Infra-Estrutura Turística, Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de São Bento.

Local: São Bento, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscaiizaçâo/OS n'’ 234426.

Programa: 0E53 - Apoio ao Transporte Escolar para a Educação Básica - Caminho da Escola. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Urbano Santos. Local: Urbano Santos, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscaiizaçâo/05 226241.
Programa: lOSJ - Apoio à Provisão Habitacional de Interesse Social. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Presidente

Vargas. Local: Presidente Vargas, MA. 2009.

CRUZ NETO, NHo, Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Rscaiizaçâo/üS n“ 225591.
Programa: 0E53 - Apoio ao Transporte Escolar para a Educação Básica - Caminho da Escola. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de São Bento. Local: São Bento, MA. 2009.
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CRUZ NETO, NHo. Fiscalização de Progran>as do Governo Federa! (CGU). Relatório de Rscalização/OS 234438.
Programa: 0969 - Apoio ao Transporte Escolaf na Educação Básica. Unidade Examinada: Pre^^i
Santos. Locai: Urbano Santos, MA. 2009.
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CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas oo Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscaiizaçâo/OS n‘> 233342.
Programa: 7652 - Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos. Unidade

Examinada: Prefeitura Municipal de Urbano Sa.ntos. Locai: Urbano Santos, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas du Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalizaçâo/OS n° 233282.
Programa: 7652 - Implantação de Melhorias,Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos. Unidade

Examinada: Prefeitura Municipal de Urbano Santos. Local; Urbano Santos, MA, 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Rscaiização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalização/OS n'^ 233280.

Programa: 7652 - implantação de Melhorias Sanitárias.Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos. Unidade

Examinada: Prefeitura Municipal de Urbano Santos Lccal; Urbano Santos, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Rscaiização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalizaçâo/OS n® 228094,

Programa; 10S6 - Apoio à Melhoria das Condições de Habilabiiídade de Assernamentós Precários. Unidade Examinada;

Secretaria Nacional de Habitação - Ministério das Cidades. Local: Sao Luís, MA. 2009,
CRUZ NETO, Nilo. Rscaiização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS 226837.

Programa: 0969 - Apoio ao Transporte Escolar na Educação Básica. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de São Bento.

Locai; São Bento, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/05 n° 226034,

Programa: 2424 - Rscaiização em Telecomunicações. Unidade Examinada: ANATEL - Agência Nacional de
Telecomunicações. Local; Presidente Vargas, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU), Relatório de Fiscalizaçâo/OS n° 225996,

Programa: 2424 - Fiscalização em Telecomunicações. Unidade Examinada: ANATEL - Agência Nacional de
Telecomunicações. Local: Presidente Vargas, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalização/OS n° 228325.
Programa; Incentivos da Lei Rouanet. Unidade Examinada: Fundação José Sarney. Local: São Luís, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Rscaiização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n° 228311.
Programa: Incentivos da Lei Rouanet. Unidade Examinada: Fundação José Sarney. Local; São Luís, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscaltzaçao/OS n° 223310.
Programa: Incentivos da Lei Rouanet. Unidade Examinada: Fundação José Sarney. Local: São Luís, MA. 2009.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de RscalIzaçao/OS n° 228309.
Programa: Incentivos da Lei Rouanet. Unidade Examinada: Fundação José Sarney. Local: São Luís, MA. 2009.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU), Relatório de Fiscaiizaçào/05 n° 228308.
Programa: Incentivos da Lei Rouanet. Unidade Examinada: Fundação José Sarney. Local: São Luís, MA. 2009.
CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria 208357. Unidade Examinada: SFA - Superintendência
Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Maranhão. Local; São Luís, MA. 2008.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 208254. Unidade Examinada: SRTE -

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego, Locai: São Luís, MA, 2008,

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU), Relatório de Fiscaiizaçac/OS n'’ 213228.
Programa: 3868 - Modernização e Adequação de Unidades de Saúde do Sistema Único de Saúde - SUS. Unidade
Examinada: Prefeitura Municipal de Caxias. Locai: Caxias, MA. 2008.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS 196860.
Programa: 3861 - Implaníacao, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água para a Prevenção e
Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 Habitantes. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Icatu. Local:
Icatu, MA. 2007.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalizaçao/OS ri'-’ 192485.
Programa: 4464 - Assistência Técnica e Capacitação de Assentados - Implantação. Unidade Examinada; Centro de Educacao

€ Cultura do Trabalhador Rural CENTRU. Local: Imperatriz, MA. 2007.

CRUZ NETO, NHo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS 197380.
Programa: 109A - Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana em Munidpios com até 100.000 Habitantes.

Unidade Examinada: Prefeitura Munidpal de Icatu. Local: Icatu, MA. 2007.

CRUZ NETO, Nilo. Rscaiização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n® 197379.
Programa: 109A - Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-estrutura Urbana em Munidpios com até 100,000 Habitantes.

Unidade Examinada: Prefeitura Munidpal de Icatu. Local: icatu, MA. 2007.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n® 193434.
Programa: 3861 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água para a Prevenção
Controle de Agravos em Municípios de até 3Ü.0ÜU Habitantes. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Dom Pedro.
Local: Dom Pedro. MA. 2007.
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185. CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Güverno Federal (CGU). Relatório de Rscalização/OS n® 195227.
Programa: 4464 - Assistência Técnica e Capacitação de Assentados - Implantação, Unidade Examinada: INCRA -

Superintendência Regional do Maranhão. Locai: São Luís, MA. 2007.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS ri® 195226.
Programa: 4464 - Assistência Técnica e Capacitação oo Assentados - implantação. Unidade Examinada: Cantro de Educação
e Cultura do Trabalhador Rural CENTRU. Local, imperatriz, MA. 2007.

CRUZ NETO, Nilo. Rscaiização de Programas do Gover.no Federa! (CGU). Relatório de Fiscaiizaçâo/OS n® 197388.
Programa: 8581 - Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal
de Icatu. Local: Icatu, MA. 2007.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório oe Auditoria n® 175125. Unidade Examinada: UFMA - Universidade

Federal do Maranhão. Local: São Luis, MA. 2000.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Reiatório de Auaitorie n® 174995. Unidade Examinada: SAMF -

Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda. Local: São Luís, MA. 2006.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n® 174636. Unidade Examinada; FUNASA - Fundação

Nacional de Saúde. Local; Sao Luís, MA. 20U6. n
CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n® 174501. Unidade Examinada: SRTF Proc.
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego, local: Sao Luís, MA. 2006.
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CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU;. Reiatcilo oe Auditoria 183908. Unidade Examinada: FUNASA - Fundação
Nacional de Saúde. Locai; São Luís, MA. 2006.

CRUZ NETO, NHo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria 183882. Unidade Examinada; NEMS - Núcleo
Estadual do Ministério da Saúde. Local: São l.uís, MA. 200ó,

CRUZ NETO, Nilo, Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria 174957. Unidade Exaniinada: UFMA - Universidade

Federal do Maranhão. Locai: Sao Luis, MA. 2005,

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria 151260. Unidade Examinada; Prefeitura Municipal de

Graça Aranha. Locai; Graça Aranha, MA. 200S.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 160831. Unidade Examinada; EAF - Escola

Agrotécnica Federai de Codó, Local; Codó, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n” 160704. Unidade Examinada; UFMA - Universidade

Federal do Maranhão. Local: São Luis, MA, 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 160457, Unidade Examinada: SPU -

Superintendência do Patrimônio da União. Local: São Luís, MA. 2005.
CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 160427, Unidade Examinada: Delegacia da Receita

Federal do Brasil em São Luís. Local; São Luís, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria 168087. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de

Jatobá. Local: Jatobá, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 166751. Unidade Examinada: Alfándega/RFB - Porto

de São Luís. Local: São Luís, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 166263. Unidade Examinada: Delegacia da Receita

Federal do Brasil em Imperatriz. Local: Imperatriz, MA, 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 166262. Unidade Examinada; Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Sao Luís. Local: São Luís, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 166231. Unidade Examinada: SAMF - BUiS.ITIÇy PLj-MA
Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda, Local: São Luís, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 166201. Unidade Examinada: SPU

Superintendência do Patrimônio da União. Locai: São Luís, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 166173. Unidade Examinada: SFA - Superintendênci a
Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Maranhão. Local: São Luís, MA, 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Rscalização/OS no 169750.
Programa; 2957 - Fomento a Projetos de Manejo e Conservação de Recursos Hídricos. Unidade Examinada; Prefeitura

Municipal de Jatobá. Local: Jatobá, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n® 165597.
Programa: 5528 - Ações de Saneamento Básico em Pequenas Localidades. Unidade Examinada; Prefeitura Municipal de

Caxias. Local; Caxias, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU), Relatório de Fiscalização/OS n° 165295.
Programa: 5450 - Implantação de Inf'-a-Estrutura Esportiva em Comunidades Carentes. Unidade Examinada; Prefeitura

Municipal de Caxias. Local: Caxias, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS 171942.
Programa: 5877 - Ampliação do Porto do Itaqui. Unidade Examinada: Governo do Estado do Maranhão. Local: São Luís, MA.
2005.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscaüzaçâo/05 n'’ 171940.
Programa: 5344 - Construção de Trechos Ferroviários no Corredor Araguaia-Tocantins. Unidade Examinada: Governo do

Estado do Maranhão. Local: São Luís, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n“ 171939.
Programa; 5344 - Construção de Trechos Ferroviários no Corredor Araguaia-Tocantins. Unidade Examinada: Governo do

Estado do Maranhão. Local: São Luís, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federai (CGU), Relatório de Rscaiizaçao/OS n° 165085.
Programa: 1920 - Impiantacao, Ampliacao ou Melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Caxias. Local: Caxias, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalização/OS 165081.
Programa: 1920 - Impiantacao, Ampliacao ou Melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Caxias. Local: Caxias, MA. 2U05.

CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS 165080.
Programa: 1920 - Impiantacao, Ampliacao ou Melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Caxias. Local: Caxias, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU), Relatório de Rscalização/OS 213229.
Programa: 6042 - Vigilância, Prevenção e Controle das Doenças Transmitidas por Vetores e Zoonoses. Unidade Examinada;

Prefeitura Municipal de Caxias. Local: Caxias, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n'’ 213227.
Programa: 0808 - Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica em Saúde. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal
de Caxias. Local: Caxias, MA. 2005.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscaiizaçâo/05 n° 213226.
Programa: 0832 - Apoio à Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Caxias. Local: Caxias, MA. 2005.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 171956.
Programa: 12IB - Construção de Instalação Portuária para Inspeção Fitossanitária no Porto do Itaqui (MA) - Credito
Extraordinário. Unidade Examinada: Governo do Estado do Maranhão. Local: São Luís, MA. 20ü5.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização ae Programas dc Governo Federal (CGU). Relatório de Rscalizaçào/OS nc 172199.
Programa: 1545 - Estruturação de Assentamentos e Investimentos Cománitanos - Combate à Pobreza Rural. Unidade

Examinada: Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuaria (Governo do Maranhão). Local; São Luís, MA. 2005.
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CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGü). Relarório de Fiscalização/OS 169577.
Programa: 2272 - Gestão e Administração do Prograrria. Unidade Examinada; Prefeitura Municipal de Jatobá. Locai: Jatobá,
MA. 2005.

CRUZ NETO, NHo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CÜU). Relatório de Fiscalização/OS 16^954.
Programa: 5398 - Funcionamento de Centros Públicos de Atendirr.ento à Juventude. Unidade Examinada: irypu-MA
Municipal de Caxias. Local: Caxias, MA. 200.5. ^
CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Reíatório de Auditoria 150834. Unidade Examinada: P^j!^a'rfíênto de
Polícia Federal no Estado do Maranhão. Local: São Luís, MA. 2004. Rub.^	
CRUZ NETO, Nilo. .Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria n° 149163. Unidade Examinada; Prefeitura Municipal de

São Luís Gonzaga do Maranhão. Loca!; São Luís Gonzaga do Maranhão, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização oe Programa.s do Governo Federa! (CGÜ). Relatório de Fiscalização/OS n° 150207.

Programa: 0062 - Concessão de Crédito-iastaíação às Famílias Assentadas, Unidade Examinada; INCRA - Superintend€;nci a

Estadual do Maranhão. Local: São Luís Gonzaga do Maranhão, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscaíizaçâo/OS 150206.

Programa: 0062 - Concessão de Crédito-instalação às Famílias Assentadas. Unidade Examinada: INCRA - Superintendência
Estadual do Maranhão. Local: São Luís Gonzaga do Maranhão, MA. 2004,

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscalizaçlo/OS n° 159424.

Programa: 1494 - Estímulo à Produção Agropecuária, Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Cantanhede. Local:

Cantanhede, MA. 2004,

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 159423.

Programa: 1494 - Estímulo à Produção Agropecuária, Unidade Examinada; Prefeitura Municipal de Cantanhede. Local:

Cantanhede, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Reíatório de Fiscalização/OS n° 159422.

Programa: 1494 - Estímulo à Proaução Agropecuária. Únidade Examinada: Caixa Econômica Federai. Local: Cantanhede,
MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 159265.

Programa: 1920 - Implantacao, Ampliacao ou Melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Cantanhede. Local: Cantanhede, MA, 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/05 n° 159264.
Programa: 1920 - Implantacao, Ampliacao ou Melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Cantanhede. Local: Cantanhede, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalizaçao/OS n° 159162.

Programa: 3958 - Melhoria das Condições de Habitabilidade. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Cantanhede.
Local: Cantanhede, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 159158,
Programa; 3969 - Implantação de Serviços de Saneamento Básico em Municípios com População de até 75. 000 Habitantes.
Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Cantanhede. Locai: Cantanhede, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Rscalizaçâo/OS n® 158891.
Programa: 2331 - Aquisição e Distribuição de Material Didático para a Educação Infantil. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Cantanhede. Local: Cantanheae, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n^ 158125,
Programa: 3859 - Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Controle de Agravos. Unidade Examinada:
Prefeitura Municipal de Cantanhede, Locai: Cantanhede, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS no 158106.
Programa: 3859 - Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Controle de Agravos. Unidade Examinada:
Prefeitura Municipal de Cantanhede. Local: Cantanhede, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçao/OS n° 158104.
Programa; 3859 - Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Controle de Agravos. Unidade Examinada;
Prefeitura Municipal de Cantanhede, Loca!: Cantanhede, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas oo Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 158055.
Programa: 3859 - Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Controle de Agravos. Unidade Examinada:
Prefeitura Municipal de Cantanhede. Local: Cantanhede, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 157967.
Programa: 3859 - Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Controle de Agravos. Unidade Examinada;
Prefeitura Municipal de Cantanhede, Locai: Cantanhede, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização c!e Programas do Governo Federal (CGU). Reiatório de Fiscalização/OS n® 157966.
Programa: 3859 - Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Contioie de Agravos. Unidade Examinada:
Prefeitura Municipal de Cantanhede. Local; Caiifaiihede, MA. 2üü4.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federal (CGü). Relatório de Fiscalização/OS 157580.
Programa: 1823 - Implantação, Aparelhamento e Adequação de Unidades de Saúde do SUS. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Cantanhede. Local: Cantanhede, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Rscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Rscalizaçao/OS n® 157579,
Programa: 1823 - Implantação, Aparelhamento e Adequacao de Unidades de Saúde do SUS. Unidade Examinada; Prefeitura

Municipal de Cantanhede, Local: Cantanhede, MA. 2Ü04,

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fi.scalizaçao/OS 156807.
Programa: 1327 - Expansão e Melhoria da Rede Escolar Estadual do Ensino Médio. Unidade Examinada: Secretaria de

Estado da Educação (Governo do Estado do Maranhão). Lo.cal: Bacabal, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscaüzaçâo/OS no 156589.
Programa: 0515 ? PDDE Dinheiro Direto na Escola., Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Arari. Locai; Arari, MA.
2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçlo/OS n<^ 155967,
Programa; 0515 ? PDDE Dinheiro Direto na Escola. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Bacabal. Local: Bacabal,
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MA. 2004.

CRUZ NETO, NMo. Fiscalização de Programas do Govei.no Federal (CGU). Relatório de Físcalizaçâo/OS n° 149700,
Programa; 1920 - Implantacao, Ampliacao ou Melíioria de Obras de Infra-Estrutura Urbana. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de Luís Gonzaga do Maranhão. Locai: São Luís Gonzaga do Maranhão, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 149684.

Programa: 3958 - Melhoria das Condições de Habitabilidade. Unidade Examinada: Local; São Luís Gonzaga do Maranhão,
MA, 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Progran‘ias ao Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 149683.

Programa: 3958 - Melhoria das Condições de Habicabilidade. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Sao Luís Gonzaga

do Maranhão. Local: São Luís Gonzaga do Maranhão, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federai (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n° 148579.

Programa; 3859 - Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Controle de Agravos. Unidade Examinada:

Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão. Locai: São Luís Gonzaga do Maranhão, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS n" 147932.
Prog.''ama; 1823 - Implantação, Aparelhamento e Adequação de Unidades de Saúde do SUS. Unidade Examinada: Prefeitura

Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão. Local; São Luís Gonzaga do Maranhão, MA. 2004.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Rscalizaçao/OS n° 156819.
Programa: 4014 - Censo Escolar da Educação Básica. Unidade Examinada; Prefeitura Municipal de Bacabal. Local; Bacabal,
MA. 2004.
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251.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscalização/OS 156076.

Programa: 0513 - Apoio à Alimentação Escolar na Educação Básica. Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Bacabal.

Local; Bacabal, MA. 2004.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçao/OS n° 154267,
Programa; 0060 - Transferência de Renda Diretamente às Familías em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza (Bolsa

Família). Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Pedreiras. Local; Pedreiras, MA. 2004.

252.

253.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaçâo/OS n° 154266.
Programa: 0060 - Transferência de Renda Diretamente às Familías em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza (Bolsa

Família). Unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Pedreiras. Local: Pedreiras, MA. 2004,

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federa! (CGU). Relatório de Fiscalização/OS 149922.
Programa: 0648 - Apoio ao Poder Público para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda. Unidade Examinada;

Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do MA. Local: São Luís Gonzaga do Maranhão, MA, 2004.
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FIs..
Rub.

Entrevistas, mesas redondas, programas e comentários na mídia
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista concedida ao jornalista Clóvis Cabalau, da TV Mirante (Afiliada Globo no MA), no programa

Bom Dia Mirante de 04/11/2020. 2020. (Programa de rádio ou TV/Entrevista). lÉÜ
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista concedida ao professor Rafael Sérgio Lima de Oliveira, da ENAP, Parte 1. 2019. (Programa de

rádio ou TV/Entrevista). Éí

1.

2.

3. CRUZ NETO, Nilo. Entrevista concedida ao professor Rafael Sérgio Lima de Oliveira, da ENAP. Parte 2. 2019. (Programa de
rádio ou TV/Entrevista). S
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista concedida à ENAP. 2017. (Programa de rádio ou TV/Entrevista). ÊÜ
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista com o professor Ronaldo Corrêa. 2017. (Programa de rádio ou TV/Entrevista). Éi
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista com o professor e Subprocurador-Gera l do MP-TCU Lucas Rocha Furtado. 2017. (Programa
de rádio ou TV/Entrevists).

CRUZ NETO, Nilo. Entrevista com o professor e Ministro do TCU Augusto Nardes. 2017. (Programa de rádio ou
TV/Êntrevista). lÉÜ
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista com a professora Cláudia de Oliveira Cruz Carvalho. 2017. (Programa de rádio ou

TV/Entrevista). ÍS
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista concedida ao Portal Licitação & Contrato. 2017, (Programa de rádio ou TV/Entrevista). ía
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista com o professor Henrique Savonitti Miranda. 2017. (Programa de rádio ou TV/Entrevista). ÉS
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista com o professor Renato Fenili. 2016. (Programa de rádio ou TV/Entrevista), â
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista concedida ao Jornal 'O Quarto Poder'. 2011. (Programa de rádio ou TV/Entrevista),
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista concedida à FAMEM. 2011. (Programa de rádio ou TV/Entrevista).
CRUZ NETO, Nilo. Entrevista concedida do Jornal ’0 Contabilista', do Conselho Regional de Contabilidade do Maranhão,

2006. (Programa de rádio ou TV/Entrevista), â

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

Demais tipos de produção técnica

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame). São
Luís (MA). 2021. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame).
Teresina (PI). 2021..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame), Belém
(PA), 2021. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Liaiaçôes Públicas e Formação de Piegoeiros (40 horas; Instituto Certame). Sao
Luís (MA). 2020. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame). São
Luís (MA). 2020. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame).
Teresina (PI). 2020..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame). Belém
(PA). 2020. .

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.



CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Contratações públicas em tempos de pandemia (08 horas; Instituto Certame EAD -

Plataforma Zoom). 2020..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Contratações públicas em tempos de pandemia (08 horas; Instituto Certame EAD -

Plataforma Zoom). 2020..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Contratações púolicas em tempos de pandemia (08 lioras; Instituto Certame EAD -

Plataforma Zoom). 2020. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Pregão Eletrônico em prefeituras; formação e atualiiração de pregoeiros (1.6 horas;
Instituto Certame EAD - Plataforma Zoom). 2020,.

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Pregão Eletrônico em prefeituras: formação e atualização de pregoeiros (16 horas;

Instituto Certame EAD - Plataforma Zoom). 2020, .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Pregão Eletrônico em prefeituras: formação e atualização de pregoeiros (16 horas;

Instituto Certame EAD - Plataforma Zoom), 2020..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Estudos Técnicos Preliminares (08 horas; Instituto Certame EAD - Plataforma

Zoom). 2020. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Pregão Eletrônico para Empresas (10 horas; Instituto Ceitame EAD - Plataforma

Zoom). 2020. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Aspectos avançados de licitações e contratos (29 horas; Instituto Certame EAD -

Plataforma Zoom). 2020.,

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Pregão Eletrônico com Comprasnet - TCE/PI in company (16 horas;

Certame EAD - Plataforma Zoom). 2020. . Pmr tjoCK

CRUZ NETO, Nilo. Cumo ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto CeRteic).

Teresina (PI). 2020. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame). Belém

(PA). 2019. ,

CRUZ NETO, Nilo, Curso ministrado de Gestão e Fiscalização de Contratos + Dispensa e Inexigibilidade de Licitação (24

horas; Instituto Certame). Belém (PA). 2019. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Gestão e Fiscalização de Contratos + Dispensa e Inexigibilidade de Licitação (24

horas; Instituto Certame). São Luís (MA). 2019..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame).

Manaus (AM). 2019. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame).

Marabá (PA). 2019, .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame). Belém
(PA). 2019..

CRUZ NETO, Nilo. Cumo ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame). São
Luís (MA). 2019..

CRUZ NETO, Nilo, Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame).
Fortaleza (CE). 2019. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame). Belém
(PA). 2019..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame). Porto

Velho (RO). 2019. .

CRUZ NETO, Nilo. Oficina ministrada no Seminário MP na Defesa Republicana do Patrimônio Público', intitulada Técnicas

de detecção de fraudes em licitações' (04 horas; Ministério Público do Maranhão). São Luís (MA). 2019..
CRUZ NETO, Nilo. Cureo ministrado de Gestão e Fiscalização de Contratos (i6 horas' SESC). São Luís (MA). 2019, .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado; Como identificar irregularidades em licitações municipais (14 horas; MPF/PA). Belém
(PA). 2019..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Gestão e Fiscalização de Contratos + Dispensa e Inexigibilidade de Licitação (24

horas; Instituto Certame). Imperatriz (MA). 2018. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas .o Formação de Pregoeiros (82 horas; Instituto Certame), São

Luís (MA). 2018..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; instituto Certame).
Teresina (PI). 2018..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame).
Palmas (TO). 2018..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame). Belém
(PA). 2018.,

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame).
Macapá (AP). 2018..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame). São
Luís (MA). 2018..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame),
Marabá (PA). 2018..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos (16 horas; instituto Certame).
São Luís (MA). 2018. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto Certame). São

Luís (MA). 2018..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Gestão e Fiscalização de Contratos + Dispensa e Inexigibilidade de Licitação (24
horas; Instituto Certame). Belém (PA). 2018. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado; Como identificar irregularidades em iidtações municipais (17 horas; CGU, MPF/MA,

MPÈ/MA e TCE/MA). São Luís (MA). 201.8..
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òaj> Públicas e Formaçào de ^regoeiros. (32 horas; Instituto Certame). BelémCRUZ NETO, Nilo, Curso ministrado de LíCu;:c

(PA). 2017. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitaç

Luís (MA). 2017..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de ücitciçõe.s Públicas e Formaçào de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame),

Teresina (PI). 2017. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formaçào de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame). Belém

(PA). 2017. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame). São

Luís (MA). 2017..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Gestão e Fiscalização dc Contratos Admírsisiraüvos (20 horas; Instituto Certame).

Belém (PA), 2017..
CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Gestiio e Fiscalização de Contratos Administrativos (20 horas; instituto Certame).

São Luís (MA). 2017. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação - A visão dos órgãos de controle (16 horas;

Instituto Certame). São Luís (MA). 2017. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação - A visão dos órgãos de controle (16 horas;

Instituto Certame). Belém (PA). 2017..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos (20 horas; Instituto Ceitame).

Teresina (Pí). 2017. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formaçào de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame). São

Luís (MA). 2017..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame). São

Luís (MA). 2017. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). Belém (PA). 2016. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2016..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Ucitaçces, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). Teresina (PI). 2016. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). Belém (PA). 2016. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Lei de Responsabilidade Fiscal (20 horas; Escola de Governo do Maranhão). Sào

Luís (MA). 2016..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas;_Inst;iMo
Certame). São Luís (MA). 2016.. . ,

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Geslao e Fiscalização de Contratos Administrativos (16 horas; EBSERhKg^'
HU/UFMA). São Luís (MA). 2016. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Publicas (12 horas; EBSERH - HU/UFMA). São Luís (MA). 201^

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2016. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame). São

Luís (MA). 2016..
CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros (32 horas; Instituto Certame). Belém

(PA). 2016. .

CRUZ NETO, Nilo, Curso ministrado de Licitações, Contratxis Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2015..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado dc Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). Belém (PA). 2015. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). Belém (PA). 2015. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2015. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame), Imperatriz (MA). 2015..

CRUZ NETO, Nilo. Curso niinistrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). Teresina (PI). 2015. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). Belém (PA). 2015..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formaçào de Pregoeiros (32 horas; CCL-MA,

PM-MA e outros). São Luís (MA). 2015. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (32 horas; CCL-MA,

PM-MA e outros). São Luís (MA). 2015. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (32 horas; CCL-MA,

PM-MA e oubos). São Luis (MA). 2015. ,

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações Sustentáveis (04 horas; Conselho Municipal de Meio Ambiente).

Imperatriz (MA). 2015. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Elaboração de Editais para Aquisições no Setor Público (14 horas; ENAP e UFPA),

Belém (PA). 2015. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formaçào de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2015. .

Públicas e Formação de Pregoeiros (32 huras; Instituto Certame). Sào45.
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CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado cie Licitações e Contratos: aspectos controversos e problemas atuais (8 horas;

FAMEM). São Luís (MA). 2015..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (32 horas; CCL-MA,

EMARHP e Gabinete do Governador), São Luis (MA). 2015,

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado da Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2015..

CRUZ NETO, Nilo, Curso ministrado de Lei de Responsabilidade Fiscal (20 horas; Escola de Governo do Maranhão), São.	

LUIS(MA).2015.. Proc®&^oÍ
CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (32 h|rf§: U >

DETRAN-MA). São Luís (MA). 2015, . Pub	
CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 20H..
CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de RDC Regime Diferenciado de Contratações (16 horas; Instituto Certame). São Luís

(MA). 2014. .

CRUZ NETO, Nilo, Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2014..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Controle Interno Municipal (16 horas; Instituto Certame). Imperatnz (MA). 2014. ,

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2014..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2014. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (28 horas; Instituto

Certame). Teresina (Pl). 2014. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Controle Interno Municipal (16 horas; Instituto Certame). São Luís (MA). 2014. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2013. ,

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Cont>atos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2013..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2013..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). Imperatriz (MA). 2013..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2013. ,

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado sobre o Funcionamento do SUS em âmbito municipal (08 horas; Conselho Municipal

de Saúde). São José de Ribamar (MA). 2013. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Formação de Gestores Municipais (08 horas; Instituto Certame). São Luís ÍMA).
2013. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). Teresina (PI). 2013. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (20 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA), 2012. .
CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (20 horas; Instituto

Certame). Imperatriz (MA). 2012..

CRUZ NETO, Nilo. Cureo ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). Teresina (PI). 2012. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas;
Prefeitura Municipal de São Sebast. da Grama/SP). 2012..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2012..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Gestão e Fiscalização de Licitações e Contratos (24 horas; CGU). Sao Luís (MA).
2012. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (24 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2012. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (20 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2011..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (20 horas; Instituto

Certame). São Luís (MA). 2011. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros (20 horas; Instituto

Certame). Fortaleza (CE). 2011..

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações, Contratos Administrativos e Convênios (20 horas; Secretaria de Turismo

do Maranhão). São Luís (MA). 2011. ,

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações e Formações de Pregoeiros (16 horas; FAMEM). Sio Luís (MA), 2010..
CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações e Contratos Administrativos (16 horas; Instituto Sapiens), Imperatnz
(MA). 2010. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitações e Contratos Administrativos (16 horas; Instituto Certame). Teresina (Pl).
2010. .

CRUZ NETO, NHo. Curso ministrado de Licitações e Contratos Administrativos (16 horas; Instituto Certame). São Luís
(MA). 2010. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Prestação de Contas na Administração Pública (8 horas; Instituto Sapiens).
Imperatriz (MA). 2009..
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Bancas

Participaçãoem bancasde trabalhosde c.üíí:;Ií5í>-^ío -2023
Fís.

íRub.

Mestrado
CRUZ NETO, Nilo; SANTOS, R. A.; SACRAMENTO, A. R. S.; SILVA, M. A. M. D.. Participação em banca de Arnaido

Guilherme de Oliveira. A (des)coordenação entre os órgãos de controle da administração pública: estudo de caso sobre a

inter-relação entre as ações em prol da governança do TCU e o PROFIT da CGU. 2017. Dissertação (Mestrado em Mestrado

Profissional em Administração) - Univemidade Federal da Bahia.

1.

Monografias de cursos de aperfeíçoamento/especíalização
CRUZ NETO, Nilo; ARAÚJO, M. E. R.; GOMES, F. M. M.. Participação em banca de Jessica Leocadio Costa. Análise dos
relatórios de auditoria das Universidades Federais da região Nordeste do Brasil publicados pela CGU nos anos de 201.8 e

2019. 2020. Monografia (Aperfeiçoamento/Espedalízação em Auditoria e Perícia Contábil) - Universidade Federal do
Maranhão.

CRUZ NETO, Nilo; ARAÚJO, M. E. R.; PONTíS, W. L.. Participação em banca de Thaissa Gomes Ribeiro. Sistema de

Concessão de Diárias e Passagens do Governo Federal; Um estudo de caso sobre a implementação do SCDP na

Universidade Federal do Maranhão. 2020. Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização em Auditoria e Perícia Contábil) -
Universidade Federal do Maranhão.

CRUZ NETO, Nilo; ARAÚJO, M. E. R.; MOREIRA, F. G. L.. Participação em banca de Miíena Raquel Cordeiro Alves. Um

estudo sobre os tipos de pareceres de auditoria com opinião modificada e paragrafo de ênfase emitidos das maiores

empresas de 2018. 2020. Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização em Auditoria e Perícia Contábil) - Universidade
Federal do Maranhão.

CRUZ NETO, Nilo; ARAÚJO, M. E. R.; GOMES, F. M. M.. Participação eni banca de Joao Antonio Alexandrino da Silva

Martins Pinto. Uma análise das ressalvas presentes nos relatórios de auditoria independente dos clubes de futebol do

Campeonato Brasileiro da Série A de 2017 a 2019. 2020. Monografia (Aperfeiçoamento/Especialízaçao em Auditoria e Perícia

Contábil) - Universidade Federal do Maranhão.

1.

2.

3.

4.

Trabalhos de conclusão de curso de graduação
CRUZ NETO, Nilo; HEILMANN, Maria de Jesus R. A.; SEREJO, P. M. S,. Participação em banca de André Luiz da Costa
Santos Reis.A Parceria Público-Privada no Poder Judiciário e o CNJ: reflexões a respeito da.s (im)possibilidades, vantagens e

consequências para o jurisdidonado brasileiro. 2018. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) -

Universidade Federal do Maranhão.

CRUZ NETO, Nilo; HEILMANN, Maria de Jesus R. A.; SEREJO, P. M. S.. Participação cm banca de Marlos Regis Coelho Lima

Filho.Crimes de malversação de verbas do FUNDEB no Decreto-Lei n° 201/67; instrumentalizando a população para

identificar e denunciar as condutas ilícitas dos prefeitos. 2018. Trabalho de Conclusão de Cuiso (Graduação em Direito) -
Universidade Federal do Maranhão.

CRUZ NETO, Nilo; HEILMANN, Maria de Jesus R. A.; FURTADO, J. R. C.. Participação em banca de Wesllen Cunha

Garcia.Contratos administrativos de prestação de serviços; fragilização do vínculo contratual advindo da restrição à aplicação
da exceção do contrato nào cumprido. 2018. Trabalho de Condusão de Curso (Graduação em Direito) - Univereidade
Federal do Maranhão.

CRUZ NETO, Nilo; HEILMANN, Maria de Jesus R. A,; HEILMANN, Luiz Felipe Pinto. Participação em banca de Víctor

Augusto Ferreira da Silva Sousa.O Sistema de Registro de Preços e a Análise do Processo de Adesão às Atas de Registro de

Preços. 2010. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Maranhão.

1.

2.

3.

4.

Participação sm bancas de comissòes julgadoras

Outras participações
CRUZ NETO, NMo. Membro da banca de pareceristas (revisão duplo-cega) para

(e-ISSN 2595-668X). Brasília. Volume 11. 18. Jan/Jun. 2019. CGU.

CRUZ NETO, Nilo. Membro da banca de parecenstas (revisão duplo-cega) para

(G-ISSN 2595-668X). Brasília. Volume 11. 19. Jul/Dez. 2019. CGU.

CRUZ NETO, Nilo. Membro da banca de pareceristas (revisão duplo-cega) para

(e-!SSN 2595-668X). Brasília. Volume 11. N® 20. Ago/Dez. 2019. CGU.

CRUZ NETO, Nilo. Membro da banca de pareceristas (revisão duplo-cega) para

(ISSN 1981-674X). Brasília. Volume 10. N° 16. Jan/Jun. 2018. CGU.

CRUZ NETO, Nilo. Membro da banca de pareceristas (revisão duplo-cega) para

(e-ISSN 2595-668X). Brasília. Volume 10. N° 17. Jul/Dez. 2C18. CGU.

CRUZ NETO, Nilo. Membro da banca de pareceristas (revisão duplo-cega) para

(ISSN 1981-674X). Brasília. Volume 9. N° 14, Jan/Jun. 2017. CGU.

1. publicação de artigos na Revista da CGU

2. publicação de artigos na Revista da CGU

3. publicação de artigos na Revista da CGU

4. publicação de artigos na Revista da CGU

5. publicação de artigos na Revista da CGU

6. publicação de artigos na Revista da CGU

7.



CRUZ NETO, Nilo. Membro da banca de paiece istas (revisão diiplo-ceya) para publicação de artigos na Revista da CGU

(ISSN 1981-674X). Brasília. Volume 9. N° IS. Jul/Dez. 2017. CGÜ.

CRUZ NETO, Nilo. Membro da banca de parecei istas (revisão duplo-cega) para publicação de artigos na Revista da CGÜ

(ISSN 1981-Õ74X). Brasília. Volume 8, 1.2, 3u(/Dez. 2016. CGU.

CRUZ NETO, Nilo. Membro da banca de pai ecsristas (revisão duplo-cega) pata publicação de artigos na Revista da CGU

(ISSN 1981-674X). Brasília. Volume 8. N® 13. Ju!/Dôz. 2016. CGU.

CRUZ NETO, Nilo. Membro da oanca de pareceiistas (revisão duplo-cega) para publicação de artigos na Revista da CGU

(ISSN 1981-674X). Brasília. Volume /. 11. Jul/Dez. 2015, CGU.

CRUZ NETO, Nilo. Membro da comissão avatiódora dos trabalhos insaitos no VIII Encontro Maranhense de Contabilidade.

2015. Conselho Regional de Contabilidade do Maraníião.
CRUZ NETO, Nilo. Membro da banca de pareceristas (revisão tíupio-ce-ga) para publicação de artigos na Revista da CGU

(ISSN 1981-Ó74X). Brasília. Volume 7. N° 10. Jan/Jun. 2015. CGU,

CRUZ NETO, Nilo; RAMOS, P. R. A.; SILVA FILHO, M. P.; BENTO, L. V.. Membro da comissão regional de análise de

redações de prêmio da CGU, relacionado ao Dia Internacional contra a Corrupção, que teve como tema: participação sodai

e combate à corrupção no Brasil. 2014.

CRUZ NETO, Nilo; MACHADO, A,; QUEIROZ, J. D.; VERAS, K. F. A.; BRITO, M, S.. Membro da comissão julgadora regional

(MA) do 2° Concurso Nacional de Redação e Desenho, promovido pela Controladoria-Geral da União. 2008. CGU.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

B i-MA

2023

Eventos Rub.

Participação em eventos, congressos, exposiçòes e. feiras

Palestra proferida á Diretoria de Integridade e outros servidores do Ministério da Saúde, em 07/08/2020.Licitações para

obras e serviços de engenharia. Evento EAD (Plataforma Teams). 2020. (Seminário).
Palestra proferida à OAB-Piauí, por meio da Escola Superior de Advocacia (ESAPI), em 01/10/2020.0 enfrentamento da

calamidade pública pelo Gestor sob a ótica dos órgãos de controle. 2020. (Seminário).
Palestra proferida na XVIII Reunião Plenária da Estratégia Nacional de Combate e à Lavagem de Dinheiro, em

04/12/2020.Atuação da Rede de Controle do MA no estímulo à utilização do Pregão Eletrônico nas Prefeituras. 2020.

(Seminário),

Palestras proferidas à Diretoria de Integridade e outros servidores do Ministério da Saúde, nos dias 24/07/2020 e

29/07/2020.Estudos Técnicos Preliminares e planejamento da contratação. Evento EAD (Plataforma Teams). 2020.

(Seminário).

Palestra proferida na Secretaria de Estado de Saúde do Maranhão (SES-MA).Pregão Eletrônico nas aquisições na área da

Saúde. Sao Luís (MA). 2019. (Seminário).

Palestra proferida no Serviço Social do Comércio (SESC-MA).Aspectos relevantes no Regulamento de licitações do SESC,

2019. (Seminário).
Palestra proferida no IX Enointro Maranhense de Contabilidade (CRC-MA).A importância da Contabilidade Pública no

controle, aplicação e prestação de contas dos recursos públicos. São Luís (MA). 2017. (Seminário).
Palestra proferida no Seminário Aspectos Controversos em Lidtações e Contratos (ENAP).Divergência de entendimentos nos

Tribunais de Contas em matéria de licitações e contratos. Brasília (DF), 2017. (Seminário).
Palestra proferida no Seminário de Comemoiação ao Dia do Contabilista (FAESF).Contabilidade, Auditoria e o Escândalo da

Petrobrás. Pedreiras (MA). 2015. (Seminário).

Palestra proferida no I Encontro Maranhense de Licitações e Contratos (CGU e TCE/MA).Execução de Contratos. São Luís
(MA). 2014. (Seminário).

Palestra proferida no I Encontro Maranhense de Obras Públicas (CGU, TCU e CAIXA).Regime Diferenciado de Contratações -

RDC com 0 foco em obras públicas. São Luís (MA). 2014. (Seminário).

Palestras proferidas nos Seminários Município em Foco (FAMEM).Compras Governamentais e Formalização de Convênios
com 0 Governo Federal. Imperatriz (MA) e Balsas (MA). 2013. (Seminário).

Palestra proferida no Seminário de Integração do Estado com os Municípios (Governo do Estado do MA).0 Programa de

Fiscalização da CGU a partir dc Sorteios Públicos e o Programa de Fortalecimento da Gestão Municipal. São Luís (MA). 2012.
(Seminário).

Palestras proferidas no Seminário: Desafios, Perspectivas e Limites da Gestão Pública Municipal (FAMEM).Gestão de pessoas

na administração pública. São Luís (MA). 2.012, (Outra).

Palestra proferida no âmbito do PNLD - Programa Nacional de Capacitação e Treinamento para o Combate à Corrupção e à

Lavagem de Dinheiro (Ministério da Justiça e Secretaria de Segurança Pública do Estado do Maranhão).0 Combate à

Corrupção nas Prefeituras do Brasil. São Luís (MA). 2009. (Seminário).

Palestra proferida no II Cido de Palestras de Administração Pública (UNlSüLMA).Controle Interno Federal: A atuação da

Controladoria-Geral da União. Imperatriz (MA). 2009. (Seminário).

Palestra proferida no II Fórum de Educação do 3aixo Parnaiba (Faculdade do Baixo Parnaíba).Mesa Redonda tratando do

tema: Direito à educação, políticas públicas e processos educativos - uma análise das representações sociais e seus atores.

Chapadinha (MA). 2009. (Seminário).

Palestra proferida no Seminário de Gestão Publica Responsável (Instituto Ecovida).A relação institucional entre a CGU e

outros órgãos de controle. São Luís (MA). 20C9. (Seminário).

Palestra proferida no Simpósio: O pape! da instituições no combate á corrupção (CGU/UNDB).São Luís (MA). 2009.

(Simpósio).

Palestra proferida no I Cido de Palestras de Gestão Municipal (FAMEM).Balanço das Auditorias e Fiscalizações da CGU no

Estado do Maranhão ? Principais Irregularidades Encontradas e Soluções. São Luís (MA). 2008. (Seminário).
Palestra proferida no IV Módulo de Agentes Populares de Direito (SMDH).São Benedito do Rio Preto (MA). 2008.
(Seminário).
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3.
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9.
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11.
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14.

15.

16.

17.

18.

19.

20.

21.



Patestra proferida no Programa de Fortalecimento da Gestão Municipal (CGU).Controie interno da Gestão Pública. São Luís
(MA). 2008. (Seminário).

Palestra proferida no Programa Olho Vivo no Dinheiro Público (CGU).Santa Inês (MA). 2008. (Seminário).
Palestra proferida no Curso de Capacitação em Administração Pública (Centro Educacional La Salle).Planejamento, Controle

e Fiscalização de Políticas Públicas. Presiden.te Médici (MA). 2007. (Seminário).
Palestra proferida no I Seminário de Gestão na Área Pública (CRC/MA).A Contabilidade como Instrumento de Transparência

Governamental. São Luís (MA). 2007. (Seminário).

Palestra proferida no IV Encontro de Negócios (Faculdade São Luís).Transparênda Governamental: teoria e prática no

Brasil. São Luís (MA). 2007. (Seminário).

Palestra proferida no Programa de Fortalecimento da Gestão Municipal (CGU).Nova Colinas (MA). 2007. (Seminário).

Palestra proferida no Dia Internacional de Combate à Corrupção (CGU).Mobilização e qualificação para o controle social. Sào

Luís (MA). 200Ô. (Seminário).

Palestra proferida no I Congresso de Contadores, Estudantes e Empresários do Sul do Maranhão (UNIBALSAS).Contabilidade
Pública, Balsas (MA). 2006. (Seminário).
Palestra proferida no MBA de Contabilidade Pública (INESUL).A Controladoria-Geraí da União e a fiscalização de prefeituras

no Brasil. São Luís (MA). 2006. (Outra).
Palestra proferida no Programa Olho Vivo no Dinheiro Público (CGU).Bacabal (MA). 2006. (Seminário).
Palestra proferida no Programa Olho Vivo no Dinheiro Público (CGU).Itapecuru-Mirim (MA), 2306. (Seminário).

22.

23.

24.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

31.

32.
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FIs.Orientações
Rub.

Orientações c supervisões concluídas

Monografia de conclusão de curso de aperfeiçoamento/especialízação
João Antônio Alexandrino da Silva Martins Pinto. Uma análise das ressalvas presentes nos relatórios de auditoria
independente dos clubes de futebol do Campeonato Brasileiro da Série A de 2017 a 2019. 2020. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Espedaíização em Auditoria e Perícia Contábil) - Universidade Federai do Maranhão. Orientador: Nilo Cruz

Neto.

Thaíssa Gomes Ribeiro. Sistema de Concessão de Diárias e Passagens Oo Governo Federal: um estudo de caso sobre a

implantação do SCDP na Universidade Federal do Maranhão. 2020, Monografia. (Aperfeiçoamento/Espedaíização em

Auditoria e Perícia Contábil) * Universidade Federal do Maranhão. Orientadoi: Nilo Cruz Neto.
Jessica Leocadio Costa, Análise dos relatórios de auditoria das universidades federais da região Nordeste do Brasil

publicados pela CGU nos anos de 2018 e 2019. 2020. Monografia. (Aperfeiçoamento/Bspecialização em Auditoria e Perícia

Contábil) ● Universidade Federal do Maranhão. Orientador: Nilo Cruz Neto.

Milena Raquel Cordeiro Alves. Um estudo sobre os típos de pareceres de auditoria com opinião modificada e paragrafo de

ênfase emiüdos das maiores empresas de 2018. 2020. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Auditoria e Perícia

Contábil) - Universidade Federal do Maranhão. Orientador; Nilo Cruz Neto.

Celismar Mota Saldanha. Principais problemas encontrados nas licitações realizadas pelo Município de Açaílândia, MA. 2011.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Contabilidade Pública) - Unidade de Ensino Superior Dom Bosco.
Orientador: Nilo Cruz Neto.

Emerson Maxime Nogueira Fernandes. O processo de licitação na gestão pública municipal. 2011. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Contabilidade Pública) - Unidade de Ensino Superior Dom Bosco. Orientador: Nilo Cruz
Neto.

José Fernandes da Conceição. O princípio da indivídualização da pena em relação ao parágrafo 1° do artigo 5° da Lei

10.028/2000, e sua flagrante inconstitudonalídade. 2011, Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Contabilidade
Pública) - Unidade de Ensino Superior Dom Bosco. Orientador: Nilo Cruz Neto.

1.

2.

3,

4.

5.

6.

7.

Orientações de outra natureza
Andréa Niiicy Araújo Lopes. Orientação de Estágio. 2(J10. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade
Estácio de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

Babernak Santos Oliveira. Orientação de Estágio. 201Ü. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) * Universidade
Estácio de Sá, Orientador; Nilo Cruz Neto.

Elinalda Rodrigues Correia. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade
Estácio de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

André Luís Ferreira Gomes. Orientação de Estágio, 20i0. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade
Estácio de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto,

Walkson Ferreira Marques. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade
Estácio de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

Carlínete Costa. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade Estácio de
Sá, Orientador: Nilo Cruz Neto.

Carlos Henrique Rodrigues Aquino. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) -

Universidade Estácio de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

Ana Carolina dos Santos Leonardo. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) -

Universidade Estácio de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

Antonio Nonato Vaz Gomes. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade
Estácio de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.



Carlos Alberto Alves Pereira. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. {Ciências Contábeis) - Universidade
Estádo de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

Davi Furtado Mota. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade Estádo
de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

Diugo Bezerra dos Santos. Orientação de Fstág:
Estádo de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto,

Fabiana de Sousa Brito, Orientação de csláyio, 2ülú. Orientação uc- outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade
Estádo de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

João Benedito Vale dos Santos. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) -

Universidade Estádo de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

Jodé Santos Leal. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade Estácio
de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

José Costa Ferreira Araújo Neto. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) -

Universidade Estádo de Sá. Orientador: Nilo Cru? Neto.

Kelma Lima Martins. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade Estádo
de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

Moisés de Jesus Serra Araújo. Oriencaçào de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) -

Universidade Estácio de Sá. Orientador: Niic Cruz Neto.

Sérgio Eduardo Leal Costa. Orientação de Estágio. 20i0. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade
Estádo de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

Laurideide dos Santos Batista. Orientação de Estágio. 2010. Orientação de outra natureza. (Ciências Contábeis) -

Universidade Estádo de Sá. Orientador; Nilo Cruz Neto.

10.

11.

201C, Orientaçàü de outra natureza. (Ciências Contábeis) - Universidade12.
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Outras informações relevantes

Ad.Tiinistrador (CRA-MA ns 3549). Contador (CRC-.^IA ns 858B/0). Economista (Corecon-MA n^ 1652). // Eleito

Ser‘vidor Público Padrão da CGU/Regiorial-MA no ano de 2019. // Vencedor do Prêmio de Excelência CGU 201.8j

na categoria Agente Público Destaque. Referencia elogiosa do Ministro do Estado da Transparência e

Controladoria-Geral da União no Boletim de Serviço Eletrônico da CGU,, em 13/12/2018. // Mestrado em

Políticas Públicas (UFMA) reconhecido em Portugal pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL) eir

12/01/2017, em conformidade com a legislação daquele pais: DL ns 341/2007, Portaria MCTES ns 29/2008 e

Deliberação CRGE/OEGES ns 2.156/2009. // Aprovado em Processo Seletivo para Instrutor da EGMA - Escola

de Governo do Maranhão, regido pelo Edital CSL/SEGEP ns ei/2015 (OOE-MA 20/10/2015, P. Executivo, pgs.

56 e 57). // Aprovado no 15s Exame de Qualificação Técnica Geral (QTG) do CFC para habilitação como

Auditor Externo e Independente (DOU 24/09/2015, S3, pgs. 208-210).

para Instrutor da ENAP, regidos pelos Editais DDG/CGPROG/ENAP 04/2015 e 05/2015. // Aprovado em

Processo Seletivo para Professor Substituto da UFMA, conforme Edital PROEN na 21, de 22/01/2015 (DOU
23/01/201S, S3,

escolar), da CGU, MPE e MPjTCE/MA ÍMA,

CGU/Policia Federal, de combate à corrupção: Rapina IV (MA, 2010); Thysanura (PI, 2010); Donatário (f-A,

2011); Áiien (MA, 2013); Satélites (PI, 2019); Cobiça fatal 2 e 2 (f-A, 2020); e Oficina Desmascarada

(MA, 2020). // Aprovado em Concurso para Auditor da Controladoria-Geral da União, conforme Edital ESAF

54, de 30/06/2004 (DOU 02/07/2.004, S3, pgs. 143-144). // Aprovado no 62 Fxame de Suficiência do

Conselho Federal de Contabilidade (para registro como Contador), realizado em 29/09/2002.

Aprovado em Processos Seletivos

pg. 32). // Participou da Operação Pau-de-Arara (con.bate à corrupção no transporte

2014). // Participou das seguintes operações conjuntas

na
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA N® 05/2021

2023

■7

Nos termos do requerimento de atestado de capacidade técnica que deu origem ao

procedimento administrativo n- 40/100.637/2021

TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME), CNPJ n^ 11.699.032/0001-09, com sede na

Rua dos Guarás n® 1 - Loja 01 - Edifício Fernando de Aguiar Lopes - Ponta do Farol -

São Luis/MA, e, após análise dos elementos constantes dos autos do processo n-

40/100.491/2021 (Art. 25, !l c/c art. 13. VI da Lei Federal n® 8.666/93 - Valor R$ 5.560,00);

no interesse de A B XAVIER

Declaramos para os devidos fins, que a referida empresa foi contratada para

ministrar o curso de Licitações e Contratos, conforme a Lei Federal n^ 14.133/2021 (Nova

Lei de Licitações), com carga horária de 24 (vinte e quatro) horas, nos dias 04 a 07 de

maio de 2021, na modalidade EAD, com acesso à plataforma Zoom, para 05 (cinco)

servidores deste TRIBUNAL de CONTAS;

Tudo realizado de forma satisfatória para este TRIBUNAL DE CONTAS DO

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, cumprindo com as obrigações contratuais assumidas,

não existindo em nossos arquivos, até a presente data, fatos que desabonem a conduta e

a respeitabilidade dessa empresa.

A presente certidão contém 01 (uma) folha sem emendas ou rasuras, que vai

assinada por mim, Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas do Município

do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 2021.

HELENO CHAVES MONTEIRO

Secretário-Geral de Administração
Matr. 41/902.107-9 SGA/TCMRJ

Assinado digitalmente por; HELENO CHAVES MONTEIRO em 31/05/2021
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A B Xavier Treinamentos (Instituto Certame),

CNPJ 11.669.032/0001-09, ministrou o curso de "Curso de Licitações e Contratos de acordo com a

Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)", nos dias 13 a 15 de setembro 2021, no lEMA de

Açai!ândia/MA, com carga horária de 24 horas.

40 colaboradores da Prefeitura participaram no evento.

A ementa do curso constitui anexo deste Atestado.

Açailândia/MA, 21 de outubro de 2021.

Simone Pereira Carvalho dos Santos

Presidente da Comissão Central de Licitação

Portaria n^ 443/2021- GAB

Prefeitura Municipal de Açallândia
Av Santa I ii7ia <;/ng Parniip NarnP'; rPPfíSq^n-Onn Ar;<ilânriia Maranhão Rra^il
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EMENTA Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização

facultativa. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos

dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis

n^s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para

regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação

federal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via regulamento. O Portal

Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização

dos processos licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Existência

de dotação orçamentária suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e

normas de pesquisa preliminar de preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços.

Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. O Edital. Valor estimado x valor

máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório: veículos de publicação e interregnos.

Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação Econômico-

Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos

documentos exigidos na Lei 14.133/2021. Impactos da nova lei sobre as ME/EPP. Preços

inexequíveis na contratação de obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do

objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da

execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-obra formada por

mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional.

Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo

Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro). Adjudicação e

homologação; procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos, Revogação e Anulação

do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça
e Tribunais de Contas.

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Noya Lei de Licitações

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no

procedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa

aberto, fechado e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para

aquisição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termo de

Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras; atribuições e

responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência.

Pregão e Concorrência: fase externa.

Prefeitura Municipal de Açailândia
Av< g.anfalii7ia c/ne Parnnc'Hac Nprnpg CAP Q^O-Onri AraiiârríiA MarAnhãn Rra^il
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Módulo IV: Pregão para Registro de Preços

Fundamento legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registro de

preços. Hipóteses de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. Características da

licitação para registro de preços. Planejamento da contratação e o SRP. Disponibilidade

orçamentária. Procedimento prévio da Intenção de Registro de Preços - IRP. Prazo. Obrigatoriedade.

Análise pelo gerenciador. Consolidação do quantitativo e da pesquisa de preços. Inclusão de

participante após a IRP, Órgão gerenciador, órgão participante e órgão não participante. Ata de

Registro de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração quantitativa e qualitativa do objeto registrado.

Adesões de órgãos/entidades não participantes (caronas). Os órgãos de controle e a evolução do

instituto (visão atual). Limites global e individual. Requisitos previstos no Decreto Federal n.o

9.488/2018. Adesão vertical. Identidade entre o objeto registrado e aquele fornecido ao aderente.

Módulo V: Elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência

Planejamento da contratação. Formalização da demanda. Equipe de planejamento da contratação.

Estudo técnico preliminar. Abrangência. Vigência. Segundo a norma, o ETP não é obrigatório quando?

Visão geral dos elementos constitutivos do ETP. Qual a melhor forma de elaborar um ETP?

Metodologia sugerida: 3 eixos constitutivos. Eixo 1; eixo da necessidade. Eixo 2: eixo das soluções.

Eixo 3: eixo da solução. Questões específicas relacionadas ao levantamento de mercado,

especificação restritiva, mínimo de 03 anos de serviços executados nos contratos de DEMO,

quantidade compatível, parcelamento etc. V: Prática de elaboração de ETP e SistemaETP Digital.
Mapa de riscos. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Declaração do Objeto. Fundamentação

da contratação. Descrição da solução como um todo. Requisitos da contratação. Modelo de execução
do objeto. Modelo de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento. Forma de seleção do
fornecedor. Critérios de seleção do fornecedor. Estimativa de preços e preços referenciais.

Adequação orçamentária.

Módulo VI: Como fazer pesquisa preliminar de preços

Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta de preços

aceitáveis. Cautelas na cotação de preços. Quando usar a média, a mediana e o menor preço.

Fazendo pesquisa a partir do Painel de Preços do Comprasnet. Outras opções pagas e gratuitas de

pesquisa de preços. Consultas ao Mural de Contratos do SACOP. Preços na pandemia, como

pesquisar? Simulações práticas de pesquisas preliminares de preços.

Módulo VII: Dispensa de licitação (art. 75 da Nova Lei de Licitações)

Dispensa em função do valor. Os novos limites da Lei n^ 14.133/2021. Níveis de aferição do

fracionamento nas dispensas em função do valor. A questão dos serviços de manutenção de veículos

automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante. Dispensa nos casos de licitação

Prefeitura Municipal de Açallândia
Av Ssnta hi7ÍA ■;/ng ParniiP Ha<; NArnp^ fFP fíS Q^n-nOfT ArailânrlÍA MArAnhAo Rracil
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deserta ou fracassada. Dispensa nos casos de emergência ou de calamidade pública. Dispensa para

aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a

Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico.

Módulo Vlll: Inexigibílídade de licitação (art. 74 da Nova Lei de Licitações)

A inviabilidade de competição como pressuposto geral. Hipóteses dos incisos como situações

meramente exemplificativas. Contratação de fornecedor e prestador de serviços exclusivo. O

problema dos atestados. Abastecimento de água e coleta de esgoto. Compra de livros, revistas e

jornais. Serviços técnicos especializados: observância da singularidade do objeto e da notória

especialização. O que muda com a nova lei? Contratos de prestação de serviços, avaliação de imóveis,

consultoria, assessoria jurídica, serviços contábeis etc. Locação ou compra de imóveis na Nova Lei de

Licitações. Contratação de professores, conferencistas ou instrutores, diretamente ou por intermédio

de empresas. Profissional artístico consagrado: insubsistência de cartas de exclusividade com

especificação de dias e locais específicos. Pertinência da escolha do profissional em relação à
natureza e porte do evento e razoabilidade do valor da contratação. Hipóteses de aplicação:

contratação dos correios para serviços abrangidos pelo monopólio postal. Inexigibilidade por
credenciamento. (Im)possibilidade de contratação de telefonia por inexigibilidade de licitação.

Módulo IX: O procedimento de contratação direta (art. 72 da Nova Lei de Licitações)

Documento de formalização de demanda. Justificativa da necessidade da contratação de serviço

terceirizado, considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso. Quantidade de serviço a ser

contratada. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços. Estudos técnicos

preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de

referência (TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboração do ETP. Afinai, o órgão deve ou não

comprar o melhor produto das galáxias? Mapa de riscos. Termo de Referência, Projeto Básico ou

Projeto Executivo. Papel e importância de cada artefato de contratação. Como fazer pesquisa

preliminar de preços. O que diz a nova Lei? Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveis. Cautelas

na cotação de preços. O parecer jurídico é obrigatório nos processos de contratação direta? Previsão

de dotação orçamentária. Exigências de habilitação aplicadas ao processo de contratação direta.

Razão da escolha do contratado. Justificativa de preço. Autorização da autoridade competente.

Publicidade no processo de contratação direta. O Sítio Eletrônico Oficial.

Módulo X: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de

empenho. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias.
Cláusulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante

remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato

e garantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança

Prefeitura Municipal de Açallândia
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bancária. Hipóteses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na

aplicação de multas. Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato:

regimes de execução. Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela

principal do objeto. Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo XI; Alterações contratuais

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e

compensação financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco
inicial de contagem e concessão automática (de ofício). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-

repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços e insumos

no mesmo contrato? Repactuaçao e preclusão lógica. Reequilíbrio econômico-financeiro,

recomposição de preços, realinhamento ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior,

fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos

lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da

vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de
prazo. Prorrogação e contratação direta.

Módulo XII: Sanções administrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de
inidoneidade. Quem determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade

responsável por aplicar tais sanções? Como instruir o processo? Necessidade de defesa prévia e

cuidados na notificação. Integração da NLL com a Lei Anticorrupçâo (Lei n? 12.846/2013) e fraudes

nos contratos: processo administrativo com singularidades.
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p oficial de Brasília, com fundamento no art. 6®, § 1®, do Dccrelo n® 8.539, de 8 de ouluOro de 20i 5.
●; A autenticidade do documento pode ser conferida no site hUos./^www.acailandia.ma.oov.br/validador. informando o código verificador
5 DOC-986130414338m
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A. B. Xavier Treinamentos

(Instituto Ceitame), CNPJ 11.669.032/0001-09, ofereceu satisfatoriamente

a este órgão o curso "Licitações e contratos conforme a Lei 14.133/2021

CNova Lei de Licitações)", com carga-horária de 30 horas, realizado nesta

cidade, no auditório da Associação Comercial (ACIACCA), nos dias 05 a

09 de julho de 2021.

40 colaboradores deste órgão participaram do evento.

A ementa do curso encontra-se em anexo.
\

\
\

Canaã dos Carajás (PA), 09 de julho de 2021.

/

Dougla^err^a Santana
Presidde CPL

Port. 5>3/202O-GP

Rua Tancredo Neves, s/n, Canaã dos Carajás - PA, 68537-000
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CERTAME

São Luís (MA). 17 dc maio de 2021.

De: Arianne Barros Xavier

Diretora do Instituto Certame

A Comissão Permanente de Licitação
Canaã dos Carajás/PA

PROPOSTA DE CURSO FECHADO

NOME DO CURSO

Licitações e Contratos de acordo com a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)

PÚBiJCO^ALVO

Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos. Membros de
Comissões de Licitação e de áreas correlatas. Pregoeiros e membros da equipe de apoio. Profissionais da área de
Administração Pública, Gestores, Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros etc. Auditores e servidores de

órgãos de Controle Interno. Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público etc.

CARGA HORÁtlA

Total: 30 horas.

CERTÍFICADO

● Licitações e Contratos de acordo com a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações).

Além da carga-horária, os certificados infonnarão o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no minimo, 75% de presença.

EMENTA ‘t

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilLaçào faculiati\-a. Prazo

limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência
da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis n°s 8.666/1993. 10.520/2020 e 12.462/2011.

Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes

subnacionais utilizarem a regulamentação federal. É possivel aplicar a nova lei desde já? As previsões de
normatizaçào via regulamento. O Portal Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidades de licitação c critérios dc escollia. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos processos
licitatórios em geral. Anefatos de planejamento da contratação: visão geral. Existência de dotação orçamentária
suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços.

Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Compras: padronização e indicação dc marcas. Exigência
de amostras. O Edital. Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório; veículos

A B Xavier Treinamentos EPP. CNP,1 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.
E-mail: contato(ã)institutoceriame.com.br Site: www.instítutocertame.cüm.br
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de publicação e interrcgiios. Impugnação do E-dital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação
Econômico-l-inanceira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos
exigidos na Lei n*-’ 14.133/2021. Impactos da nova lei sobre as ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação de obras,
serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mào de obra, materiais, tecnologias
c matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem. serviço ou obra. Exigência dc
mão-dc-obra formada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema
prisional. Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por insüuiiçào credenciada pelo Conselho
Nacional dc Memologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro). Adjudicação e homologação;
procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Revogação e Anulação do processo licitatório.
Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo III: O Pregão e a Concorrênciana Nova Lei de Licitações

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência; ainda existem diferenças essenciais no procedimento?
Entendendoo Pregão e a Concorrência.Múltiplas configuraçõese modos de disputa aberto, fechado e combinados.
Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Fase
preparatória. Termo de Referência. Termo de Referencia x Projeto Básico. Prcgociro, equipe de apoio e agentes dc
compras; atribuições e responsabilidades. Pape! da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de
Referência.Pregão e Concorrência;fase externa.

Módulo l\': Pregão para Registro de Preços

Fundamento legal c regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registro dc preços. Hipóteses
de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. Características da licitação para registro dc preços.
Planejamento da contratação e o SRP. Disponibilidade orçamentária. Procedimento prévio da Intenção dc Registro
de Preços- IRP. Prazo. Obrigatoriedade.Análise pelo gerenciador. Consolidação üo quantitativo e da pesquisa dc
preços. Inclusão de participante após a IRP. Órgão gerenciador, órgão participante c órgão não participante. Ata dc
Registro de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração quantitativa e qualitativa do objeto registrado. Adesões dc
órgàos/entidades não participantes (caronas). Os órgãos de conti-ole e a evolução do instituto (^●ísào atual). Limites
global e individual. Requisitos previstos no Decreto Federal n.o 9.488/2018. Adesão vertical. Identidade entre o

objeto registrado e aquele foniecido ao aderente.

Módulo V: Elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência

Planejamento da contratação. Formalização da demanda. Equipe de planejamento da contratação. Estudo técnico
preliminar. Abrangência. Vigência. Segundo a norma, o ETP não é obrigatório quando? Visão geral dos elementos
constitutivos do ETP. Qual a melhor forma de elaborarum ETP? Metodologia sugerida: 3 eixos constilulivos. Eixo
1: eixo da necessidade. Eixo 2; eixo das soluções. Eixo 3: eixo da solução. Questões específicas relacionadas ao

levantamento de mercado, especificação restritiva, mínimo de 03 anos de serviços executados nos contratos de
DEMO. quantidade compatível, parcelamento etc. V: Prática de elaboração de ETP e Sistema ETP Digital. Mapa
de riscos. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Declaração do Objeto. Fundamentação da contratação.
Descrição da solução como um todo. Requisitos da contratação. Modelo de execução do objeto. Modelo de gestão
do contrato e critérios de medição e pagamento. Forma de seleção do fornecedor. Critérios de seleção do fornecedor.
Estimativa de preços e preços referenciais. Adequação orçamentária.

Módulo VI: Como fazer pesquisa preliminar de preços

Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta dc preços aceitáveis. Cautelas
na cotação de preços. Quando usar a média, a mediana e o menor preço. Fazendo pesquisa a partir do Painel dc
Preços do Comprasnet. Outras opções pagas e gratuitas de pesquisa de preços. Consultas ao Mural de Contratos do
SACOP. Preços na pandemia, como pesquisar? Simulações práticas de pesquisas preliminares de preços.

Módulo VIT: Dispensade licitação(art. 75 da Nova Lei de Licitações)

Dispensa em função do valor. Os novos limites da l.ei n"* 14.133/2021. Níveis dc aferição do fracionamento nas

dispensas em função do valor. A questão dos serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do
órgão ou entidade contratante. Dispensa nos casos de licitação deserta ou fracassada. Dispensa nos casos dc
emergência ou de calamidadepública. Dispensa para aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por órgão
ou entidade que integrem a .Administração Pública e que renham sido criados para esse fim específico.

Módulo VIII: Incxigibilidade de licitação (art. 74 da .Nova Lei de Licitações)

A inviabilidade dc competição como pressuposto geral. Hipóteses dos incisos como situações meramente
exemplificativas. Contratação de fornecedor c prestador de serviços exclusivo. O problema dos atestados.
Abastecimento dc água e coleta de esgoto. Compra de livros, revistas e jornais. Serviços técnicos especializados:
observância da singularidade do objeto e da notória especialização. O que muda com a nova lei? Contratos de
prestação de serviços, avaliação de imóveis, con.sultoria, assessoria jurídica, sciviços contábeis etc. Locação ou

2023

A B Xavier Treinamentos EPP. CNP.I 1L669.0.32/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.
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compra dc imóveis na Nova Lei de Licitações. Contratação de professores, conferencistas ou instmtores. diretamente
ou por intermédio de empresas. Profissional artístico consagrado: insubsistência de cartas de exclusividade com

especificação de dias e locais especiticos. Pertinência da escolha do profissional em relação à natureza e ponc do
evento e razoabilidade do valor da contratação. Hipóteses de aplicação: contratação dos correios para serviços

abrangidos pelo monopólio postal. Inexigibiiidadc por credenciamento. (ím)possibilidade de contratação de
telefonia por inexigibilidade de licitação.

Módulo IX: O procedimento de contratação direta (art. 72 da Nova Lei de Licitações)

Documento de formalização de demanda. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado,
considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso. Quantidade de serviço a ser contratada. Previsão dc data cm
que deve ser iniciada a prestação dos serviços. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR).
Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboração do ETP,
Almal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das galáxias? Mapa de riscos, Termo de Referência, Projeto
Básico ou Projeto Executivo. Papel e importância de cada artefato de contratação. Como fazer pesquisa preliminar
de preços. O que diz a nova Lei? Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveis. Cautelas na cotação de preços. O
parecerjurídico é obrigatório nos processos de contratação direta? Previsão de dotação orçamentária. Exigências de
habilitação aplicadas ao processo de contratação direta. Razão da escolha do contratado. Justificativa de preço.
Autorização da autoridade competente. Publicidade no processo de contratação direta. O Sitio Eletrônico Oficial.

Módulo X: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia c vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos dc substituição do contrato pela nota de empenho.
Formalização dos contratos; instrumentos dc contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de
referencia, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do

contrato: marco de início. Vigência do contrato e garantia do produto, sen iço ou obras. Garantia conlrauial; caução,
seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses dc utilização da garantia contratual. Garantia c ordem dc preferência
na aplicação de multas. Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de
execução, Subcontrataçào permitida. Vedação da subcontrataçào total e da parcela principal do objeto. Documentos
a exigir da subcontratada.

Módulo XI: Alterações contratuais

Casos de modificação contratual via aditamento c via apostila, Diferença entre con-eção monetária e compensação

financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice periiiienie, marco inicial dc contagem e

concessão automática (de oficio). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuação: serviços com dedicação
exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar sendços e insumos no mesmo contrato? Repactuaçào e preclusão lógica.
Reequilíbrio econômico-financeiro. recomposição dc preços, realinhamento ou revisão: álea extraordinária, Caso

fortuito, força maior, fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Paiticipação
nos lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da vantagem na
prorrogação e a especificidade dos ser\ iços contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação e contratação
direta.

2023

Módulo XII; Sanções administrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de inídoneidade.
Quem determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções?
Como instruir o processo? Necessidade de defesa prévia e cuidados na notificação. Integração da NLL com a Lei

Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013) e fraudes nos contratos: processo administrativo com singularidades.

INSTRUTOR iiiilíiti®.

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto.

Doutorando cm Políticas Públicas pelo Instituto Universitário dc Lisboa (ISCTE-IUL), cm Portugal. Mestre cm
Politicas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políticas Públicas pelo ISCTH-IUL
{Advanced Postgraduate Diploma in Public Policy). Pós-graduado cm Direito Constitucional, Administrativo e
Tributário pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

Auditor Federal dc Finanças e Controle da Coniroladoria-Geral da União. Auditor externo c independente
(QTG/CNAl/CFC). Administrador, Contador e Economista.

Concluiu o curso de formação executiva sobre "Melhores práticas em contratação pública" na Universidade dc

Roma II {Università degli Studi di Roma Tor Vergata, Itália), com incursões à Consip (Central de Compras do

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.
E-inail: contato(^institutucertame.com.br Site: www.tnstitutocertame.com.br
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Governo da Itália) e à Autorítà Nazionale Anücornizione daquele país, como parte do Cicio Internacional de
Desenvolvimento dc Executivos da Administração Pública Federal, oferecido pela F.scola Nacional dc

Administração Piiblica (ENAP, do Ministério da Economia), onde também atua como professor.

Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da Universidade Estácio de Sá, da Unidade
de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB), e da Faculdade JK (DF); e como instrutor da Escola de Administração
Fazendária. do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escola dc Governo do Maranhão (EGMA). da Escola

Superior do Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos
Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle Social, Gestão
Municipal. Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo
fonnado mais de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil.

Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n'" 9788590657903). Responsável pelo sítio \^^n\-.lrf.com.br. É
membro do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. Membro associado à ABOP - Associação
Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - instituto Brasileiro de Direito Tributário.

IN\TSTIMENTQ

Público

Previsto

Valor por
participante

Investimento

32
Licitações c Contratos de acordo com a

Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)
+

08 cortesias

TOTAL

O Investimento incluí:

- Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc;

- Apostila impressa contendo a legislação e a apresentação do professor;

- Insumos de prevenção ao Covid-19 (máscaras e álcool 70" INPM);
- Certificado.

DATAS E HORÁRIOS

05a09 de julho dc 2021.Das 08:30h às !l:30h; Das 14;00h às 17:00h. EmCanaã dos Carajás/P A.

LÓGAL DEiREMâZAiÇS®

Espaço sob responsabilidade do Contratante, assim como equipamentos necessários à realização do curso (Data
show, e, se for o caso, microfone, operador de áudio, sonorização, etc).

CANCELAMENTOS E SUBSTITUIÇÕES

A substituição do inscrito deverá ser prefcrcncialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento. Não
haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo
devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação de desistência
ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor pago. sendo 20% devido

Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6" dia que antecede ao início do curso, caso em

que haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga.

ao

A B Xavier Treinamento.s EPP. CNP.I 11.669.0.32/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.

E-inail: contato@institutocertüme.com.br Site; www.institutocert ame.com.br
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No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que impossibilitem a

participação no evento, a devolução do valor será feita imediata e iniegralmentc. Caso a Uinna não alcance o número
mínimo de participantes, o Instituto Certame reserva-se ao direito dc cancelar este curso c dcvoher imediata c

integrainiente o valor das inscrições pagas.

LFORMA I

Depósito em conta corrente ou transferência bancária até 30 dias corridos após entrega da Nota Fiscal.

JUSTIFICATIVA DA CONTR/VTAÇÃO PAÍU\ ÓRGÃOS PL^BUCOS

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica dc Direito Público poderá ocorrer com base no pennissivo do arl.
25 (Inexigibilidade de Licitação), II, da Lei n° 8.666/1993:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos
de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para
participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação
prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do arl. 13 da Lei n"^ 8.666/1993.

(Decisão TCU n° 439/1998 - Plenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos.

(Orientação Normativa AGU n® 18).

D.ADOS BANCÁRIOS E LEGAIS DO INSTITUTO CERTAME

Banco do Brasil. Agência 4323-0. Conta Corrente 18.460-8.

PIX 11.669.032/0001-09.

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

CNPJ 11.669.032/0001-09.

Endereço: Rua Guarás, Qd. 14, n" 01, Gleba B, Ed. Fernando de Aguiar Lopes; Loja l; Ponta do Farol. São Luís -
MA. CEP: 65077-460.

Inscrição estadual: Isento.

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional,
conforme o previsto no art. 39, §2", I, da Lei de Diretrizes c Bases (Lei n" 9.394/1996), c nos arts. í e 3“
Decreto Federal n'" 5.154/2004.

Esta proposta é válida por 30 dias.

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos.

.Atcnciosamente, Arianne Barros Xavier.

Diretora do Instituto CERTAME

CPF: 917.654.633-00

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ ll.669.032/000J-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.
E-mail: contato@institutucertanie.com.br Site: www.institutocertame.com.br
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MliNISTKRIO DA KDUCAÇÃO
LM\’ERSIDAI)E FEDER.\L DA

PARAÍBA PRÓ-REITORIA DE

ADMINISTR.\ÇÃO (PRA)

ATESTADO DE CAPACTnADE TÉrNÍCA

Atestamos para os devidos fins que a empresa A B Xavier Treinamentos
- EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 11.669.032^001-09, estabelecida no Rua

dos Guarás, n° 01, Ed. Fernando de A. Lopes (Galeria Flertinho), Loja 01.
Bairro Ponta do Farol, CEP 65077-460 , São Luís (MA), executou para essa
instituição: Universidade Federal da Paraíba, inscrita no CNPJ:

24.098.477/0001-10, o serviço abaixo especificado no período de 15 a 18 de
junho de 2021, por meio da Plataforma Zoom .

Curso Online: "Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021
II

Participantes: 9 servidores ligados à Pró-Reitoria de Administração da
Universidade Federal da Paraíba

Atestamos ainda, que tal serviço foi executado satisfatoriamente , não existindo,

em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

Atenciosamente

João Pessoa (PB), 07 de julho de 2021.

(Nome e cargo do responsável)
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Curso:

Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021. MAB
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^ .-4ACom os Professores Dawison Barcelos, Evaldo Ramos e Nilo Cruz.

Curso on-line, ao vivo, por rneio da Plataforma Zoorn.

Acesso às aulas gravadas até 15 dias após o curso.

24 horas de carga horária.
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Apresentação

A Lei n° 14.133/2021, chamada Nova Lei de Licitações e Contratos, substituirá as Leis n°s 8.666/1993, 10.520/2020 e

12.462/2011.

Embora, nos dois primeiros anos de sua vigência, sua aplicação seja facultativa por parte dos gestores públicos, o novo texto

inevitavelmente se tornará a principal referência normativa em matéria de contratações públicas no Brasil, devendo ser

adotado pela União, Estados. Distrito Federai e Municípios, tanto na administração pública direta, autárquica e fundacional,

como nos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando no desempenho de função administrativa, bem como nos

fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.

Trata-se de uma norma ainda mais analítica que a Lei n° 8.666/1993, inclusive maior que esta, com mais artigos e maior

nível de detalhamento. A excessiva regulamentação do procedimento licitatório da Nova Lei, que exigirá ainda maior atenção

dos agentes de compras, deve-se à incorporação, a seu texto, de muitas diretrizes antes previstas em atos normativos

federais secundários, editados e aplicáveis, até então, apenas á União, tais como Decretos, Portarias Instruções Normativas

etc.

Como alguns exemplos de novidades trazidas pela norma, temos a extinção das modalidades Convite, Tomada de Preços e

RDC; criação da modalidade Diálogo Competitivo, a possibilidade de realizar Concorrência para obras no formato eletrônico

e com fase de lances; prevalência do Pregão Eletrônico para qualquer objeto enquadrado como bem ou serviço comum;

validade da Ata de Registro de Preços pelo prazo de até dois anos; possibilidade de uso do SRP para obras, e também nas

dispensas e inexigibilidades; criação do Portal Nacional de Compras Públicas; previsão de contrato de fornecimento e

serviços contínuos por até 10 anos de vigência, dentre outras.

^ Isto posto, o objetivo deste curso e apresentar aos participantes as principais novidades trazidas pela Nova Lei de Licitações
e Contratos, com foco especial na condução de procedimentos licitatórios nas modalidades Pregão e Concorrência.

Datas e horários

15 a 18 de junho de 2021.
Das08:30h às 11:30h. Das 14:00h às 17:00h.

Carga horária

24 horas.

Local de realização

O curso será ministrado ao vivo, a distância, por meio da plataforma Zoom (https://zoom.us/pt-pt/meetings.html).
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Recomendações
feZ:

O interessado NÂO precisa ser registrado na plataforma Zoom para participar do treinamento.

O aluno com inscrição confirmada receberá, até o dia anterior ao do curso, link pessoal e intransferível para acesso ao

treinamento.

Para o bom o funcionamento da plataforma, recomendamos aos alunos que disponham das seguintes especificações

técnicas mínimas, para acesso via computador; Processador i3 3Ghz Dual Core 4Gb RAM; internet de 5Mbs (de preferência

por cabo): utilizar preferencialmenteo Google Chrome. Banda ideal: Inbound participante, 3 Mbps.

IMPORTANTE: Se as especificações acima não forem atendidas, a qualidade do recebimento da transmissão do curso

(áudio e video) poderá restar prejudicada.

Ementa

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização facultativa. Prazo limite para

adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência da Nova Lei?

Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis n°s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação.

Edição de atos normativos para regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a

regulamentação federal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via regulamento. O Portal

Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidadesde licitaçãoe critérios de escolha. Escolhendoa modalidade adequada. Formalização dos processos licitatórios
em geral. Artefatos de planejamento da contratação; visão geral. Documento de formalizaçâo/oficialização da demanda.

Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência

(TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das

galáxias? A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte; cuidados fundamentais. Prática

de elaboração de ETP. Termo de Referência: elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o Termo de

Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e

normas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de Preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e

serviços. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. O Editai. Quem elabora? Quem se

responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo; existe diferença? Publicação do ato convocatório:
veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação

Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos exigidos
na Lei n® 14.133/2021. Declaração de faturamento do licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação de obras,

serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e

matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem. serviço ou obra. Exigência de mão-de-
obra formada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional.
Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmelro).Adjud icaçâo e homologação: procedimentos e
responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar n° 123/2006);
prazo diferido para comprovação da regularidade fiscal, empate ficto, licitações fechadas para ME/EPP. subcontratação
obrigatória, cota reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas loca! ou regionalmente. Revogação e Anulação
do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo ílí: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações

Pregão eletrônicox Pregão Presencialx Concorrência:ainda existem diferenças essenciais no procedimento? Entendendo

Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa aberto, fechado, e combinados.Conceito de bens e

serviços comuns e especiais. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de

Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e

o



responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão e Concorrência:

fase externa.

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas e nos contratos administrativos.

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo de contratação direta.
B ITICUPU-MA
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Rub.	Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de empenho. Formalização

dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao

contrato. Convocação de licitante remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do

contrato e garantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses

de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. Momentos de exigência e de

devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação

total e da parcela principal do objeto. Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo VI: Alterações contratuais

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e compensação

financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco inicial de contagem e concessão

automática (de ofício). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-

de-obra. Como repactuar serviços e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusâo lógica. Reequilíbrio econômico-

financeiro, recomposição de preços, realinhamento, ou revisão; álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, fato do

príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos lucros. Prorrogação de prazo:

necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços

contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação e contratação direta.

Módulo VII: Sanções administrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações; advertência, multa. Impedimento e declaração de inidoneidade. Quem

determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidade

de defesa prévia e cuidados na notificação. Integração da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013) e fraudes nos

contratos; processo administrativo com singularidades.

Certificados

Licitações e contratos conforme a Lei n® 14.133/2021. (24 horas).

Além da carga horária, os certificados informarão o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e enviados por e-mail em até

48 horas após a realização do treinamento.

Público alvo

■ Pregoeiros e membros da equipe de apoio.

■ Membros de Comissões de Licitação e de áreas correlatas.

■ Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controle.

■ Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público.

■ Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos.

■ Estudantes universitários de Administração, Contabilidade, Direito e Economia, dentre outros,

■ Dirigentes de pequenas, médias e grandes empresas com interesse em participar de licitações públicas.

■ Profissionais da área de Administração Pública, Gestores, Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros etc.



Este curso é prioritariamente voltado para quem trabalha ou deseja trabalhar em órgãos públicos ou entidades da

administração pública. Conteúdo aplicável a órgãos municipais, estaduais e federais.

0
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- Prof. Esp. Dawison Barcelos:

Criador do portai "O Licitante”,onde publica periodicamentetrabalhos relacionadosa licitações
e contratos administrativos.

Atuou como pregoeiro do Tribunal de Contas da União por vários anos. e atualmente íntegra a

Consultoria Jurídica do órgão.

É advogado e consultor em licitações e contratos administrativos .

Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública e da “Red Iberoamericana de Contratación Pública”.

Mestrando em Direito Administrativo pela Universidade de Lisboa, em Portugal. Especialista em Direito Público e em

Contratos Administrativos pela Universidade de Coimbra. Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública.

Docente na Pós-Graduaçãoem Licitações e Contatos das Faculdades CERS, e do MBA da Faculdade Baiana de Direito.

Instrutor e palestrante em temas relacionados às contratações públicas.

Autor e coautor de artigos e livros como “Estatuto Jurídico das Estatais” (Ed. Fórum) e “Coleção Teses Jurídicas dos

Tribunais Superiores - Direito Administrativo" (Ed. Revista dos Tribunais).

- Prof. Esp. Evaldo Ramos;

Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União em Brasília, onde já atuou
como Diretor de Licitações, pregoeiro, leiloeiro e presidente de comissões especiais de licitação

Pós-graduado em Licitações e Contratos, bacharel em Direito e Administração de Empresas.

Colaborador do Instituto Serzedello Corrêa, unidade do TCU responsável pelas ações de

capacitação do órgão, e também da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), onde

ministra o curso de Fundamentos de Pregão Eletrônico. Já ministrou diversos cursos de formação e capacitação de

pregoeiros pelo Brasil.

Atuou como Analista de Finanças e Controle da Controladoria-Gera l da União, na área de Correição.

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto:

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e

independente (QTG/CNAI/CFC). Administrador, Contador e Economista.

Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em

Portugal. Mestre em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado

em Políticas Públicas pelo ISCTE-IUL (Advanced Postgraduate Diploma in Public Policy). Pós-

graduado em Direito Constitucional, Administrativo e Tributário pela Universidade Estácio de

Sá. Pós-graduado em Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

Concluiu 0 curso de formação executiva sobre “Melhores práticas em contratação pública” na Universidade de Roma II

(Università degli Studi dl Roma Tor Vergata. Itália), com incursões à Consip (Central de Compras do Governo da Itália) e

à Autorità Nazionale Antícorruzlone daquele país, como parte do Ciclo Internacional de Desenvolvimento de Executivos da

Administração Pública Federal, oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia

(ENAP/ME).



É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da Universidade Estácio de Sá,

da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK (DF); e como instrutor da Escola de Administração

Fazendária, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola Superior

do Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do

Maranhão (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle Social, Gestão

Municipal. Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo formado mais

de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n® 9788590657903).

Responsável pelo sítio www.lrf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. Membro

associado à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - Instituto Brasileiro de Direito

Tributário.
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A cada 04 inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo, será oferecida uma vaga extra de cortesia.

O Investimento inclui:

- acesso à plataforma Zoom para participação no evento, ao vivo;

- material de apoio ao aluno, a ser disponibilizado pelo professor até o dia anterior ao do curso;

- acesso às aulas gravadas, através de link a ser disponibilizad o, durante 15 dias após o curso;

- certificado.

Formas de pagamento

Mediante transferência bancária ou depósito na Conta Corrente 18.460-8, Agência 4.323-0, do Banco do Brasil, ou com o

PIX 11.669.032/0001-09, com envio do comprovante para o fax (98) 3227-3075 ou para o e-mail

pagamento@institutocertame.com.br. Favorecido: A B XAVIER TREINAMENTOS. CNPJ 11.669.032/0001-09.

Utilizando o seu Cartão de Crédito, através do PagSeguro, num processo rápido que não exige cadastro. Você poderá utilizar

uma das opções abaixo, e ainda parcelar a sua inscrição em até 18x (até 6x sem juros):

Parcele em até 6xtm

VÍSA A.
Jrutf-j ■●priv.ív

ü áy
íierr-Wfiiti.
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Para efetuar a pré-inscrição, favor preencher o formulário ao finai desta página e clicar em “Enviar". Em seguida, logo abaixo,

aparecerão as instruções de pagamento. Para pagar com cartão de crédito pelo PagSeguro, basta, após o preenchimento do

formulário, clicar no botão "Pagar com PagSeguro" e outra Janela será aberta para iniciar a operação. Assim que o

pagamento for autorizado, será encaminhado um e-mail do PagSeguro confirmando a transação, e um e-maii do Instituto

Certame confirmando a sua inscrição.



Observação 1:

A única forma disponível de pagamento parcelado é via PagSeguro, com cartão de crédito,
FIs.
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Observação 2;

Antes de emitir o empenho ou efetuar o pagamento, órgãos públicos devem informar, através do e-mail

pagamento@institutocertame.com.br, a quantidade de inscrições e os dados do órgão (razão social, CNPJ, endereço com

CEP, telefone e e-mail).

Justificativa da contratação para órgãos públicos

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base no permissivo do arl. 24, II

(Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 17.600). e (ou) no disposto no art. 25

(Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei n® 8.666/1993:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de

cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do
art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n' 8.666/1993. (Decisão TCU n® 439/1998 - Plenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25. caput ou inciso II, da Lei n° 8.666, de

21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n® 18)

(Minuta de Parecer Jurídico) Poderá ser adaptada de acordo com o órgão público contratante.

(Certidões Negativas e Documentos para a emissão da Nota de Empenho)

9 motivos para você fazer este curso!

Curso único no mercado.

Atualize-se! A Nova Lei de Licitações e Contratos já é uma realidade e quem não souber disputar licitações nessa

modalidade vai ficar para trás.

Três super-professores, todos servidores de órgãos de controle, com sólida formação acadêmica, experiência prática e
excelente didática.

A melhor relação custo-benefício do mercado, considerando a carga horária do curso, valor de inscrição, facilidade de

pagamento e certificados emitidos.

Garanta um emprego! Só nas prefeituras do Brasil, são pelo menos 5.563 vagas para pregoeiros e 16.689 vagas para

membros de CPL, além das vagas das câmaras municipais, e dos órgãos estaduais e federais.

Muitas empresas desejam firmar contratos com o setor público, mas deixam de fazê-lo por absoluta falta de conhecimento.

Algumas sequer participam de licitações; outras não vencem a disputa porque desconhecem o procedimento. Acabam, com

isso, perdendo uma excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e

forneça para o Governo!

Curso prático, com exemplos do cotidiano.

Grande parte das ações de improbidade administrativa e das irregularidades detectadas pelos Tribunais de Contas decorrem

de problemas em processos licitatórios ou nas contratações feitas, responsabilizando os membros da comissão de licitação,
0 pregoeiro e os membros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgão (prefeito, por exemplo). Evite que isso

ocorra com você!

ou



Identifique problemas em processos licitatórios: no decorrer do curso você aprenderá a identificar falhas formais,
procedimentos vedados, cláusulas restritivas ao caráter competitivo, conluio entre empresas, sobrepreço no valor do

contrato, dentre outras irregularidades.

Proc,
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Observações complementares

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificaçao profissional, conforme o

previsto no art. 39, §2°, I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n® 9.394/1996), e nos arts. 1°, I e 3° Decreto Federal n®
5.154/2004.

^ Cancelamentos e substituições

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento.

Não haverá restituição ao interessado que nao cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo

devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação de desistência

ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor pago, sendo 20®/o devido ao

instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferenciaimente até o 6® dia que antecede ao início do curso, caso em que

haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga.

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que impossibilitem a participação no

evento, a devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso a turma não alcance o número mínimo de

participantes, o Instituto Certame reserva-se ao direito de cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das

Inscrições pagas.

Informações e dúvidas

contato@institutocertame.com.br

Fone: (98)4141-3077

Celular; (98) 98893-3075

Fax: (98) 3227-3075

Inscreva-se agora (Vagas limitadas!)

Preencha o formulário e clique em enviar. Após o envio, logo abaixo, aparecerão as instruções de pagamento, inclusive o

botão do PagSeguro, caso queira pagar com Cartão de Crédito.

Não fazemos reserva de vagas e as inscrições são confirmadas na ordem cronológica dos pagamentos efetuados. Garanta a

sua vaga!
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SECRETARIA DO PLANEJAMENTO DO ESTADO DO PIAUÍ

Avenida Miguel Rosa, 3190 Centro/Sul, Térreo - Bairro Centro, Teresina/PI, CEP 64001-490

Telefone (86)3221-8068- http://www.seplan.pi.gov.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Processo 00017.000928/2021-48

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A. B. Xavier Treinamentos (Instituto Certame),

CNPJ 11.669.032/0001-09, ofereceu satisfatoriamente a este órgão o curso "Licitações e contratos

conforme a Lei n” 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações}", com carga-horária de 24 horas, nos dias 15 a 18

de junho de 2021, na modalidade EAD, por meio da Plataforma Zoom.

15 colaboradores deste órgão participaram do evento.

A ementa do curso encontra-se em anexo.

Teresina (PI), 06 de julho de 2021.

Documento assinado eletronicamente por NUNO KAUÉ DOS SANTOS BERNARDES BEZERRA -

Matr.0208911-4, Superintendente, em 06/07/2021, às 19:04, conforme horário oficiai de Brasília,

com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual n^ 18.142. de 28 de fevereiro de 2019.

sei!
elrtMnica

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br

/sei/controlador externo.php?acao=documento conferir&id orgao acesso_externo=0. informando o

código verificador 1873223 e o código CRC C60285A5.

è
I.

Referência: Processo nS 00017.000928/2021-48 SEI n2 1873223

06 07/2021 21:211 üfl



Curso;

Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021.
Com os Professores Dawison Barcelos, Evaldo Ramos e Nilo Cruz.
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Curso on-line, ao vivo, por rneio da Plataforma Zoom.

/Acesso às aulas gravadas até 15 dias após o curso.

24 horas de carga horária.

ü«rat«ta8

L JApresentação

A Lei n® 14.133/2021, chamada Nova Lei de Licitações e Contratos, substituirá as Leis n®s 8.666/1993, 10.520/2020 e

12.462/2011.

Embora, nos dois primeiros anos de sua vigência, sua aplicação seja facultativa por parte dos gestores públicos, o novo texto

inevitavelmente se tornará a principal referência normativa em matéria de contratações públicas no Brasil, devendo ser

adotado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, tanto na administração pública direta, autárquica e fundacional,

como nos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando no desempenho de função administrativa, bem como nos

fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.

Trata-se de uma norma ainda mais analítica que a Lei n° 8.666/1993, inclusive maior que esta, com mais artigos e maior

nível de detalhamento. A excessiva regulamentação do procedimento lícitatório da Nova Lei, que exigirá ainda maior atenção

dos agentes de compras, deve-se à incorporação, a seu texto, de muitas diretrizes antes previstas em atos normativos

federais secundários, editados e aplicáveis, até então, apenas à União, tais como Decretos, Portarias Instruções Normativas

etc.

Como alguns exemplos de novidades trazidas pela norma, temos a extinção das modalidades Convite, Tomada de Preços e

RDC; criação da modalidade Diálogo Competitivo, a possibilidade de realizar Concorrência para obras no formato eletrônico

e com fase de lances; prevalência do Pregão Eletrônico para qualquer objeto enquadrado como bem ou serviço comum;

validade da Ata de Registro de Preços pelo prazo de até dois anos; possibilidade de uso do SRP para obras, e também nas

dispensas e inexigibitidades; criação do Portal Nacional de Compras Públicas; previsão de contrato de fornecimento e

serviços contínuos por até 10 anos de vigência, dentre outras.

Isto posto, o objetivo deste curso e apresentar aos participantes as principais novidades trazidas pela Nova Lei de Licitações

e Contratos, com foco especial na condução de procedimentos liciíatórios nas modalidades Pregão e Concorrência.

Datas e horários

15 a 18 de junho de 2021.
Das 08;30h às 11:30h, Das 14:00h às 17;00h.

Carga horária

24 horas.

Local de realização

O curso será ministrado ao vivo, a distância, por meio da plataforma Zoom (https://zoom.us/pt-pt/meeiings.html).
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Recomendações

O interessado NAO precisa ser registrado na plataforrria Zoom para participar do treinamento.

O aluno com inscrição confirmada receberá, até o dia anterior ao do curso, link pessoal e intransferível para acesso ao

treinamento.

Para o bom o funcionamento da plataforma, recomendamos aos alunos que disponham das seguintes especificações

técnicas mínimas, para acesso via computador: Processador i3 3Ghz Dual Core 4Gb RAM; Internet de 5Mbs (de preferência

por cabo); utilizar preferencialmente o Google Chrome. Banda ideal; Inbound participante, 3 Mbps.

IMPORTANTE; Se as especificações acima não forem atendidas, a qualidade do recebimento da transmissão do curso

(áudio e vídeo} poderá restar prejudicada.

Ementa

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização facultativa. Prazo limite para

adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência da Nova Lei?

Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis n^s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação.

Edição de atos normativos para regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a

regulamentação federal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normalização via regulamento. O Portal

Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidadesde licitaçãoe critériosde escolha. Escolhendoa modalidade adequada. Formalização dos processos licitatórios

em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Documento de formalização/oficialização da demanda.

Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência

(TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das

galáxias? A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados fundamentais. Prática

de elaboração de ETP. Termo de Referência: elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o Termo de

Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e

normas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de Preços. Objetos da licitação; alienações, compras, obras e

serviços. Compras; padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. O Edital. Quem elabora? Quem

responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório;

veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação

Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos exigidos
na Lei n® 14.133/2021. Declaração de faturamento do licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação de obras,

serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e

matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-
obra formada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional.

Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de

Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).Adjud icação e homologação: procedimentos e
responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar n® 123/2006):

prazo diferido para comprovação da regularidade fiscal, empate ficto, licitações fechadas para ME/EPP, subcontraíação

obrigatória, cota reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e Anulação

do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

se

Módulo iil: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no procedimento? Entendendo o

Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e

serviços comuns e especiais. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de

Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e



responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão e Concorrência:
fase externa.

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas e nos contratos administrativos.

Licitaçãodispensada,dispensávele inexigível.Formalizaçãodo processo de contrataçãodireta.
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Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos. ey

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contraio pela nota de empenho. Formalização

dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao

contrato. Convocação de licitante remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do

contrato e garantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses

de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. Momentos de exigência e de

devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação

total e da parcela principal do objeto. Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo VI: Alterações contratuais

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e compensação

financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco inicial de contagem e concessão

automática (de ofício). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuaçâo: serviços com dedicação exclusiva de mão-

de-obra. Como repactuar serviços e insumos no mesmo contraio? Repactuação e preclusão lógica. Reequilíbrio econômico-

financeiro, recomposição de preços, realinhamento. ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, fato do

príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos lucros. Prorrogação de prazo:

necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços

contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação e contratação direta.

Módulo VII: Sanções administrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de inidoneidade. Quem

determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidade

de defesa prévia e cuidados na notificação. Integração da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013) e fraudes nos

contratos: processo administrativo com singularidades.

Certificados

- Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021. (24 horas).

Além da carga horária, os certificados informarão o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e enviados por e-mail em até

48 horas após a realização do treinamento.

Público alvo

■ Pregoeiros e membros da equipe de apoio.

● Membros de Comissões de Licitação e de áreas conelatas.

■ Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controle.

● Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público.

■ Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos.

■ Estudantes universitários de Administração. Contabilidade, Direito e Economia, dentre outros.

■ Dirigentes de pequenas, médias e grandes empresas com interesse em participar de licitações públicas.

■ Profissionais da área de Administração Pública, Gestores, Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros etc.



Este curso é prioritariamente voltado para quem trabalha ou deseja trabalhar em órgãos públicos ou entidades da

administração pública. Conteúdo aplicável a órgãos municipais, estaduais e federais.

BURITICUPU

Proc.Q^^>^
-MA

2023

Rub.

Instrutores

- Prof. Esp. Dawison Barcelos:

Criador do portal “O Licitante", onde publica periodicamente trabalhos relacionados a licitações
e contratos administrativos.

Atuou como pregoeiro do Tribunal de Contas da União por vários anos, e atualmente integra a

Consultoria Jurídica do órgão.

É advogado e consultor em licitações e contratos administrativos .

Membro da Associação Portuguesa da Contrataçao Pública e da “Red Iberoamericanade Contratación Pública”.

Mestrando em Direito Administrativo pela Universidade de Lisboa, em Portugal. Especialista em Direito Público e em

Contratos Administrativos pela Universidade de Coimbra. Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública.

Docente na Pós-Graduação em Licitações e Contatos das Faculdades CERS, e do MBA da Faculdade Baiana de Direito.

Instrutor e palestrante em temas relacionados às contratações públicas.

Autor e coautor de artigos e livros como “Estatuto Jurídico das Estatais” (Ed. Fórum) e “Coleção Teses Jurídicas dos

Tribunais Superiores - Direito Administrativo” (Ed. Revista dos Tribunais).

- Prof. Esp. Evaldo Ramos:

Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União em Brasília, onde já atuou

como Diretor de Licitações, pregoeiro, leiloeiro e presidente de comissões especiais de licitação

Pós-graduado em Licitações e Contratos, bacharel em Direito e Administração de Empresas.

Colaborador do Instituto Serzedelio Corrêa, unidade do TCU responsável pelas ações de

capacitação do órgão, e também da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), onde

ministra o curso de Fundamentos de Pregão Eletrônico. Já ministrou diversos cursos de formação e capacitação de

pregoeiros pelo Brasil.

Atuou como Analista de Finanças e Controle da Controladoria-Gera l da União, na área de Correiçâo.

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto:

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e

independente (QTG/CNAI/CFC). Administrador, Contador e Economista.

Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em

Portugal- Mestre em Políticas Públicas pela Universidade Federa! do Maranhão. Pós-graduado

em Políticas Públicas pelo ISCTE-IUL {Advanced Postgraduate Diploma in Public Policy). Pós-

graduado em Direito Constitucional, Administrativo e Tributário pela Universidade Estácio de

Sá. Pós-graduado em Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

Concluiu 0 curso de formação executiva sobre "Melhores práticas em contratação pública” na Universidade de Roma II

{Università degli Studi di Roma Tor Vergata. Itália), com Incursões à Consip (Central de Compras do Governo da Itália) e

á Autorità Nazionale Anticorruzione daquele país, como parte do Ciclo Internacional de Desenvolvimento de Executivos da

Administração Pública Federal, oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia

(ENAP/ME).



É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federai do Maranhão (UFMA), da Universidade Estácio de Sá,

da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK (DF); e como instrutor da Escola de Administração

Fazendária, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola Superior

do Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do

Maranhão (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle Social, Gestão

Municipal, Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo formado mais

de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n° 9788590657903).

Responsável pelo sítio www.lrf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil, Membro

associado à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - Instituto Brasileiro de Direito

Tributário.
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Investimento

A cada 04 inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo', será oferecida uma vaga extra de cortesia.

O Investimento inclui:

- acesso à plataforma Zoom para participação no evento, ao vivo;

- material de apoio ao aluno, a ser disponibilizado pelo professor até o dia anterior ao do curso;

- acesso às aulas gravadas, através de link a ser disponibilizad o, durante 15 dias após o curso;

- certificado.

Formas de pagamento

Mediante transferência bancária ou depósito na Conta Corrente 18.460-8, Agência 4.323-0, do Banco do Brasil, ou com o

PIX 11.669.032/0001-09, com envio do comprovante para o fax (98) 3227-3075 ou para o e-mail

pagamento@institutocertame.com.br. Favorecido: A B XAVIER TREINAMENTOS. CNPJ 11.669.032/0001-09.

Utilizando o seu Cartão de Crédito, através do PagSeguro. num processo rápido que não exige cadastro. Você poderá utilizar

uma das opções abaixo, e ainda parcelar a sua inscrição em até 18x (até 6x sem juros);

' tm:. Parceteematé 6x ^pagsegu^

AVfSA

£3 ,ímm

b'i ijú.;.-.; ií i;

Ui ■

Para efetuar a pré-inscrição, favor preencher o formulário ao final desta página e clicar em ‘Enviar’’. Em seguida, logo abaixo,

aparecerão as instruções de pagamento. Para pagar com cartão de crédito pelo PagSeguro, basta, após o preenchimento do

formulário, clicar no botão 'Pagar com PagSeguro” e outra janela será aberta para iniciar a operação. Assim que o

pagamento for autorizado, será encaminhado um e-mail do PagSeguro confirmando a transação, e um e-mail do Instituto

Certame confirmando a sua inscrição.
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2023A única forma disponível de pagamento parcelado é via PagSeguro, com cartão de crédito.

Observação 2:

Antes de emitir o empenho ou efetuar o pagamento, órgãos públicos devem informar, através do e-mail

pagamento@institutocertame.com.br, a quantidade de inscrições e os dados do órgão {razão social, CNPJ, endereço com

CEP, telefone e e-mail).

Justificativa da contratação para órgãos públicos

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base no permissivo do art. 24, II

(Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 17.600), e (ou) no disposto no art. 25

(Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei n“ 8.666/1993;

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de

cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do

art. 25. combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n® 8.666/1993. (Decisão TCU n" 439/1998 - Plenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei n“ 8.666, de

21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n° 18)

(Minuta de Parecer Jurídico) Poderá ser adaptada de acordo com o órgão público contratante.

(Certidões Negativas e Documentos para a emissão da Nota de Empenho)

9 motivos para você fazer este curso!

Curso único no mercado.

Atuaiize-se! A Nova Lei de Licitações e Contratos já é uma realidade e quem nao souber disputar licitações nessa

modalidade vai ficar para trás.

Três super-professores, todos servidores de órgãos de controle, com sólida formação acadêmica, experiência prática e

excelente didática.

A melhor relação custo-benefício do mercado, considerando a carga horária do curso, valor de inscrição, facilidade de

pagamento e certificados emitidos.

Garanta um emprego! Só nas prefeituras do Brasil, são pelo menos 5.563 vagas para pregoeiros e 16.689 vagas para

membros de CPL, além das vagas das câmaras municipais, e dos órgãos estaduais e federais.

Muitas empresas desejam firmar contratos com o setor público, mas deixam de fazê-lo por absoluta falta de conhecimento.

Algumas sequer participam de licitações; outras não vencem a disputa porque desconhecem o procedimento. Acabam, com

isso, perdendo uma excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e

forneça para o Governo!

Curso prático, com exemplos do cotidiano.

Grande parte das ações de improbidade administrativa e das irregularidades detectadas pelos Tribunais de Contas decorrem

de problemas em processos licitatórios ou nas contratações feitas, responsabilizando os membros da comissão de licitação,

ou o pregoeiro e os membros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgão (prefeito, por exemplo). Evite que isso
ocorra com você!



Identifique problemas em processos iicitatórios: no decorrer do curso você aprenderá a identificar falhas formais,

procedimentos vedados, cláusulas restritivas ao caráter competitivo, conluio entre empresas, sobrepreço no valor do

contrato, dentre outras irregularidades.
B
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o que se fala por aí...

Observações complementares

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional, conforme o

previsto no art. 39, §2°, I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n° 9.394/1996), e nos arts. 1°, I e 3® Decreto Federal n®
5.154/2004.

Cancelamentos e substituições

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento.

Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo

devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação de desistência

ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor pago, sendo 20% devido ao

Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6® dia que antecede ao início do curso, caso em que

haverá imediata e integra! devolução do valor da inscrição paga.

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que impossibilitem a participação no

evento, a devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso a turma não alcance o número mínimo de

participantes, o Instituto Certame reserva-se ao direito de cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das

inscrições pagas.

Informações e dúvidas

contato@institutocertame.com.br

Fone: (98)4141-3077

Celular: (98) 98893-3075

Fax; (98) 3227-3075

Inscreva-se agora (Vagas limitadas!)

Preencha o formulário e clique em enviar. Após o envio, logo abaixo, aparecerão as instruções de pagamento, inclusive o

botão do PagSeguro,caso queira pagar com Cartão de Crédito.

Não fazemosreserva de vagas e as inscriçõessão confirmadasna ordem cronológica dos pagamentos efetuados. Garanta a

sua vagai



Número da Nota

00003248
CERTIFICADO ;

PREFEITURA DE SAO LUÍS

Data e Hora da Emissão

02/05/2023 09:48:46SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Código de Verificação

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe C>C2>t.9S57.EFE0.A9Aa79A&.9OC3.FE3F.B2BS

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social; A B XAVIER TREINAMENTOS

11.669.032/0001-09instituto CPF/CNPJ:
CERTAME

Inscrição Municipal: 70853000

R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDtF FERNANDO DE A.LOPES ● BAIRRO PONTA 00 FAROL - CEP: 65077460

UF; MA Email: 86043809

Endereço:

Município: SAO LUIS Telefone: (98)88043803

TOMADOR DE SERVIÇOS
MUNiCiPiO DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA-CÂMARA MUNICIPAL

inscrição Municipal:

Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ: 01.621.270/0001-82

RUA SÃO LUIS, N 70S ● BAIRRO CENTRO ● CEP: 65920000

SAO PEDRO DA AGUA BRANCA

Endereço:

Município: ÜF: MA Email: samllas8nlos8ilva@gtnail.com Telefone; (OO)

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
:)McnvtolUSCRIÇÔE6NOCUHSOLICnACO£SECONTRATOSCONPORUSAI.EIN'‘14.1 33'2021,AHEALI2AR.Sl:NOSOIASOeA12 0EMAIODk2023. kUSÀOLUIS-MA DAOOS BANCÁRIOS BANCO UO BRASIL. AC 4323-0.
cc. le.AEO-e.

atencAo. nao efetoar retençAo de ISSQN. ●”●●●
rUNOAUENTC

-O')>SS DEVIDO NO LOCAL OO ESTABELECIMENTO OO PRESTADOR. MOCASO AO MUNICÍPIO DE SAO LUlS/MA VER lA) LEI COMPLEMENTAR 1i««)C3 ART3. CAPU’ ART4 C C ANEXO ITEM8C2 '8'CCDIGO CIVIL
mt 7S.lv.

"02IRECURSO EXTaAORDI.NARIOSTF t.l67.W9SP REPCRCJSSAO GERAL. TEUA102C

Item Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (RS)ripo do Item

rpiauTAvEL

TRIBUTÁVEL

CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N» 14.133'202t

CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N^ 14.133'2021

3.190.00 3.193.00

3.290,00 3.2'JO.OÜ

INSS (0,0000%):

R$ 0,00

PIS (0,0000%):

R$ 0,00

COFINS (0,0000%):

R$ 0,00

IR (0,0000%):

R$ 0,00

CSLL (0,0000%):

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 6.480,00

Valor Total Composição: Valor Total Deduções: Base Cálculo: Allquoia; Valor ISS:

R$ 0,00 R$ 6.480,00R$ 0,00 R$ 324,005,00%

OUTRAS INFORMAÇÕES
Descrição NBS:

Local de Incidãncia Imposto.

Local de Prestação do

Recolhimento:

Mividade:

Serviço

Estadelectmento do Prestador

SAO LUIS / MA

PRÓPRIO

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

0802 ● INSTRUÇÃO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, AVALlACAO DE CONHECIMENTOS DE

Tri&utaçáo; TRIBUTÁVEL S.N. Mês de 05/2023

B

Proc.
FIs.

Rub.

(y



Número da Nota

00003246
CERTIFICADO
1829?3a9921jm(lPREFEITURA DE SÂO LUÍS

ê Data e Hora da Emissão

27/04/2023 14:39:39SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Código de Verificação

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA ● NFSe 007 A. P A012C B4.0 B08.9E 0 C .&4 6 2.2 3A1.4 0 08

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

11.669.032/0001-09instituto CPF/CNPJ:
CERÍÀME

inscrição Municipal: 70853000

R DOS GUARAS 1 LOJA 01 ÊDIF FERNANDO DE A.LOPES ■ BAIRRO PONTA DO FAROL - CEP: 65077460

UF: MA Email: 88043809

Endereço:

Município: SAO LUIS Telefone; (98)83043309

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social: município de VIANA ■ CAMARA MUNICIPAL

CPF/CNPJ: Inscrição Municipal:23.680.309/0001-75

Endereço:

Município:

- - BAIRRO - ● CEP: 0

VIANA UF: MA Email: cmviana.cpl@gmail.com Telefone: (oo)

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
DctuiçácilrlSCRIÇOES NO CURSO JCITACOES e CONTRATOS CONFORUÈ A LEI N* U l33i2021.AREA.IZAR.SE NOS UASOSA 12 ÜE MAIO OE 2023. EM SAO LUS ● MA. OADOS BANCAHIOS BANCO OO 8RASL AG 4322.0
CC 1S460.e

ATENCAO NAO efetuar Rf TENçAO OE tSSON.
RJNDAAIENTO

-O'HSS DEVIDO NO LOCAL DO ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR. NO CASO AO MUNlCIPlO DE SAO LUISíT4A VER 'Ai LEI COMPlFMKN*AR Ma20C3 ART 3 CAPE” ARTÍ GC ANEXO ITFM8M IR) CCOIGO CIVI.
ART. 75. IV.

"02) RECURSO EXTRAORDINÁRIO STF 1.I67.S09!SP REPERCUSSÃO GERAL. T£MA 1020

liem Quantidade Valor Unitário (RS) Valor Total (R$)npo do Item

CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N” 14.13312021TRIBUTÁVEL 3.290 00 3.290.0C

INSS (0,0000%):

R$0,00

PIS (0,0000%):

RS 0,00

COFINS (0,0000%);

R$ 0,00

IR (0,0000%):

R$ 0,00

CSLL (0,0000%):

RS 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 3.290,00

Valor Total Composição: Valor Total Deduções: Base Cálculo: Alíquota: Valor ISS:

R$ 3.290,00R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 164,505,00%

OUTRAS INFORMAÇÕES
Descrição NBS:

Local de Incidência Imposto.

Local de Prestação do

Iccolhimento;

^tividade:

Serviço:

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N,Estabelecimento do Prestador

SAO LUIS / MA

PRÓPRIO

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

0802 . INSTRUÇÃO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE

Mês de 04/2023

2023
FIs.

Rub.
/

T



Número da Nota CER-HFICADO
18202388921279PREFEITURA DE SÂO LUÍS T00003235

a^í^sData e Hora da Emissão

13/04/2023 14:19:02SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

flCódigo de Verificação
SR5^

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe O1CA.3Q41.OA9l.fiBD9,6DlB.DPA1.SS1O.4F0F

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social:

instituto CPF/CNPJ:

Endereço:

Município:

A 8 XAVIER TREINAMENTOS

11.669.032/0001-03 Inscrição Municipal: 70853000

R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES ● BAIRRO PONTA DO FAROL - CEP: 65077460

UF: MA Email: 88043809

CERTAME

Telefone: (98)88043809SAO LUIS

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

06.158.455/0001-16 Inscrição Municipal:CPF/CNPJ:

Endereço:

Município:

R RUI BARBOSA 201 ● BAIRRO CENTRO ● CEP: 65900440

Email: sefazgocompras2018<ghotmaíl.UF: MA Telefone: (86)21066330IMPERATRIZ

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
>»o>çiolMSCRIÇ*0 NO CURSO LCITAÇÔÍSE CONTRATOS CONPORME A L6IN' 14.1W702I. A HÊAul2AR.SE NOS OIAS C6 A 12 06 MAIO 06 2023. 6M SAO lUIS - MA. DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL: AG-l323j::
CC: 18.460.8,

ATENÇAO. NAO efetua» HETENÇAO DE ISSOV.
FUNDAMENTO

"OniSS DEVIDO NO LOCAL DO ESTABEIECIMENTO DO PRESTADOR. NO CASO. AO MUNICÍPIO DF SAO LUlSIMA VER !A) LEI COMPLEMENTAR 11Í'MC3 AR* 3..CAPUT ASTí, CíC ANEXO ITEM 8 02. (B) CCOICOClVI.
AHT. 75, IV.

●●021 RECURSO EXTRAORDINÁRIO STF 1.t67.W9'.SP. REPERCUSSÃO OERAL. TEMA 1020.

Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (RS)ItemTipo do Item

TRIBUTÁVEL CURSO LICíTAÇOES E CONTRATOS CONFORME A LEI N^ 14.133/2021 3-290.00 3,290.00

PIS (0,0000%);

R$ 0,00

COFINS (0,0000%):

R$ 0,00

INSS (0,0000%):

R$ 0,00

IR (0,0000%):

RS 0,00

CSLL (0,0000%):

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 3.290,00

Valor Total Composiç^: Valor Total Deduções: Base Cálculo; Alíquota; Valor ISS:

R$ 0,00 RS 3.290,00RS 0,00 5,00% RS 164,50

OUTRAS INFORMAÇÕES
Descrição NBS

Local de Incidência Imposto.

Local de Prestação do

íccoltiimcnto:

Mividade:

Serviço:

Eslabelecimenlo do Prestador

SAO LUIS / lilA

PRÓPRIO

859960400 ● TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

0802 - INSTRUÇÃO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, AVALÍACAO DE CONHECIMENTOS DE

Tribütaçáo: TRIBUTÁVEL S.N. Mês de 04/2023

B ■IJli PU-MA
Proc.

Fls._
Rub.

Í023

í



0

REQÜERÍMENTO DE EMPRESÁRIOMinistro do Dessnvolvimenio, Indústria e Comércio Extenor

Secretaria de Comércio e Seririços

Departamento Nacional de Regisíro do Comércio Folhas 1/1

' NIRE ly- FUM. íptewaw »- ao r«^et>(« f 'Il2!íNÜUERO CE iOENTlFtCAÇAO DO REGISTRO OE EMPRESA - OA SEI«

XXX'0(XXXXí'XX".xxxxxxxxxxxxx

NMIE 00 EMP(%SARIO jcoutpMa, 5Wnat>tS^i»u)

ARIANNE BARROS XAVIER

ESTADO CIV&HACIONAI.IDADE

SOLTEIROBRASILEIRA

REGIME 0£ BENSrts CMsde)

XXXXXXXXXXXXX

; SEXO

MD F 0
(mí»iFILHO 0EÍA4ÍI

, J0SÉ>6W!ER I RITA CARREIRO BARROS E XAVIER
Orgia emittor CPF(núin»fo)UFll%MTIOAOE (nanwraSNASCIDO EM jd*U da nKcinnnlo)

SSP MA10/02/1982 0000946620989 917.654.633-00

£MAttCIPiU>OPaR(lcnn3 Oeam«nop»«i« -samantano eaae da mancrl

XXXXXXXXXXXXX

NÚMEROOOMICILIAOO KIA (LOCRADOWO -1 I, av.atcl

RUA DAS GRAUNAS 02
OÔiaQODO(4gNtCl(H3<U*oa»

jufltt com^satl
CEPaAIRfKWDIS-mjTOCl

EDF. FERRARI APTO 801
JARDIM RENASCENÇA 65.075-190

UFmunicípio

SÃO LUÍS MA

declara, sob as penas da lel, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possut
outro registro de empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

DESOtlÇAO DO ATO

WSCRIÇÂO
DESCRIÇ^ DO Et^NTO
XXÍOOOOWXXXXX

cooieo DO EVENTOCMICODOATQ

080 XXXXXXXXXXXXX

DESCRIÇÃO DO E\^NTO
xwxjaxxxxxxx

DESOUÇÃO 00 EVENTO
XXXXXXXXXXXXX

CQOlGO DO EVENTOCOOlCO DO EVENTO

XXXXXXXXXXXXXxxxxxxxxxxxxx

NOME EMPRESAMAL

A B XAVIER TREINAMENTOS

NÚMEROLOORAOMIHO {rua.ev, ale)

RUA DAS GRAUNAS 02
5C»(QO'lS!> WJFifCSTO

ÍUsrdsjtmta Ccptircísi)
COMPLEMENTO

QUADRA 03 EDF.FERRARI APTO 801
BAmRO.'OisTRrro I£P

JARDIM RENASCENÇA 65.075-190 2587

PA18 CORREIO EUTRQNiCC (E-MAIL)

insiitutocertame@hotmail.com

; HUNiam UF

! SÃO LUÍS MA I BRASIL
VALOR DO OU>irAL - <t>or aitanaa)VALOR DO CAPITAL ● RS

1.000,00 HUM MIL REAIS

COUGODE ATIVIDADE
ECrwOMICA

(enst)

DESCRIÇÃO DO OBÚETO

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONALAiivHiada Prmclpal

8699604

Afi vfd»0e «»cu nd^n »

xxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxx

NÚM5IO QE I^CRt^O NO CMPJ TRANSFBÍÊNCtA DE SEDE QU DE FSJAU DE OUTBAUF
NIRB AN'reRIOR

XXXXXXXXXXXXX

DATA OE INKIO DAS ATIWIDAOES UF

De»ENO«ITED£ 			
AUTORÍgAÇAO

i GOVERNAMEKTAL

l-«im

3-rSo
24/02/2010 xxxxxxxxxxxxx XX

ASSINATURA DAF«MA F^O EUPRESARiC{ou (mIo rapn»antanlB(aMíaaínu,.=gBrents|

A'B 'K'ax3ci5C XKixriitx^na5tKDo>
Data da assmatura ASSWATURAOO EMPRESÁRIO

yjctiXLK.24/02/2010

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DÒ MARANHÃO ; ]js '~m
DEFERIDO.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE
CERTIFICO O HEGíSTRO EMíXúOa.raOtO
soa O NUMERO- 21lCll7Caéí4

IC«0tO37?.e
-SE

A 3 XAV*ER TRRINAVKN TOSValéria

Reqistfà Mercamn lllllllllillillllllillll
eê MA1201001564455KDiKlCC BAtrroS DA FOH

SiOIETAKie GEIVa.1 AC 074829



B
2023Proc.

Fls._
Rub-,

Secretaria da Micro e Peqaeoa Empresa

Secretaria da RacionaEzaçSo e Simplifleação

Departamenta de Re^tro Empresarial e Intcgraçflo
^5

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas l/I'à

rr:—rr-x■-T;7ir ■s":7.7^;..-vr.V ●‘●-●s
NUMTJtoDF.ínrKTTncACAODORri^TSTaoDi; ari<nF^-NniCT)Asn>r NTRnOA FTUAL(prcCTchcf iQ«f<fimcCottfcrpitCifi>ai}

í

21101709614 XXX

KOME DO eMFRESARIO IfOKflaa, m ■bieválsiM)'

ARIANNE BARROS XAVTER

iSTADoavn.NAa<mAUDADT>

SOLTEIRCKA)BRASILEIRA 1
<

Rfciun DI; nrNS(«e <*<Jda)

XXX

srato

Feminioo
I
í

1. t

l:-
niJiooE(p>])

JOSE XAVIER

f

RITA CARREIRO BARROS E XAVIER (

! òiaio>IDeKT7DADa(atn)«)

0000946620989

NASCIDO EM (●taadcsMmrolo) UF CFF{nteKi»)

917.654.633-00SSP10/02/1982 MA

EMAXCI FADO FOR (Siãírêê^S^ãt^^âESSã?
XXX

de moMí)r
f

NÚMEROOUMtaUAOO NA (LUCRADUtfllO - lU. a». CK>

RUADASGRAUNAS 02

CQDiio oo MúNiOPio (Uid «I jaa òaaoeim-.^f ●

'.002587«Siò:Làí5V’.-, .'?●
IcS"CtMPLQdiam

QUADRA 03 EOF. FERRARI
APTO 801

BAiaiUVDlSntfTO

JARDIM RENASC04ÇA

:!v;

I 65075-190
1

MUNlCmO

São Luís

UF

i-

MA

declara, sob as penas da lei, nâo estar impedido de exercer atividade empresário, qae não possui outro registro de empresário e reqoen

AJUNTACÇM^ÕALDOXXX
1

À JUNTA COMERCIAL DO ESTADO IXIMABANhXo

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

002. ALTERAÇÃO

i. CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

5

j
5
,1

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

021 (I) ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

r

XXX

C?tgUADRAMmTO

EPP (Empresa de

Pequeno Porte)

NDMEnMFRlSAaiAt,

A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP

tv NÚMEROLOGRAUOUKO (rea.Bv. nc)

RUA DAS PIPIRAS

>■

08

55"èoMWÍhWVWb B*niRÕ<Í)lslKÍIü

PONTA DO FAROL

COpiGODOMUNTCiriO (Un cb j^.Q>nc)cfaQ;i;^, ●r

■>65077-230LETRA A -'Si. ■1

coRRH to runnoMco (I! jãÃKJroinícipio

SSo Luís

PÂls"UF

MA BRASIL CONTATO@TNSTITUTOCERTAME.COM£R
VALO& DO CARTAL ■ (p« cxtimo)

dez mil ttais

VAU» DO CAPrTAL - RS

10.000,00

t'
l
f

t

( COOlCO n^.ÃTTVIDÃbÊ fconomica'
(CNAErwal)

IXaiaMi) flo 0>ic>»

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL B GERENCUAL (CURSO DE

APERFEIÇOAMENTO PROTISSIONAL) TRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÍXIS DE
APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET

r t
●x

AttvidAde Moppd

RS99604

AssvU^ ScccBá&áa

6311900

1

USODA lUMTA.ÇOUERCUL
ocRMòninQ’
«UTItMlOtCAo:*. F

NCTMBU) Df. KCMÇAD HÕ Õ4PJ

Il.669.032/D001-09

TRAN^snaiEíOA on stoe ou du nuAi, or

OUTRA UF MIRE ANTERIOR

DATA OT> INICIO DAS ATTVIDAOFS

24/02/2010

UF
l: I.

3,-:NÃO-.'- ●
I

,1●-V,

ASSTNATURAteKMFRRUmO y
r CgmjOjTiPM

DATA AUMATURA

10W5/20I7! tr

VI-

rAiU'U50BcaAgtYO_pAJWAoqwBn4i.;^^/;^p;^> . \/Xj.

AUTENTICAÇAODEFERIDO. PUBUQUE-SE E ARQUJVE-SE
i
'}

ilililiiliiiii
/ /

MA1170000833402

I
.■ V ■' i'L.

* £ste docuQkcnlo foi geisdo oo ponal Empresa FácilPARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/05/2017 13:38 SOB N° 21101709614.

PROTOCOLO: 170378411 DE 11/05/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11701716425. NIRE: 21101709614.

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

JUCEMA
Lilian Theresa Rodrigues Mendonça

SECRETÁRIA-GERAl
SAO LUÍS, 11/05/2017

WWW.en^resafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito á comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



Proc.

Fls._
Rub..Secrctaila da \fkr«» e P«quena Eàsprcta

SeciTtarta da Racionaltraçi<i e {tepttfkafão

DcfwrtanuiUo de Re0s£ro Kmpí eaartal e intepação REQUEmíENTO DE EMPRESÁRIO
í-dhifci l'J

'‘í^^SílKn^DííínncA^ÃoüOK5j3nwfutfcí3Kt%'A cJÍfewT"
j 2n0i70%14

MRl- 04 l'iUAl.(|r(t*cbn'vM(BavaK<Kfen«sfÍKi|i

XXX

jV KmF.OOKMmí^AXK>ic«>i<i»i.MtDa<enan>)
3 ARUTíNEBARROS XAVIER

a*CTONAtlDA»

BRASILEIRA

KarAiwnVh.

SOI.TEIROíA)
SEXO

FcmiaiiH>

■sí UCCMt DE B£NS(«: «Jrj

XXX

í FTWODeiiwt

JOSC XA\nER

íi»iei

RITA CARREIRO BARROS E XAVIER
SASriD«> tM (Àu df ftjKnccsi

UV02'19«

n»?aro\t». (II
«TECUI !T CPTiiun;.!^!

000094A6209H‘; SSP MA «Í17.654.6L1-00

^W.CSCiaADO?OI ^tciMkâtaMueciçaçlA-TCaiesie n0ciBi>«ancaof j

XXXif
I txa.rrn^vDON.v»L«».M)ot,lio ● iBimv.tk)

RUA ÜAS OKAUNAS
liií-VDjio

i Ü2
2 lX»S>[»«,VTO

.. quadra 05 FW. FERRARI
y .Arrnsm

aAilUOMk'T1)ITl>

JARDIM RENASCENÇA

cx?
(

65075-ÍW

Ut.Nkrryui
<●:

<:í

Sâo Uiis
MA

*^**^*- *** »«twwi da kri, ui» c*lw ImpeiUdo tJy «crm alivMatW enprMiria, ((ae niu piyywii outro rei^slr» ik coipresírlo e rt^ocr:
A JUKrA COMFRCfAt. IX> ESTa'DO DO MARANHXo		 	

CÒljiGO E DESCRIÇÃO DO A I O "
002-ALTERAÇÃO

A JUNTA COMERCIAI IX)

ãjDKiü H DFSCRtCÃO IXJ ATO
'í:

>:
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CERTIFICO O REGISTRO EM 23/11/2017 15:19 SOB N° 20171255810

PROTOCOLO: 171255810 DE 23/11/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11704507835. NtRE: 21101709614.

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

JUCEMA
Lilian Theresa Rodrigues Mendonça

SECRETÁRIA-GERAL
SÀO LUÍS, 23/11/2017

WWW.enpresafacil.ma.gov.br

A validade deate documento, se impresso, fica sujeito á comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEiNC

Junta Comercial Oo Estado do Maranhão

??'».’RíãA i CiOVERNO DO
FACILímaRanh&o

Proc.
FIs.

Rub.

^2023

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial c são vigentes na data da sua oxpedição.

Nome Empresarial: A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP

Natureza Jurídica; Empresário (Individual)

Protocolo: MAC2202098017

NIRE (Sede)
21101709614

CNPJ

11.669.032/0001-09

Arquivamento do Ato de Inscrição
08/03/2010

Início de Atividade

24/02/2010

Endereço Completo
Rua DOS GUARAS, N» 1, LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES, PONTA DO FAROL-São Luís/MA- CEP65077-460

Objeto

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL (CURSO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL) TRATAMENTO DE
DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET

Capital

R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Porte

EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

Ultimo Arquivamento
Data

13/05/2021

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Número

20210660023

Ato/evenlos

223 / 223 - BALANÇO

Nome do Empresário: ARIANNE BARROS XAVIER
Identidade:

01479196567

Estado civil;

CASADO(A)

CPF:

917.654.633-OD

Regime de bens:
NÃO INFORMADO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 27/07/2022. às 05:23:54 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código QGVZASJV.

MÃ(i 2Ô209 ô

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
Secretário Geral

1 de 1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

08/03/2010

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

11.669.032/0001-09

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

A B XAVIER TREINAMENTOS

TiTULO DO ESTABELECIMENTO {NOME OE FANTASIA)
INSTITUTO CERTAME

PORTE

EPP

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 ● Empresário (individual)

LOGRADOURO

R DOS GUARAS

NÚMERO COMPLEMENTO

LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES1

MUNICiPIO

SAO LUIS

CEP BAIRRO/DISTRITO

PONTA DO FAROL

UF

65.077-460 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@INSTlTUTOCERTAME.COM.BR

TELEFONE

(98) 3227-3075/ (98) 8893-3075

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)
w*vt

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
08/03/2010

MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL
»**«*»●»

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 26/12/2021 às 16:58:48 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

2023
FIs.__^Q
Rub.
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Instituído pelo art. 34 da Lei 8.666, de 1993 e regulamentado pelo art. 1 do Decreto n 3.722, de 2001)

^CNPJ/CPF:

Razão Social / Nome:

Unidade Cadastradora:

11.669.032/0001-09

A B XAVIER TREINAMENTOS

400069 - SUPERINTENDÊNCIA REG. DO TRABALHO E
EMPREGO

Níveis do Cadastramento:

I - Credenciamento

II- Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal c Trabalhista Federal

Atividade Econômica:

8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E
GERENCIAL

Endereço:

Rua dos Guarás 01 Loja 1- edif. Fernando de A. Lopes - São Luis - MA

Observações:

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n- 8.666, de
1993.

Emitido em: 24/04/2018 10:18 1 de 1
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i MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS

CNPJ: 11.669.032/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:05:23 do dia 15/05/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 11/11/2023.

Código de controle da certidão: 6394.6632.97D6.B3A2

Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



Voltai’

CAiXA
CAiXA ECONOM5CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

11.669.032/0001-09

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

R DOS GUARAS EDIF FERNANDO DE A LOPES 1 LJ 01 / PONTA DO FAROL

/ SAO LUIS / MA / 65077-460

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/07/2023 a 07/08/2023

Certificação Número: 2023070902530217083327

Informação obtida em 17/07/2023 10:41:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.669.032/0001-09

Certidão n®: 20295856/2023

Expedição: 15/05/2023, ás 09:07:02

Validade: 11/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n^ 11.669.032/0001-09, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.



UÇU-MA
-2023

Proc,
Fls._
Rub.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Data da Certidão: 28/04/2023 10:16:19N° Certidão: 029938/23

CPF/CNPJ CONSULTADO: 11669032000109

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

'^'forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 26/08/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 24/05/2023 17:10:03
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N« Certidão: 095293/23 Data da Certidão: 28/04/2023 10:15.42

CPF/CNPJ 11669032000109 NÂO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 26/08/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 24/05/2023 17:08:44



CERTIFICADO ]
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PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA Proc,

FIs.

Rub.

2023

Número da Certidão: 00008105002023

Validade: U/l 1/2023

CERTIFICAMOSQUE ATE A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DEBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA

lURÍDICA, DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI b.289. DE

28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

DAbOS Í)A PESSOAJURÍDICA

Inscrição Municipal: 70853000CNPJ: 11.669.032/0001-09

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

ATIVIDADE ECONÔMICAPRINCIPAL

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: RUA DOS GUARAS

Complemento: LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPESNúmero: 1

Bairro: PONTA DO FAROL

Município: SAO LUIS - MA CEP: 65077460

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 17 de j‘ulho de 2023 ?s 10:37, sob o código de
autenticidade n« 2DC972E822F78D79FDBC1388A12CE376.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS.
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Proc.PREFEITURA DE SAO LUIS
Fls.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA Rub.

2023

ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO
FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

NUMERO DE CONTROLECPF/CNPJINSCRIÇÃO MUNICIPAL

70853000 9212023274088411.669.032/0001-09

RAZAO SOCIAL

A B XAVIER TREINAMENTOS

NOME FANTASIA

INSTITUTO CERTAME

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIALOCALiZAÇAO

R DOS GUARAS LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES N'’ 1, PONTA DO FAROL

66077460 -SAO LUtS-MA

V

CNAE Principal e Secundários
859960400 ● TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

831190000 - TRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APÜCACAO E SERVIÇOS OE HOSPEDAGEM NA INTERNET

RESTRIÇÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima eiencadas e firma compromisso, sob as

penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambientai e de
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação
vigente.

I

4-

s.,

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL A FISCALlZAÇAO. 'V

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:

VALIDADE: 31/12/2023 91E09EEF1AB4F870899AEEA3E12EB45E
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

B UPU-MA

Proc.

Fls._
Rub.

2023

mCERTJUDONE-SJDFRSL - 54362023

Código de validação: E0636FF2A2

Número da guia: 23057301001525136.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de

pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio

a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e treze (2013) até o dia seis
(06) do mês de junho (06) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR''distribuição de pedido
de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência Civil contra;

A B XAVIER TREINAMENTOS, inscrita no CNPJ sob nM 1.669.032/0001- 09. CERTIFICO

finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo
Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente

certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney

Costa”, nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Ana Cristina Brito Alves,

Técnico Judiciário, mat. 102442, consultei e digitei. E eu, Anselmo de Jesus Carvalho, Secretário

Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO

Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final
Secretaria Judicia! de Distribuição do Fórum de São Luís

Matrícula 100073

1 OBSERVAÇÃO: o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá

ser conferida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua
competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas nos sistemas

Themis PG e Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE
SÃO LUIS. Esta certidão terá validade de sessenta (6C) dias (art. 149 do Código de Normasda CGJ) e emitidaem uma única
via mediante código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código

de Normas da CGJ c/c art.7° da Resoluçáo-GP n° 38/2022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n®

38/2022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que

poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça
do Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do seio ou através de

aplicativo leitor de QR Code.

Fórum Desembargador “Sarney Costa”
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís/MA-CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-5408 / 5409

Documento assinado. SÃO LUÍS - ENTRÂNCIA FINAL. 09/06/2023 12:32 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

CERTJUDONE-SJDFRSL - 54362023 / Código; E0636FF2A2
Valide o documento em www.tima.iLis.br/vaiidadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
FConsumoConsciente

1
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TERMO DE AUTENTICAÇAO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digita! com características abaixo,

conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade

12207059604 em 02/06/2022, protocolo 220687021. Para validação de Autenticação dos Termos,

deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor

(http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Identificação de Empresa

A B XAVIER TREINAMENTOS - EPPNome Empresarial:

Número de Registro: 21101709614

CNPJ: 11669032000109

Munícipio: São Luís

Identificação de Livro Digital

DIÁRIOTipo de Livro:

Número de Ordem: 6

Período de Escrituração: 01/01/2021 - 31/12/2021

Assínante(s) Nome CRC/OAB

28035534220 Claudia Paíricia Martins Fernandes MA006688

91765463300 ARIANNE BARROS XAVIER

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 02/06/2022 14:06 SOB 20220587021.

PROTOCOLO: 220687021 DE 31/05/2022. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12207059604. NIRE: 21101709614.

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

JUCEMA
ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL Í?ELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LOfS. 02/06/2022

«3iprei>af.)cil .ma. gov.br

A vslidadc doRto dccumcnlo. se imprcRBO, ifra sujoitó 7»mprovaA> do sua .auleniiciriade nos rospcrtivos portas.
Informando seus respectivos câgos de verificaÁ:.
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TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 90 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 90 em

uma via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário de n° 06, referente
período 01/01/2021 a 31/12/2021, com encerramento do exercício social em

31 /12/2021, da firma A B XAVIER TREINAMENTOS- EPP, estabelecida na Rua

dos GUARAS, n^OI, LJ 01, EDIF FERNANDO DE A. LOPES, bairro Ponta do

Farol, CEP 65077-460, cidade de São Luís, Estado MA, inscrita no CNPJ. N°

11.669.032/0001-09 e registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão
sob 0 n °21101709614 por despacho de 08/03/2010.

São Luís- MA. 1 de Janeiro de 2021

Arianne Barros Xavier

EMPRESARIA

CPF 917.654.633-00

Cláudia Patrícia Martins Fernandes

CONTADORA

CPF 280.355.342-20

CRC- MA 006688-0/0
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Balanço Patrimonial
Licenciado para: C P MARTINS FERNANDES- CONTABILIDADE

Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS-EPP - CNPJ: 11.669.032/0C0l-O9

Endereço: R DOS GUARAS , n°01 ,EDIF FERNANDO DE A. LOPES, Complemento: U 01, Bairro: PONTA DO FAROL, Cidade: São Luis, Estado: MA, CEP:

65077460. Telefone: (98) 32273075
NÍRE: 21101709614 - Data: 08/03/2010

Rub.

Fones Contábil 6.187.1

Conta Descrição 31/12/2021

1 Ativo

Ativo Circulante

Disponibilidades

Bancos

Contas Correntes

Banco do Brasil S/A

424.583.95D

398.442,170

78.230J1D

78.230,71D

78.230,710

78.230,71 D

39.650,000

39.650,000

39.650,000

39.650,000

280.561.460

280.561,460

280.561,460

280.561,460

26.141,780

26.141,780

38.261,180

38.261,180

1.595.40D

27.780,000

8.885,780

12.113,400

12.119,40C

319,08C

8.246,000

3.554,32C

424.583,95c

29.368,14C

29.368,140

24.627,280

2.411.12C

792,180

198.24C

1.420,70C

22.216,16C

599,14C'

21.617.02C

4.740.86C

4.740,86C

4.740 86C

395.215,81c

io.ooo.ooc

1O.OOO.O0C

10.000,000

10.000.ooc

188.984.90C

188.984.90C

188.984,90c

102.097.10C

86,887,800

1.01

1.01.01

1.01.01.02

1.01.01.02.01

'i.oi.dT02.bioÕoT

1.01.03

1.01.03.01

1.01.03.01.01

1.01.03,01.01,0001*

1,01.05

1.01.05.01

1.01.05.01.01

i’oi'.'Ò5.òi'.bi.òddT

w

1.07.04

1.07.04.01

1.07.04.01.01

í^Oy.W.OToToboi’
1.07.04.01.01.0005

1.07.04.01.01.0006

1.07.04.21

1.07.04.21.01

'l.d7.b4',21.0lbbÒT

1.07.04.21.01.0002

1.07.04.21.01.0003

Clientes

Clientes Nacionais

Duplicatas a Receber

Clientes Diversos

Créditos

Créditos com Terceiros

Adiantamentos a titular

Adiantamento de lucros

Ativo "não Circulante

Imobilizado

Bens em Operação

Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços

Instalações

Móveis. Utensílios e Instalações Comerciais

Equipamentos de Processamento de Dados

(-) Depreciações, Amortizações e Quotas d# Exaustão

(-) Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços

Instalações

Móveis e Utcnsílios/instalações

Equipamento de Processamentos de Dados

iPassivd

Passivo Circulante

2

2.01

: 2.01.01

2.01.01,03

2.01.01.03.01	
2.01.01.03.01.0001

■‘2.01.01.03.01.0002

2.01.01.03.01.0010

2.01.01.03.03

'2.bi.orÒ37o3.Ôbb8

2.01.01.03.03,0010

Í2T^01.17

2.01.01.17.01	
2bT6i.i7.bTbob7

Otwlgações de Curto Prazo

(irrigações Trabalhistas. Previdenciánas e Fiscais

Obrigações Trabalhistas e Previdendárias

INSS a Recolher

FGTS a Recolher

Salários a Pagar

Obrigações Fiscais
IRRF a Recolher

Simples a Recolher

● Outras Contas

Outras Obrigações

Pró-iabores a Pagar

2.07 PatTHTiônio Liquido

Cantai Realizado

Capitai Social

Capitai Social d© Domiciliados e Residentes no Pais

Capital Subscrito de Oomidliados e Residentes no Pais

2.07.01

2.07,01.01

2.07.01,01.01

2.o7.bioi.bi.b6oT

2.07,04

2.07,04.01

2^Q7,04.0jl.03
2.07’Ò4.birb3.bbbí

2.07.04.01.03.0005

Reservas

Reservas

Reservas de Lucros

Reserva Legal

Reserva de Lucros a Realizar

quarta-feira. 25 de maio de 2022 Continua...
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Balanço Patrimonial
Licenciado para: C P MARTINS FERNANDES- CONTABILIDADE

Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS-EPP- CNPJ: 11.669.032/0001-09
Endereço: R DOS GUARAS . n°01 ,EDIF FERNANDO DE A. LOPES. Complemento: U 01, Bairro: PONTA DO FAROL, Cidade: São Luís. Estado: MA, CEP:

ADMIN

Fortes Contábil 6.187.1

65077460. Telefone: (98) 32273075
NIRE; 21101709614 - Data: 08/03/2010

31/12/2021Conta Descrição

196.230,910

. ,196.230,910

196.230;91O;,
196.230,91 C

,2.07.07

2;qT.{l?.01 :

;2.Q7,07.0Í;01
"rÕ'7!O7,OÍ.0Í.OOO1

üSi

I

(I*j.t^'

Lucros do Exercício em curso

Data de Encerramento: 31/12/2021

Valor de Ativo e Passivo: R$ 424.583,95 (Quatrocentos e Vinte e Quatro Mil Quinhentos e Oitenta e Três Reais e Noventa e Cinco Centavos).

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2021

/Vianne Barros Xavier

EMPRESARIA

CPF 917.654.633-00

Cláudia Patrícia Martins Fernandes

CONTADORA

CPF 280.355.342-20

CRC- MA 006688-0/0

quarta-feira, 25 de maio de 2022 Fim
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ADMIN

Fortes Contábil 6.187.1

Demonstração do Resultado do Exercício
Licenciado para: C P MARTINS FERNANDES- CONTABILIDADE

Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS-EPP - CNPJ: 11.669.032/0001-09
NIRÈ: 21101709614 - Data: 08/03/2010

Endereço: R DOS GUARAS , n°01 ,EDIF FERNANDO DE A. LOPES, Complemento: LJ 01. Bairro; PONTA DO FAROL, Cidade; São Luís, Estado: MA, CEP:

65077460. Telefone: (98) 32273075

Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado; Todos

01/01/2021

Conta Descrição a

31/12/2021

(+) 010

010.01

010.01.03

(-) 020

020.01

020.01.02

020.01.05

Receita Bruta Operacional

Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Sen/íços

Deduções da Receita

Impostos Faturados

1.619.814,90

1.619.814,90

1.619.814,90

214.950.01

214.950.01

3.915,41

211.034,60

1.404.864,89

762.882,44

762,882,44

641.982,45

445,751,54

335.202,99

97.017,29

4.696,76

4.119.80

4.119,80

4,714,70

196.230,91

196.230.91

196.230,91

ISS

Simples

Receita Líquida

Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos

Custo dos Serviços Prestados

Lucro Bruto

Despesas Operacionais

Despesas Administrativas

Despesas com Vendas

Despesas Tributárias

Resultado Financeiro

Despesas Financeiras

Outras Despesas

Res. Antes das Participações e Contrib.

Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social

Resultado Líquido do Exercício

(=) 030

{-) 040

040.03

.{=) 060

{-) 070

070.01

070.02

070.03

070.04

070.04.02

070.06

(-)IIO

(=) 150

{=) 200

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2021

Arianne Barros Xavier

EMPRESARIA

CPF 917.654.633-00

Cláudia Patrícia Martins Fernandes

CONTADORA

CPF 280.355.342-20

CRC- MA 006688-0/0

quarta-feira. 25 de maio de 2022 Fim
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2021
Empresa; A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP- CNPJ: 11.669.032/0001-09
NIRE: 21101709614 - Data: 08/03/2010

Endereço; R DOS GUARAS , n°01 ,EDIF FERNANDO DE A. LOPES, Complemento; LJ 01. Bairro: PONTA DO FAROL,
Cidade: São Luís, Estado: MA. CEP 65077460

pag; 87 de 90
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Nota 1 - Contexto Operacional

A Empresa A B XAVIER TREINAMENTOS- EPP. empresa Individual, com sede e foro na cidade de São Luis/Ma. tendo como objeto social Treinamento em
desenvolvimento profissional e gerenciai; Tratamento de dados, provecores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, com arquivamento
na Jucema em 08/03/202010, mas com início de atividades em 24/02/2010.

Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras

As demonstrações contábeis do exercício fim em 31/12/2021 da Empresa A B XAVIER TREINAMENTOS, foram elaboradas em consonância com a

Interpretação Técnica Geral (ITG) 1000 além dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira.
A moeda funcional da Empresa é o real (R$). Não houve registros em moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funcional vigente.
O quadro principal do Balanço Patrimonial foi elaborado utilizando-se a classe 1 {Ativo) e a classe 2(Passivo e Patrimônio Liquido ) do Plano de contas da

Empresa.

Nota 3 - Práticas Contábeis

3.1 - Disponibilidades
Bancos

Compreende 0 somatório dos valores em bancos, bem como equivalentes, que representamrecursos com livre movimentação, sem restrição para uso imediato.
3.2- Clientes

valores a receber são provenientes de vendas de serviços e que tem prazo de recebimento de 30 dias

3.3- Ativo Não Circulante

Compreende os todos os ativos não classificados como circulantes. Integram o ativo não circulante desse balanço
Imobilizado Compreende os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados a manutenção das atividades da empresa ou exercidos com essa
finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle desses bens

Moveis, utensílios, equipamentos e instalações demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear.

Nota 4- Passivo Circulante

Compreende os passivos que atendem aos seguintes critérios:

a) tenham prazos estabelecidos ou esperados dentro do ciclo operacional da entidade;
b) sejam mantidos primariamenle para negociação; tenham prazos estabelecidos ou esperados no curto prazo;

c) sejam valores de terceiros ou retenções em nome deles.

4.1 - Obrigações Trabalhistas. Previdenciárias e Assislenciais a Pagar a Curto Prazo
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e encargos financeiros, observando o regime de

competência;

4.2- Impostos Federais

A empresa está no regime de SIMPLES NACIONAL e contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência.

Nota 5 - Patrimônio Líquido

5.1- O capitai social é de RS 10.000,00 totalmente integralizado, apresentando a seguinte composição:

Arianne Barros Xavier -100% do Capital Social

^1^2- Ajustes de exercícios anteriores
■\ empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

Nota 6- Investimentos em empresas coligadas e controladas
A empresa não participa do capital social de outras sociedade

Nota 7.- Eventos subsequentes
Os administradores declaram a inexistência de fatos oconidos subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre
a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Cláudia Patrícia Martins Fernandes

CONTADORA

CPF 280.355.342-20

CRC- MA 006688-0/0

Arianne Barros Xavier

EMPRESARIA

CPF 917.654,633-00
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São Luís. 31/12/2021

A

Claudia Patrícia Martins Fernandes

CRC n.006688/0-0 -MA CPF:280.35S.342-20

Endereço: Av. Senador Vitorino Freire 1958 Saia 120 . Távola Center

Cidade-São Luis-MA CEP 65030015

Prezados Senhores;

Declaramos para os devidos fins, como administrador e responsável legal da empresa A B XAVIER TREINAMENTOS- EPP, CNPJ

11.669.032/0001-09, que as informações relativas ao periodo-base 2021. fornecidas a Vossas Senhorias para escrituração e elaboração das demonstrações

contábeis, obrigações acessórias, apuração de tributos e arquivos eletrônicos exigidos pela fiscalização federal, estadual, municipal, trabalhista e previdenciária
são fidedignas.

Também declaramos;

que os controles internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade da administração e estão adequados ao tipo de atividade e volume de
transações:

que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal, frente à legislação vigente;

que todos os documentos e/ou informações que geramos e recebemos de nossos fornecedores, encaminhados para a elaboração da escrituração contábil e
demais serviços contratados, estão revestidos de total idoneidade;

que as informações registradas no sistema de gestão e controle interno, são controladas e validadas com documentação suporte adequada, sendo de nossa
inteira responsabilidade todo o conteúdo do banco de dados e arquivos eletrônicos gerados.

ía)

(b)

(C)

id)

Além disso, declaramos que não existem quaisquer fatos ocorridos no período base que afetam ou possam afetar as demonstrações contábeis ou. ainda, a

continuidade das operações da empresa.

Também confirmamos que nào houve:

fraude envolvendo a administração ou empregados em cargos de responsabilidade ou confiança;

fraude envolvendo terceiros que poderíam ter efeito material nas demonstrações contábeis;

violação de leis, normas ou regulamentos cujos efeitos deveríam ser considerados para divulgação nas demonstrações contábeis, ou mesmo dar origem ao
registro de provisão para contingências passivas.

(a)

(c)

Atenciosamente,

Arianne Sarros Xavier

Titular e administradora
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Análise pelos ínoices do Balanço Pag.: 89 de 90
Licenciado para: C P MARTINS FERNANDES- CONTABILIDADE
Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS -EPP-CNPJ; 11.669.032/0001-09 NIRE: 21101709614 - Data: 08/03/2010
Mês/Ano: 12/2021

Endereço:R dos Guaras, n'01 ,EDIF FERNANDO DE A. LOPES, Complemento;LJ Ü1, Bairro; PONTA DO FAROL, Cidade: São Luís, Estado:MA, CEP: 65077460

Nome

Valores

Liquidez Corrente
398.442,17/29,368,14

É a capacidade de arcar com os seus compromissos de curto prazo.

Ideal superiora 1
Liquidez Geral
( 398.442,17 + 0,00 )/( 29.368,14 + 0,00 )
Representa a capacidade da empresa de lidar com situações emergenciais financeiras
Ideai superior a 1

Liquidez Imediata
Representa a capacidade da empresa de lidar com situações emergenciais financeiras.
Ideal superior a í
Solvência Gera!

424.583,95 /( 29.368,14 + 0,00 )
Quanta garantia a empresa detém em ativos totais, para pagamento do total de suas dividas.

ExpressãoCódigo
Resultado

C101/C2011

13,57

(clOI +c10700)/(C201 +C203)2

13,57

C10101/C2013 2,66

Cl/(c201+c203)4

14,46

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2021

Cláudia Patrícia Martins Fernandes

CONTADORA

CPF 280.355.342-20

CRC- MA 006688-0/0

Arianne Barros Xavier

EMPRESARIA

CPF 917.654.633-00
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 90 páginas, eletronicamente numeradasde 1 a 90 em
uma via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário de n° 06, referente

ao período 01/01/2021 a 31/12/2021, com encerramento do exercício social em

31/12/2021, da firma A B XAVIER TREINAMENTOS- EPP. estabelecida na Rua

dos GUARAS, n'01, LJ 01, EDIF. FERNANDO DE A. LOPES, bairro Ponta do

Farol, CEP 65077-460. cidade São Luís, Estado MA, inscrita no C.N.P.J. N°

11.669.032/0001-09 e registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o

n° 21101709614 por despacho de 08/03/2010.

São Luís- MA, 31 de Dezembro de 2021

Cláudia Patrícia Martins Fernandes

CONTADORA

CPF 280.355,342-20

CRC- MA 006688-0/0

Arianne Barros Xavier

EMPRESARIA

CPF 917.654.633-00
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO{S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

CLAUDIA PATRÍCIA MARTINS FERNANDES28035534220

ARIANNE BARROS XAVIER91765463300

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 02/06/2022 14:06 SOB N<i 20220687021.

PROTOCOLO: 220687021 DE 31/05/2022. NIRE: 21101709614.

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

JUCEMA ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 02/06/2022

empresaCacll.ma.gov.br
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Simples Nacional - Consulta Optantes

Data da consulta: 05/09/2018

3 Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ : 11.669.032/0001-09

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: A B XAVIER TREINAMENTOS

B Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 08/03/2010

Situação no SIMEI; NÃO optante pelo SIMEI

© Períodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

Agendamentos (Simples Nacional)

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem

© Eventos Futuros (Simples Nacional)

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem

® Eventos Futuros (SIMEI)

Eventos Futuros no SIMEI; Não Existem
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2023
10-1M994

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n® 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Processo Administrativo n° 0308001/2023

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação N“ 005/2023

Objeto: Contratação da empresa A B Xavier Treinamentos - EPP CNPJ; 1! .699.032/0001-09 para a
capacitação de agentes públicos quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado

dias 28 de agosto a 01 de setembro de 2023 com a carga horaria de 36 horas, local do evento
Hotel Luzeiros - São Luís do Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA.

nos

AUTENTICIDADES DOS DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO

BURTTTCUPU - MA, 04 de agosto de 2023.



B

Proc. 2023

FIs.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO Rub._

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 04/08/2023 10:19:59

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

CNPJ: 11.669.032/0001-09

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

c Inelegibilídade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26

de junho de 2017. Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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/

Validador de documentos eletrônicos
Data da consulta; 04/08/202310:02:17

1

e-DOC >6ÇAIlANDiA
S

Documento Eletrônico
Prefeitura Municipal de Açallândia

IL.,

Validador de Documento

Código Verificador;

DOC-98613041433S

Valicar

Lista de Assinaturas f mgstrcs):Data Horário da consulta: 04/08/202310:02:'9

Cargo/Função Data/Hora Tipoi Assinante

ogin/Senha21/10/2021

■4:55:58

Presidente ca

CCL

Simone Pereira Carvalho dos

Santos

Ver documento

(/dov^load_validador.php'^token-9c37a3ff4c7c8ce050e0fee2e25'a244 )

1/1https;/Avww.acailandia.ma.gov.br/validador?cod=DOC-986130414338



Éáá

MINISTÉRIO DA EDI CAÇÃO
IMVERSIDADE FEDERAL DA

PARAÍBA PRÓ-REITORIA DE

ADMINISTRAÇÃO (PRA)

ATESTADO PR CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa A B Xavier Treinamentos
- EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 11.669.032/0001-09, estabelecida no Rua

dos Guarás, n° 01, Ed. Fernando de A. Lopes (Galeria Flertinho), Loja 01.
Bairro Ponta do Farol, CEP 65077-460 , São Luís (MA), executou para essa

instituição: Universidade Federal da Paraíba, inscrita no CNPJ:
24.098.477/0001-10, o serviço abaixo especificado no período de 15 a 18 de
junho de 2021, por meio da Plataforma Zoom .

Curso Online: "Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021"

Participantes: 9 servidores ligados à Pró-Reitoria de Administração da
Universidade Federa! da Paraíba

Atestamos ainda, que tal serviço foi executado satisfatoriamente , não existindo
em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

Atenciosamente

João Pessoa (PB), 07 de julho de 2021.

(Nome e cargo do responsável)



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
SISTEMA INTEGRADO DE PA I RIMÔMO, ADMINISTRAÇÃO E C ON I RA IOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 07/07/202!

ATESTADO N“ 00/2021 - PRA - CAD (11.01.08.02)

JrMAB

(N" do Protocolo: NÃO PROTOCOLADO) Proc. 2023

FIs.

Rub.

(Assinado digitalmenie em 07/07/2021 15:56 j
HALLILSON COSMO DE MELO

ASSIiSSOR

2W5766

Para verificar a autenticidade deste documento entre em https://sipac.ul pbJ^rMocumentos./ informando seu número:
00. ano: 2021. documento (espécie): ATESTADO, data de emissão: 07/07/2021 e o código dc veriUcação:

63fbl6d49b



SEI - Conferência de Autenticidade de Documentos04/08/2023 10:10

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO DO ESTADO DO PIAUÍ

Produção

m IConferência de Autenticidade de Documentos *

Código Verificador: {1873223

|C60285A5 Proc.
Fls._
Rub..

Código CRC:

Pesquisar

Clique aqui para visualizar o documento.

Lista de Assinaturas (1 registro).

Tipo

Login/Senha

Data/Hora

6 de julho de 2021 19:04:45

Cargo/Função

Superintendente

Assinante

NUNO KAUÊ DOS SANTOS BERNARDES BEZERRA- Matr.0208911-4

1/1https://sei.pi.gov,br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_ace sso_e-..



‘Número da Nota

00003248

CERTIFICADO |
102023009213246?PREFEITURA DE SÃO LUÍS

●J Data e Hora da Emissão

02/05/2023 09:48:46SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Código de Verificação

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe M2e.8SS7.EFE0 A8A0.79AS.9D63.PE3F.B285

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Nome / Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

11.669.032/0001-09

R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES ● BAIRRO PONTA DO FAROL - CEP: 65077460

instituto CPF/CNPJ;
CERTAME

Inscrição Municipal: 70853000

Endereço:

Município: Telefone: (98)88043809UF: MA Email: 88043809SAO LUIS

TOMADOR DE SERVIÇOS

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA-CÂMARA MUNICIPAL

Inscrição Municipal:

Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ: 01.621.270/0001-82

RUA SÃO LUIS. N 705 - BAIRRO CENTRO - CEP; 65920000

UF: MA

Endereço:

Município: Telefone: (OO)Email: 8amilasantossilva@gmail.comSAO PEDRO DA AGUA BRANCA

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
DeunçJo INSCRIÇÕES NO CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N* 14 133/2021, A REALIZAR.SE NOS DIAS 08 A 12 OE MAIO DE 2023. EM SAOLUIS-MA DADOS BANCARIOS BANCO OO BRASIL. AG 432343
CC 18 460-»

"ATENÇiO NiO EFETUAR RETENÇAO DE ISSON

-OI^MSSMMDO NO LOCAL DO ESTABELECIMENTO OO PRESTADOR, NCCASO. AO MUNlCIPlO DE SAO LUIS/MA VER (Al LEI COMPLEMENTAR 11SW303. ART 3. CAPLIT. ART 4. C/C ANEXO. ITEM 8 02. (BICOOIGO CIVIL.
»RT 75, IV

-02) RECURSO EXTRAORDINÁRIO STF 1 167 SOÍ.SP REPERCUSSAO GERAL TEMA 1020

Valor Total (RS)Quantidade Valor Unitário (RS)ItemTipo do Item

3 190,0(3.190.001CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N» 14 133/2021

CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N’ 14.133/2021

tributAvel

3 290.003 290.001TRIBUTÁVEL

B

Proc.
FIs..

Rub.

CSLL (0,0000%):

R$0,00

IR (0,0000%):

R$ 0,00

INSS (0,0000%):

R$ 0,00

COFINS (0.0000%):

R$ 0,00

PIS (0,0000%):

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 6.480,00

Valor ISS:Alíquota.Base Cálculo:ValorTotal Composição: Valor Total Deduções:

R$ 324,00R$ 6.480,00 5,00%R$ 0,00R$ 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Descrição NBS:

Local de Inddéncia Imposto:

Local de Prestação do

Recolhimento:

Mividade:

Sen/iço:

05/2023Tributação: TRIBUTÁVEL S.N. Més deEstabelecimento do Prestador

SAO LUIS / MA

PRÓPRIO

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

0802 - INSTRUÇÃO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE



Número da Nota

00003235

CERTIFICADO |
102023009212794^PREFEITURA DE SAO LUIS

Data e Hora da Emissão

13/04/2023 14:19:02SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Código de Verificação

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe )1CA.:041.DA91.e«O».BOtI.0FAt.S5l0.4FaF

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Nome/Razào Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

11.669.032/0001-09instituto CPF/CNPJ;
CERTAME

Inscrição Municipal: 70853000

R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES - BAIRRO PONTA DO FAROL - CEP: 65077460

UF: MA Emaü: 88043809

Endereço:

Município: Telefone: (98)88043809SAO LUIS

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ:

Endereço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Inscrição Municipal06.158.455/0001-16

R RUI BARBOSA 201 - BAIRRO CENTRO - CEP: 65900440

Telefone: (86) 21066330Email: sefazgocompras2018@hotmail.UF: MAMunicípio: IMPERATRIZ

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
0«cnçie> INSCRIÇÃO NO CURSO UCITAÇÍIESEC0N7FM70S CONFORME A L£l N* U 133/2021. A REAIIZAH-SE NOS DIAS 0» A 12 DE MAIO DE 2023, EM SÃO LUIS - MA DADOS 8ANCÃRIOS BANCO 00 BRASIL AG 4323-0.
:CC IS 460-S

A7ENÇAO NAOEFE7UARRE7ENÇÃODEISSON “
FUNDAMENTO

"OIJISS DEVIDO NO LOCAL 00 ES7A0ELECIMEN7O DO PRES7AOOR. NO CASO. AO MUNICÍPIO DE SAO LUiSAIA VER (AILEI COMPLEMENTAR IIB-MOS ART 3. CAPUT. ART 4 C/C ANEXO. ITEM 8 02 IBICOOIGO CIVIL.
ART 75. IV

-02) RECURSO EXTRAORDINÁRIO STF 1 167 509/SP REPERCUSSAO GERAL TEMA 1020

Valor Total (R$)Valor Unitário (R$)QuantidadeliemTipo do Item

TRIBUTÁVEL 3 290.K3 290.001CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N" 14.I33ÍJ021

B

Proc.
Fls..

Rub

CSLL (0,0000%):

R$ 0,00

IR (0,0000%):

R$ 0,00

INSS (0,0000%):

R$ 0,00

COFINS (0.0000%):

R$ 0,00

PIS (0,0000%);

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 3.290,00

Valor ISS;Alíquota:Base Cálculo:Valor Total Deduções:Valor Total Composição:

RS 164,50RS 3.290,00 5,00%RS 0,00RS 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Descrição NBS:

Local de Inddència Imposto;

Local de Prestação do

Recolhimento;

Átividade;

Serviço.

04/2023Mês deTributação TRIBUTÁVEL S.N.Estabelecimento do Prestador

SAO LUIS/MA

PRÓPRIO

859960400 ■ TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

0802 - INSTRUÇÃO. TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE

é



!

Número da Nota

00003246

CERTIFiCACK)

102023009213139aPREFEITURA DE SÀO LUÍS

■M Data e Hora da Emissão

27/04/2023 14:39:39SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Código de Verificação

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe )O7A.FADl.2CB4,0Be8.8EDC.e462,23A1.4OD8

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Nome / Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

11.669.032/0001-09

R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES ● BAIRRO PONTA DO FAROL - CEP; 65077460

instituto CPF/CNPJ:
CERTAME

Inscrição Municipal: 70853000

Endereço:

Município: Telefone: (98)88043809UF: MA Email: 88043809SAO LUIS

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ:

Endereço:

MUNICÍPIO DE VIANA - CAMARA MUNICIPAL

Inscrição Municipal:23.680.309/0001-75

-CEP;0- BAIRRO

Telefone: (OO)Email: cmviana.cpl@gmail.comUF: MAMunicípio: VIANA

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
INSCRlÇôeS NO CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N- U 13J/M21, AREALIZAR-SE NOS DIAS M A 12 OE MAIO 0£ 2023. EM SAO LUÍS - MA DAOOS BANCARIOS SANCO OO 9RAS1L. AG A323.0

CC 18 460-B

—“●ATENÇÃO NÃO EFETUAR RETENÇÃO DE ISSON

■^U^^MWOO NO LOCAL OO ESTABELECIMENTO OO PRESTADOR. NOCASO. AO MUNICIPIO 06 SÃO LUiS/MA VER (A) LEI COMPLEMENTAR 116Í2003 ART 3 .CAPUT. ART 4 C/C ANEXO. ITEM 8 02. (B) COOIGO CIVIL.
»RT 7S IV

-02) RECURSO EXTRAORDINÁRIO STF 1 167 50WSP REPERCUSSÃO GERAL TEMA 1020

Valor Total (R$)Quantidade Valor Unitário (R$)ItemTipo do Item
3 290.003 290,001CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N* 14 133/2021TRIBUTÁVEL

BU^ITtCUEU-MA
Proc-Uí
FIs.	
Rub	

CSLL (0,0000%):

R$ 0,00

IR (0,0000%):

R$ 0,00

INSS (0,0000%):

R$ 0,00

COFINS (0,0000%):

R$ 0,00

PIS (0,0000%):

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 3.290,00

Valor ISS:Alíquota:Base Cálculo;Valor Total Deduções:Valor Total Composição;

RS 164,505,00%R$ 3.290,00R$ 0,00RS 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Descrição NBS:

Local de Inddènda Imposto:

Local de Prestação do

Recolhimento-

Ãtividade:

Serviço;

04/2023Mês deTributação: TRIBUTÁVEL S.NEslabeledmento do Prestador

SAO LUIS / MA

PRÓPRIO

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

0802 ● INSTRUÇÃO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE
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TSAahIHtMOS MB* TOOOS

acesso exclusivo dos óíqà
●tadua;se 'Viuntcípais

âAutenticidade de documentos

DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

170378411

Data do Protocolo:

11/05/2017

Número de Registro:

21101709614

Arquivamento:

i
20170378411

Empresa:

A B XAVIER TREINAMENTOS - ÊPP

Documento(s):

Í5 Requerimento do Empresário

< Voltar

GOVERNO DO „

MmiQWiO
:QO roeo&TIAOAIH'
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rBAaklHAMOO «âD* Toogs

dos ÓrgãosAcesso exdus;

estaduais e níunicipais
Autenticidade de documentos &

DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

171255810

Data do Protocolo:

23/11/2017

Número de Registro;

21101709614

Arquivamento:

1
20171255810

Empresa:

A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP

Documento(s):

tà Requerimento do Empresário

< Voltar

GOVERNO DO

TiliOAtHâHDO tODOS



AProc.
rí023Fis.

Rub.

início de

Atividade

24/02/2010

Arquivamento do Ato de

inscrição

08/03/2010

NIRE (Sede)

21101709614

CNPJ

11,669.032/0001-

09

Endereço Completo

Rua DOS GUARAS, N° 1, LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES, PONTA DO
FAROL-São Luís/MA- CEP65077-460

Objeto
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

(CURSO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL) TRATAMENTO DE DADOS,
PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM
NA INTERNET

Porte

EPP

(Empresa

Capital

R$ 10.000,00 (dez mil reais)

de

Pequeno

Porte)

Último Arquivamento Situação
ATIVA

Ato/eventos

223 / 223 - BALANÇO

Número

20210660023

Data
Status

13/05/2021 SEM

STATUS

Nome do Empresário: ARIANNE BARROS XAVIER

CPF:identidade:

01479196567

Estado civil:

CASADO(A)

917.654.633-00

Regime de bens:
NÃO INFORMADO
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Esta certidão foi emitida automaticamente em 27/07/2022, às 05:23:54

(horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no

https://www.empresafaciLma.gov.br, com o código QGVZASJV.

MAC2202098017

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

Secretário Geral
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA OE ABERTURA

08/03/2010
NUMERO DE INSCRIÇÃO

11.669.032/0001-09

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

A B XAVIER TREINAMENTOS

PORTE

EPP
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

INSTITUTO CERTAME

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOAOE ECONOMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

NÚMERO COMPLEMENTO

LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES
LOGRADOURO

R DOS GUARAS 1

UFUUNIClPlC

SAO LUIS

BAIRRO/DISTRITO

PONTA DO FAROL

CEP

MA65.077-460

TELEFONE

(98) 3227-3075/ (98) 8893-3075
ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@INSTITUTOCERTAME.COM.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
08/03/2010

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL
*●●●●****«*«**●»

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 04/08/2023 às 10:18:29 (data e hora de Brasília). Página; 1/1
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Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 11.669.032/0001-09

Código de Controle: 6394.6632.97D6.B3A2

Data da Emissão: 15/05/2023

Hora da Emissão: 09:05:23

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 15/05/2023, com validade até 11/11/2023.

Página Anterior (/Sf ryicos aoinu : ●

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confi rmar)
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Dúvidas mais Frequentes j Início [ V -1.4

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição; 11.669.032/0001-09

Razão social: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

Nome fantasia; INSTITUTO CERTAME

Data de

Emissão/Leitura

/^28/07/2023

09/07/2023

20/06/2023

01/06/2023

Número do CRFData de Validade

2023072819091580224587

2023070902530217083327

2023062001324748918932

2023060101441769128005

2023051301300771079843

2023042401103729835020

2023040501242620556164

2023031701261104158619

,2023022601152997554737

2023020701315192951659

2023011901323012078462
j		

,2022123101273751542915

2022121201164872567997

2022112301381833134110

2022110401452225259090

2022101601142172250052

2022092701345739825508

2022090801153271798291

2022082001344744012107

2022080101184480661461

2022071301422855335097

2022062401313509429193

2022060501223454457491

2022051701354607172433

,2022042801330071175908

2022040901352913303155

2022032101130763758110

;2022030200553702441300

;2022021101261491330878

2022012304554040851700

28/07/2023 a 26/08/2023

09/07/2023 a 07/08/2023

20/06/2023 a 19/07/2023

01/06/2023 a 30/06/2023

13/05/2023 a 11/06/2023

24/04/2023 a 23/05/2023

05/04/2023 a 04/05/2023

17/03/2023 a 15/04/2023

26/02/2023 a 27/03/2023

07/02/2023 a 08/03/2023

13/05/2023

24/04/2023

05/04/2023

17/03/2023

26/02/2023

07/02/2023

19/01/2023

31/12/2022

19/01/2023 a 17/02/2023

31/12/2022 a 29/01/2023

12/12/2022 a 10/01/2023

23/11/2022 a 22/12/2022

04/11/2022 a 03/12/2022

16/10/2022 a 14/11/2022

27/09/2022 a 26/10/2022

08/09/2022 a 07/10/2022

20/08/2022 a 18/09/2022

12/12/2022

íiV 23/11/2022

04/11/2022

16/10/2022

27/09/2022

08/09/2022

20/08/2022

01/08/2022 a 30/08/2022

13/07/2022 a 11/08/2022

01/08/2022

13/07/2022

24/06/2022 24/06/2022 a 23/07/2022

05/06/2022 a 04/07/2022

17/05/2022 a 15/06/2022

05/06/2022

17/05/2022

28/04/2022 28/04/2022 a 27/05/2022

09/04/2022 a 08/05/2022

21/03/2022 a 19/04/2022

02/03/2022 a 31/03/2022

11/02/2022 a 12/03/2022

09/04/2022

21/03/2022

02/03/2022

11/02/2022

23/01/2022 a 21/02/202223/01/2022



Data de

Emíssão/Leitura
Número do CRFData de Validade

2021123002170701279041

2021121102132948125244

2021112201475855787699

2021110301591517833205

30/12/2021 3 28/01/202230/12/2021

11/12/2021 11/12/2021 a 09/01/2022

22/11/2021 3 21/12/2021

03/11/2021 3 02/12/2021

22/11/2021

03/11/2021

15/10/2021

26/09/2021

2021101502211972041440

2021092602005309744401

:2021090702301624169676

2021081902251434164035

15/10/2021 a 13/11/2021

26/09/2021 3 25/10/2021

07/09/2021 3 06/10/2021

19/08/2021 a 17/09/2021

07/09/2021

19/08/2021

Resultado da consulta em 04/08/2023 10:21:49

Voltar
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.669.032/0001-09

Certidão n'': 20295856/2023

Expedição: 15/05/2023, às 09:07:02

Validade: 11/11/2023

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n^ 11.669.0 32/0 001- 0 9, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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Resultado da Validação da Certidão NegatívaOividaAtiva de Dívida Ativa

CERTIDÃO VALIDA!

N® da Certidão: 029938/23

Data de Validade: 26/08/2023

Data de Emissão: 28/04/2023 10:16:19

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNPJ: 11669032000109

Razão Social:

I
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

N° da Certidão: 095293/23

Data de Validade: 26/08/2023 10:15:42

Data de Emissão: 28/04/2023 10:15:42

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNPJ: 11669032000109

Razão Social:

I



CERTIFICADO

10202300921527M

PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
B

Proc
F/s.,
Rub.

CERTIDÃO NEGATIVA 2023

—~M=—●

Número da Certidão: 00008105002023

Validade: 14/11/2023

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÂO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA

TURIDICA. DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289, DE

28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

DADOS DA PESSOA JURÍDICA

Inscrição Municipal: 70853000CNPJ: 11.669.032/0001-09

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: RUA DOS GUARAS

Complemento: LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPESNúmero: 1

Bairro: PONTA DO FAROL

CEP:65077460Município: SAO LUIS - MA

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 17 de julho de 2023 ?s 10:37, sob o código de
autenticidade n“ 2DC972E822F78D79FDBC1388A12CE376.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet,
https://stm.semfaz.saoliiis.ma.gov.br/validacaocertidao.

em

'NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS.'
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CERTIFICADO
1020230092156673

MA

PREFEITURA DE SÃO LUÍS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
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ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO
N- .

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

NUMERO DE CONTROLEINSCRIÇÃO MUNICIPAL

70853000

RAZÃO SOCIAL

CPF/CNPJ

9212023274088411.669,032/0001-09

A B XAVIER TREINAMENTOS

(eí-::
NOME FANTASIA

INSTITUTO CERTAME

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIALOCALIZAÇAO

R DOS GUARAS LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES N® 1, PONTA DO FAROL

65077460 -SAO LUIS-MA

CNAE Principal e Secundários
859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

631190000 - TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICACAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET

RESTRIÇÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima eiencadas e firma compromisso, sob as

penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercido das
atividadeseconômicasconstantesdo objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação
vigente.

i t *■

V. .

IV J

,, L-
NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO. 'ir

■■ ■

CODIGO DE AUTENTICIDADE:
c

VALIDADE: 31/12/2023 91E09EEF1AB4F870899AEEA3E12EB45E
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

CERTJUDONE-SJDFRSL - 54362023

Código de validação: E0636FF2A2

Número da guia: 23057301001525136.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de

pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio
a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e treze (2013) até o dia seis
(06) do mês de junho (06) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR''disthbuição de pedido
de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência Civil contra:

A B XAVIER TREINAMENTOS, inscrita no CNPJ sob n° 11.669.032/0001 -09. CERTIFICO
finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo
Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente

certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum “Desembargador Sarney
Costa”, nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Ana Cristina Brito Alves,
Técnico Judiciário, mat. 102442, consultei e digitei. E eu, Anselmo de Jesus Carvalho, Secretário
Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO

Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

Matrícula 100073

1 OBSERVAÇÃO: o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitaníe. Sua titularidade deverá
conferida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua

competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas nos sistemas
Themis PG e Processo Eletrônico Judiciai (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE
SÃO LUIS. Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única
via mediante código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código
de Normas da CGJ c/c art.7® da Resolução-GP n® 38/2022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resoluçáo-GP n®
38/2022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que

poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça
do Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de
aplicativo leitor de QR Code.

ser

Fórum Desembargador “Sarney Costa”
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-5408 / 5409

Documento assinado. SÃO LUÍS - ENTRÂNCIA FINAL, 09/06/2023 12:32 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

CERTJUDONE-SJDFRSL - 54362023 / Código: E0636FF2A2
Valide 0 documento em www.tima.ius.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

1
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&Autenticidade de Livros

DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

220687021

Data do Protocolo:

04/08/2023

Número de Registro:

21101709614

Empresa:

A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP

Documento(s):

B Termo de Autenticação

< Voltar

COVeUNO DO

,9*‘SABAIHANGO

Contato (98) 2106-8500 - Outros ccntatos

ouvidoria@jücema.ma. gov.br

Endereço: Av. Pedro il, N°199 - Centro, São Luís - WA, 65010-450



Data da consulta: 04/08/2023 10:30:53
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Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 2023

CNPJ: 11.669.032/0001-09

A opção peío Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: A B XAVIER TREINAMENTOS

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 08/03/2010

Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

Períodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem

Enquadramentos no SIMEI em Períodos /^uiteriores: Não Existem

Eventos Futuros (Simples Nacional)

Não Existem

Eventos Futuros (SIMEI)

A'áo Existem

Gerar PDFVoltar
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Rub.ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

MEMORANDO

Buriticupu/MA, 04 de agosto de 2023. A

O Senhor

José Raimundo dos Santos Moraes

CRC-MA 006609/0-7

Prefeitura Municipal de Buriticupu

Prezado Senhor,

Venho por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informações a respeito de
Dotação Orçamentária e a estimativa de impacto orçamentário-fmanceiro. tendo como o objeto a
Contratação da empresa A B Xavier Treinamentos - EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a

capacitação de agentes públicos quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado
nos dias 28 de agosto a 01 de setembro de 2023 com a carga horaria de 36 horas, locai do evento
Hotel Luzeiros - São Luís do Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA, para o exercício de 2023. Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de
atender a nossa solicitação continuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e
distinta consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente.

AFONSO BAIRROS BATISTA

Chefe de Gabinete /prdenauor de Despesas

pi] ipíitfíiiRECEBIDO EM:

JoséRainiAdoflisSi ifuNorae-)
CF àlRm 06»

Diretor 'iire' e, nemVnto
lílldado

A
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

DESPACHO DE DEVOLUÇÃO DE PROCESSO

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO.

PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E PLANEJAMENTO, neste ato

representado pelo ORDENADOR DE DEPESAS, Sr. AFONSO BARROS BATISTA;

DESPACHO: Segue Processo Administrativo n2 0308001/2023, para prosseguimento

do feitO; junta-se:

1. CERTIDÃO DE COBERTURA ORÇAMENTARIA

2. PORTARIA DE NOMEAÇÃO

Buriticupu - MA, 04 de agosto de 2023

José Ratrr ui

Diretor Dep.jrJ

itos Moraes

itá de Contabilidade
A 6609 \

os

TERMO D.F RECEBIMENTO

Ceiiijico quertkebi o presente documento

Em:

Ásslnqturír'

Rua Sâü Raimundo. 01. Centro. Buriticupu-MA. CF.P n° 65.393-000 - CNPJ: Oi.612.525/0001-40
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BURITfCUPU

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

CERTIDÃO

José Raimundo dos Santos Moraes, Contador, inscrito no, sob o ne CRC: MA 6609.

Responsável pela escrituração e demonstrações contábeis de execução financeira e

orçamentária da PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO.

CERTIFICA:

Que revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício do ano de 2023, verificou-

se dotação orçamentária para o cumprimento dos encargos a serem assumidos, com a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CAPACITAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS, QUANTO ÀS
INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI 14.133/2021, de interesse do Município de Buriticupu - MA.

DOTACAO ORÇAMENTARIA:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 04- Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

UNIDADE: 01 - Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04 122 0002 2.008 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal

de Administração e Planejamento

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

SUB-ELEMENTO: 3.3.90.39.48 - Serviços de Seleção e Treinamento

FONTE RECURSOS: 1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos

Buriticupu - MA, 04 de agosto de 2023

José Raírrunco tos (yioraes
Diretor Depái^aiV/entó de Contabilidade

CRC: MA 6609 \

s

Rua Sao Raimundo. 01. Ccnlro. Burilicupu-MA. CHP iT'65.39.V000 ■ CNPJ: 01.612.525/0001-40
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N° 076/2022 - GAPRE DE 20 DE MAIO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇAO DO DIRETOR

NTERINO DO DEPARTAMENTO GERAL DE

OUTRAS

I

DÁCONTABILIDADE.

PROVIDÊNCIAS.

e

MA, no uso de suas

atribuições legais e nos termos do art. 89, II, "a” da Lei Orgânica Municipal de 15

de junho de 1997, pela presente.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU

RESOLVE:

Art 1° Nomear o (a) Senhor (a) JOSÉ RAIMUNDO DOS SANTOS

MORAES, portador (a) do (a) RG n** 81087697-3 SSP/MA e CPF n°

626.253.303-68, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR

INTERINO DO DEPARTAMENTO GERAL DE CONTABILIDADE, com

denominação - DANS-1, junto á Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

seus efeitos a 12 de maio de 2022.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE.

PUBUQUE-SE,

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO

MARANHÃO, em 20 de maio de 2022.

Assinado de forma digital

por JOAO CARLOS TEIXE!RA
DA5ILVA:97359734304

Dados; 2022.05.20 16:32:00

-03'00'

Joâo Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal de Buríticupu/MA

JOAO CARLOS

TEIXEIRA DA

SILVA:97359734304

Rua São Raimundo. 01. Cciiiro. Buriticupii-V).A. COPn"6,^.3y3'üOO - CNPJ ül,612.525/0001 -40
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CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, Afonso Barros Batista, no uso de minhas atribuições legais e cm

cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04
de maio de 2000, na qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO existir

adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto, cujas despesas serão
empenhadas nas Dotações Orçamentárias:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 04 -

PLANEJAMENTO

UNIDADE: 04 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E
FUNC. DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anuai. compatível com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Buriticupu/MA, 04 agosto de 2023.

ü

AFONSO B^RROiS BATISTA

Chefe de Gabinete!/ OrdeiVador de Despesas
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenadora de Despesas, declaro, para os efeitos do inciso II do
artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a
despesa relativa a Inexigibilidade 005/2023 para a Contratação da empresa A B Xavier
Treinamentos - EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a capacitação de agentes públicos

quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado nos dias 28 de agosto
01 de setembro de 2023 com a carga horaria de 36 horas, local do evento Hotel Luzeiros

São Luís do Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para
o exercício financeiro de 2023.

a

Buriticupu/MA, 04 de agosto de 2023.

V

Afonso Bai^s Batism
Chefe de Gabinete / Ojdenador oe Despesas
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C7

MEMORANDO

Buriticupu/MA. 04 de agosto de 2023

PARA: ASSESSORIA JURÍDICO MUNICIPAL

ASSUNTO: EMISSÃO DE PARECER JURÍDICO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

Senhor Procurador,

Estamos encaminhamos em anexo a essa egrégia assessoria jurídica os autos do

processo administrativo n° 0308001/2021, para emissão de Parecer quanto a

ínexigibilidade de Licitação 005/2023, tendo como objeto a Contratação da empresa A B

Xavier Treinamentos - EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a capacitação de agentes

públicos quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado nos dias 28

de agosto a 01 de setembro de 2023 com a carga horaria de 36 horas, local do evento

Hotel Luzeiros - São Luís do Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Buriticupu/MA, nos termos do parágrafo único, do Art. 38. Inciso VI da

Lei 8.666/93 e demais normas pertinentes à espécie.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Aienciosamente,

Afonso Bácros Bansta

Chefe de Gabinete / Qrdenadoi de Despesas
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MEMORANDO

Processo Administrativo 0308001/2023

Prezado Chefe de Gabinete do Prefeito,

/\pós análise dos auU)S do Processo Administrativo 0308()()1 /2023, e não

vendo óbice a contratação direta por incxigibilidadc, para parricipação de
ser\"idores em curso dc aperfeiçoamento, encaminho parecer jurídico em anexo,
para ratificação c prosseguimento do feito, caso entenda Vossa Senhoria pela
celebração da contratação.

Buritieupu/MA, 07 de agosto de 2023

Assinado de íorma digital por
THAUSER BEZERRATHEODORO

Dados: 2023.08.07 11:43:16

-03'00'

THAUSER BEZERRA

THEODORO

THAUSER BEZERRA THEODORO

Assessor Jurídico

OAB/MA n" 5859

Página 1 de 8
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PARECER jurídico

Processo Administrativo 0308001/2023

INTERESSADO: Chefe de Gabinete / Ordenador de Despesas

ASSUNTO: Emissão de Parecer Jurídico quanto a Inexigibilidade de
Licitação 005/2023. Curso de aperfeiçoamento/treinamento na nova lei de
licitações.

Ementa: Direito Administrativo.

Contratação por inexigibilidade da

empresa A B Xavier Treinamentos —
ITP CNPJ: 11.699.U32/0001-09, para a
capacitação de agentes públicos quanto
às inovações trazidas pela Lei
14.133/2021 — a ser realizado nos dias

28 de agosto a 01 dc setembro de 2023

com a carga boraria dc 36 horas, local
do evento Hotel Luzeiros — São Luís do

Maranhão, para atender as necessidades
da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/Af/V. Possibilidade.

Relatório.

Chega a este setor jurídico, solicitação dc parecer sobre a
possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade, da empresa A B Xavier
Treinamentos - EPP CNPÍ: 11.699.032/0001-09, para a capacitação de

agentes públicos quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 — a
ser realizado nos dias 28 de agosto a 01 de setembro de 2023 com a carga
horaria de 36 horas, local do evento Hotel Luzeiros - São Luís do

necessidades da Prefeitura Aíunicipal de
THAUSER

BEZERRA

THEODORO

-A contratação por inexigibilidade de licitação, tem como objetivo a
concessão de 04 (quatro) inscrições mais 1 (uma) inscrição de brinde
para os senidores: Getulio Veras de Almeida portador do CPF:
067.176.173-06, Joseane Ferreira Almeida portador do CPF: 872.795.762-
49, Maria Valdeane Araújo Silvia portador do CPF: 011.598.193-43 , Tiago

Maranhão, para atender as
Buiiticupu/MA.

Aisinado defo^'Ti3 digusl

porTIlAUSERBrTTRnA
THEODORO

CuduüíOiTOSO?

11 45-5S-0J00'

Página 2 de 8
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Melo Da Silva portador do CPF: 052.250.213-01 e Magdonel Valero
Martins portador do CPF: 770.500.453-49, na capacitação agentes públicos

quanto às inovações trazidas pela I.ei 14.133/2021 — a Nova l.ei de licitações,
no valor total de RS 13.160,00 (treze mil, cento e sessenta reais).

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: Na

data deste parecer aos 07 dc agosto de 2023, justificativa expedido pelo
Sccrctáric» Municipal dc Administração e Planejamento no dia 03 dc agosto dc
2023; proposta da empresa no dia 03 dc agosto de 2023; documentação da
empresa para comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista, qualificação econõmico-financeira e qualificação técnica; Previsão

(Drçamentária expedida no dia 04 dc agosto dc 2023 pelo setor de
Contabilidade.

É o que convém relatar.

Vistos relatados e discutidos, passamos a opinar.

Fundamentação.

A contratação sob análise deve se dar através de processo

administrativo de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, TT, da Lei

n° 8.666/93, utilizando-sc a interpretação atribuída à participação dc scmdores

em eventos dc aperfeiçoamento.

A Carta Magna, em seu art. 37, XXI, estabelece a obrigatoriedade de

realização de processo iicitatíirio sempre que a Adiviinistração Pública for

contratar obras, seiváços, realizar compras e alienações, ressalvados os casos

especificados na legislação. Com efeito, a obrigatoriedade da licitação constitui

regra, excetuando-se a contratação direta, que Síimente pode ser cletuada nas

hipóteses estritamente previstas em hei.

Nesta seara, a hei n° 8.666/93, quando exemplifica as hipóteses de

contratação direta, traz as modalidades dc inexigibilidade e dc dispensa dc

licitação, e estas requerem o atendimento de diversos requisitos, em razão da

rigidez imposta à Administração para o gasto público.

No presente caso, verificamos a existência da possibilidade de

contratação direta, na forma da inexigibilidade, já que estamos diante de

Ai) n»do df form» digiUl
porTHAUStH SeZêflhA

rHêOOORO

D^doi. 202308 9711 44 16

●03W

THAUSER

BEZERRA

THEODORO
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possível contratação para fins de capacitação de scividor em evento externo

aberto.

líxprcssandü entendimento acerca da participação de agentes

públicos em eventos de interesse insciaicional, o Tribunal de Contas da Ünião

editou a Súmula 252 (.juc determina;

"A inviabilidade dc competição para a contratação de serviços

técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei n° 8.66611993,

decorre da presença simultânea de três requisitos: servdço

técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da

referida lei, natureza singular do serviço e notória

especialização do contratado."

Assim, o TCC entende que a contratação de empresa objetivando o

treinamento c apcrfciçíjamento de pessoal enquadra-sc como hipótese de
inexigibilidade dc licitação, tendo em vista que a inviabilidade dc competição na
contratação dc cursos não reside na exclusividade, mas na impossibilidade de

haver critérios objetivos, dc acordo C(M1i o artigo 25, inciso TI, c/c o artigo 13
ambos da Lei 8.666/1993, como se obscr\’a dos Acórdãos a seguir:

"1. Considerar que as contratações de professores,

conferencístas ou instrutores para ministrar cursos de

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a

inscrição de servidores para participação de cursos abertos a

terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de
licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o

inciso VI do art. 13 da Lei n° 8.666193 (..) Assim, desponta, a

meu ver, com clareza, que a inexigibilidade de licitação para

contratação de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na

atualidade, é regra geral, sendo a licitação exceção que deve ser
averiguada caso a caso pelo administrador" (..) (Processo n®
TC 000.830198- 4, Relator Ministro ADHEMAR PALADINI

GHISI, Decisão 439198 - Plenário, Ata 27198). be^e^r^ra

"4. Ademais, assiste razão aos gestores quanto à regularidade

da contratação de treinamento mediante inexigibilidade de

licitação, uma vez que este Tribunal já decidiu, em sessão
plenária de 151711998, 'considerar que as contratações de

Página 4 de 8



B 'MA
Proc. 2023
FIs E
Riíi

^í^mouv^íp^
10-11-199< —

X’

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

C\PJ V 01.612.525/0ÜÜ1-4Ü

Rua São Raimuntio, n" 01. CEP: 65.3^)3-000. Centro - Burítícupu/MA

professores, conferencistas ou instrutores para ministrar curso

de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a

inscrição de servidores para participação de cursos abertos a

terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de

licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o

inciso VI do art. 13 da Lei n° 8.66611993' (Decisão n° 43911998

- Plenário - TCU)." (Acórdão 654/2004-2° Câmara).

O gestor, cujas alegações de defesa ora se analisa, adotou o

entendimento referido no primeiro caso ao entender que a

singularidade está ligada ao fato de a oportunidade da

contratação do curso/treinamento levar em conta data e local

em que os referidos cursos/treinamentos foram reaÜ2ados, ao

mesmo tempo em que essas características são

compatibilizadas com as necessidades de qualificação e com a

disponibilidade orçamentária do órgão (ti. 1,277 do Vol. 6 do

Anexo XII), Portanto, considerando que o gestor agiu de

acordo com entendimento do Tribunal (Decisão n. 43911998 -

Plenário) e com o posicionamento de renomado doutrinador

(Marçal Justen Filho), entende-se que a sua defesa deva ser
acatada.

tt

Assinado deforma

digital porTHAUSER
BEZEBRATHEOnORO

Dadoí:2023 0ii.07

ll:45:02KI3’00'

M THAU5ER

BEZERRA

(Acórdão 412121108 - Plenário)." THEODORO

Assim, consideramos que as contratações de professores,

conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou

aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para
participação dc cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de

inexigibilidade dc licitação prevista no inciso IT do art. 25, combinado com o
inciso VI do art.13 da f.ei n° 8.666/93.

Neste sentido também, a AGU pacificou entendimento sobre a

matéria através dc sua (9RÍHNTAÇÃ(9 NORMATIVA AGU N° 18/2009, que

especifica:

CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 25 INC 11 DA
LEI N° 8.6669 DE 1993, CONFERENCISTAS PARA

MINISTRAR CURSOS PARA TREINAMENTO

Página 5 de 8
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APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL, OU INSCRIÇÃO

EM CURSOS ABERTOS, DESDE QUE CARACTERIZADA

SINGULARIDADE DO OBJETO VERIFICADO TRATAR-
SE DE NOTÓRIO ESPECIALISTA.

AGC, conforme entendimentos acimaTanto o TCL', ejuanto a

esboçados fazem uma clara distinção entre cursos abertos c fechados e,

também, entre cursos de uso comum/padroni/ados e inusitados. Desta análise,

percebe-se que, para cursos abertos ao público, desde que não

comuns/padronizados, haverá inexigibilidade de licitação, desde que

caractenzadas a singularidade e notória especialização (sendo esta a hipótese do

evento que se discute).

Sobre os cursos de treinamento aberto ou fechado, Jorge Ulisses

jacoby rernandes assevera que: é também inexigível a licitação para a

matrícula de servidor em curso oferecido por instituição privada de

treinamento, porque esses eventos são realizados em períodos

determinados, mostrando-se inviável a competição. Contudo, para a

realização de seminários fechados, promovido por qualquer dessas

mesmas instituições, é, em princípio, exigível a licitação, porque o

interesse e conveniência de treinamento podem ser determinados pela

Administração, ao contrário do caso anterior, em que a oportunidade é

ditada pelas instituições.

Assim prcscrcYc o art. 2.5, 11, da Lei n

Art. 25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, em especial: (...) II - para a contratação de serviços

técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular,

com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação.

No referid(3 rol do art. 13, enrre os semços cuja licitação é inexigível

csrá ü treinamento e aperfeiçoamento de pessoal:

Art. 13. Para osfiuis (lesta Lei, consideram-se servtiços técnicos

profissionais especializados os trabalhos relativos a: (f...,) J/J -
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Assinjdo d'*

digital poi THAUSHt
BhybRRA THFOOORO

[;i<idus-2073.08 07

11.45.25-03'00'

THAUSER

BEZERRA

THEODORO8.666/93:
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CJs atos adn1inistrati^●os devem ser nloti^’ados, de tbrma que para fins

dc inexigibilidade de licitaçào com base no art. 25, 11, da Lei n° 8.666/93, a

Administração precisa deixar comprovado, nos autos, a natureza singular dos

scr\’iços c a notória especialização do contratado.

A singularidade do objeto a ser contratado está na correlação entre

as características especiais do evento e sua aplicação aos objetivos das servddoras

da SLGC)V/MA, cuja capacitação se faz nccessã.ria para o aprímoramento do

setor ao qual as mesmas estão vinculadas, if essa ligação que torna tal curso

singular para a Administração Pública.

No caso cm tela, a justificativa de singularidade acostada aos autos

pelo Presidente da CSL/M/\, {honatas Mendes Silva, diz que cHpíicituçíío

de servidores visa gumíitir a maiorUsutA das contrataçõespúblicas e com

isso proporcionar eficiência e eficácia na aplicaçao dos gastos públicos

já a notória especialização segue a definição constante do § 1° do art.

25 da Lei n°. 8.666/93, que diz: § 1" Considera-se de notória especialização o

profissional ou empresa cujo conceito no campo dc sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,

organização, aparclhamento, equipe técnica, ou dc outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho c essencial

c indiscutivelmente o mais adequado á plena satisfação do objeto do conmato.

Pois bem, presentes para a contratação os requisitos acima

destacados, e havendo preenchimento dos requisitos legais apontados, é

possível a concessão da inscrição dos servidores retro mencionadas, por meio

dc inexigibilidade, objeto da contratação sub examine.

Conclusão.

Sendo assim, dc todo o exposto, considerando o teor da

fundamentação acima, a Administração pode valer-se da inexigibilidade de

licitação para aquisição do objeto pretendido, para inscrever os servidores

Getulio Veras de Almeida portador do CPF: 067.176.173-06, Joseane

Ferreira Almeida portador do CPF: 872.795.762-49, Maria Valdeane

Araújo Silva portador do CPF: 011.598.193-43, Tiago Melo Da Silva

portador do CPF: 052.250.213-01 e Magdonel Valero Martins portador do

CPF: 770.500.453-49, na capacitação agentes públicos quanto às inovações

THAUSER

BEZERRA

Assmddo de fortiM

digttal porTHAUãEH
BtZíRRATHEOÍXiHO

^ ^ 20Z3.Ca.07
THEODORO ■ t:4S:«-0J'00'
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trazidas pela Lei 14.133/2021

município de São T.uís/MA, nos dias 28 de agosto a 01 de setembro de 2023,

através da empresa A B Xavier Treinamentos — P3PP CNP|: 11.699.O32/OO0L
09, no valor total de RS 13.160,00 (treze mil, cento e sessenta reais).

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no

processo administrativo, cabe destacar que o mesmo apresenta natureza apenas

opinativa, verdadeiro controle preventivo de legalidade, sendo o Administrador,
destinatário da consulta jurídica, responsável pela edição do ato decisório final,

o qual tem por escopo o interesse público.

a Kova Lei de Licitações, que será realizado no

Salvo melhor juízo, e o parecer que submetemos à apreciação de
Vossa Senhoria.

Buriticupu/MA, de agosto de 2023.

Assinado de forma digital

por THAUSER BEZERRA
THEODORO

Dados: 2023.08.07 11:46:06

-03'00'

THAUSER

BEZERRA

THEODORO

THAUSER BEZERRA THEODORO

Assessor Jurídico
Portaria n" 312/2022

OAB/MA n" 5859
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AUTORIZAÇÃO

Eu, Afonso Barros Batista, Chefe de Gabinete e Ordenador de Despesas,

no uso de minhas atribuições legais. AUTORIZO a Contratação da empresa A B Xavier
Treinamentos - EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a capacitação de agentes públicos

quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado nos dias 28 de agosto
a 01 de setembro de 2023 com a carga horaria de 36 horas, local do evento Hotel Luzeiros

- São Luís do Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA. no valor total de R$ 13.160,00 (treze mil, cento e sessenta reais), pela

inscrição dos 04 (quatro) servidores sendo que será disponibilizado uma inscrição de
cortesia pela empresa contratada, conforme proposta apresentada em anexa ao processo

de Inexigibilidade de Licitação 005/2023 regida pelo art. 25, Lei n° 8.666/93.

Buriticupu/MA, 07 de agosto de 2023.

«
Afonso Bwros Banísta

Chefe de Gabinete / Òrdenadòr de Despesas



\-\L-

BUS PUfMA
Proc. 2 2023

Fls.^^ÍTjÇiS^
10-11-1994 Rub.

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n® 01, CEP; 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N” 005/2023

Eu Afonso Barros Batista no uso de minhas atribuições legais acolho o

Parecer Jurídico emitido pela Assessoria Jurídica municipal e RATIFICO o presente

termo para que surtam os seus efeitos jurídicos e legais, com a declaração de

inexigibilidade constante do presente processo, para autorizar a Contratação da empresa

A B Xavier Treinamentos - EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a capacitação de

agentes públicos quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado nos

dias 28 de agosto a 01 de setembro de 2023 com a carga horaria de 36 horas, local do

evento Hotel Luzeiros - São Luís do Maranhão, para atender as necessidades da

Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, no valor total de R$ 13.160.00 (treze mil, cento

e sessenta reais), pela inscrição dos 04 (quatro) servidores sendo que será disponibilizado

uma inscrição de cortesia pela empresa contratada, na forma do art.l3, III e V e art. 25.

II da Lei n° 8.666/93.

Buriticupu/MA, 07 de agosto de 2023.

%

i

AFONSO BA^OS BATISTA
Chefe de Gabinete /lOrdenatior de Despesas
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N” 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N” 005/2023

Eu Afonso Barros Batista no uso de minhas atribuições legais acolho o Parecer Jurídico

emitido pela Assessoria Jurídica municipal e RATIFICO o presente termo para que

surtam os seus efeitos jurídicos e legais, com a declaração de inexigibilidade constante

do presente processo, para autorizar a Contratação da empresa A B Xavier Treinamentos
- EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a capacitação de agentes públicos quanto às

inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 - a ser realizado nos dias 28 de agosto a 01 de

setembro de 2023 com a carga horaria de 36 horas, local do evento Hotel Luzeiros - São

Luís do Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA, no valor total de R$ 13.160,00 (treze mil, cento e sessenta reais), pela
inscrição dos 04 (quatro) servidores sendo que será disponibilizado uma inscrição de

cortesia pela empresa contratada, na forma do art.l3, 111 e V e art. 25. II da Lei n°
8.666/93.

Buriticupu/MA, 07 de agosto de 2023.

AFONSO BAltROS BATISTA

Chefe de Gabinete / Urdenador qe Despesas
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ser solicitado através do e-mail: cplburiticupu202l
/^4'mail.com. bem como ser retirado no Setor de Licitação,
horário de 08:001i as 14;00h, localizado na Rua \ível

Médio. n“ 300, CEP: 65.393 -000, Centro - Buriticupu/MA.
Buriticupu - MA. cm 02 dc agosto dc 2023. MARCOS
GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO. Assessor Jiuádico do
Município,OAB/MAN° 22429.

LICITAÇÃO ● LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO:
AVISO DE LICITAÇÃO/2023

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N“
MA, porÜ34/2023. O Município de Buriticupu

intermédio da Prefeitura Municipal dc Buriticupu/MA.

toma público para conhecimento de todos os interessados,
que a realização do presente certame está prevista para o

dia 17 de agosto de 2023 às 08h30min (oito e trinta)
horário de Brasília, licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo como
OBJETO: Registro de Preços para eventual, futura e
parcelada aquisição de medicamentos da farmácia básica,
medicamentos injetáveis, insumos médico -hospitalares e

materiais laboratoriais, para atender as necessidades da
rede .Municipal de Saúde do Município de Buriticupu/MA,
conforme edital e Anexos, na forma da Lei Federal n*^

10.520/02, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto

Municipal n“ 004/2021, que dispõe sobre o Pregão
Eletrônico e Decreto Municipal n" 007/2021, que dispõe
sobre regime de registro de preço, aplicando -se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n'*
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação

dada pela Lei Complementar n® 147, e Lei Complementar
155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais
normas pertinentes à espécie. O download deste Edital e

seus anexos estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes
páginas da Internet: Portal da Transparência do Município:

www.buriticiipu.ma.gov.br. ^vww.licitanct.com.br/. poderá

ser solicitado através do e-mail: ep!huriticupu2021
@gmail.com. bem como ser retirado no Setor de Licitação,
horário de 08:00h as 14:00h, localizado na Rua Nível

Médio, n° 300, CEP; 65.393 -000, Centro - Buriticupu/MA.
Buriticupu - MA, em 01 de agosto de 2023. M.ARCOS
GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO, Assessor Jurídico
Município, OAB./MA N° 22429.

GABINETE DO PREFEITO ■ INEXIGIBJLIDADE -

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO:
EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO/2023

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 005/2023. Eu
Afonso Barros Batista no uso dc minhas atribuições legais
acolho o Parecer Jurídico emitido pela Assessoria Jurídica
municipal e RATIFICO o presente termo para que surtam
os seus efeitos jurídicos e legais, com a declaração de
inexigibilidade constante do presente processo, para
autorizar a Contratação da empresa A B Xavier
Treinamentos - EPP CNPJ: 11.699.032/0001-09 para a
capacitação de agentes públicos quanto às inovações
trazidas pela Lei 14.133/202! - a ser realizado nos dias 28
de agosto a 01 de setembro de 2023 com a carga horaria de
36 horas, local do evento Hotel Luzeiros - São Luís do

Maranhão, para atender as necessidades da Prefeitiu^a
Municipal de Buriticupu/MA, no valor total de RS
13.160.00 (treze mil, cento e sessenta reais), pela inscrição
dos 04 (quatro) sertúdores sendo que será disponibilizado
uma inscrição de cortesia pela empresa contratada, na

forma do ai1.l3, UI e V e arí. 25. II da Lei 8.666/93.

Buriticupu/MA, 07 dc agosto de 2023. AFONSO
BARROS B.A.TISTA, Chefe de Gabinete / Ordenador de

Despesas.

U-MA SECRETARIA MUNICIPAL DE

, <f:^^®^ESENVOLVlMENTO SOCIAL, TRABALHO E
bCÜNOMIA SOLIDARIA ■ CONTRATO - EXTRATO

DE CONTRATO: 20230775/2023
LICITAÇAO - LICITAÇAO ■ AVISO DE LICIT

AVISO DE LICITAÇÃO/2023 '

AVISO DE LICITAÇÃO PREG.ÁO ELETRÔNICO N
035/2023. O Município de Buriticupu
intermédio da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
toma público para conhecimento de todos os interessados,
que a realização do presente certame está prevista para o

dia 18 de agosto de 2023 às 14h30min (quatorze e trinta)
horário de Brasília, licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo como
OBJETO: Registro de Preços para eventual, futura e
parcelada aquisição de materiais, tecidos e adereços para

organização das festividades em comemoração ao dia da
independência do Brasil, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação de Buriticupu/MA,
conforme edital e Anexos, na fomia da Lei Federal

10.520/02, Decreto Federal n" 10.024/2019. Decreto

Municipal n° 004/2021, que dispõe sobre o Pregão
Eletrônico e Decreto Municipal n‘* 007/2021, que dispõe
sobre regime de registro de preço, aplicando -se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n®
8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar n° 147, e Lei Complementar
155 de 27 de Outubro de 2016 c alterada pela demais
normas pertinentes à espécie. O download deste Edital e

seus anexos estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes
páginas da Internet: Portal da Transparência do Município:
www.biiriticupu.ma.gov.br.www.licilanct.com.bi7. poderá

EXTRATO DE CONTRATO N" 20230775/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

ESTRELA

PARTES:

BURITICUPU

DISTRIBUIDORA DE ALI.MENTOS LTDA inscrita

no CNPJ: 38.356.990/üüül-78, cora sede na Rua Murilo

Braga, n° 721, Bairro Vermelha, CEP 64.019-350,
Teresina - Pi, e-mail: e.strelüSüdislribüidofa''p.:gmuil-coin.

OBJETO; contratação de empresa para aquisição dc

kits de alimentos tipo cesta básica, para distribuição
gratuita às famílias carentes do Município dc
Buriticupu/MA. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520,
de 17 de julho de 2002, e Lei n® 8.666/93 e suas alterações.
VALOR: O valor total é de RS 151.000,00 (cinquenta c

reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
1901.0824401)18.2.063 Manutenção do

MA, por
Empresae a

um mil

Atividade

Programa de Cestas Básicas . Classificação econômica
3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita,
Subelemento 3.3.90.32.99. VIGÊNCLV: Até 31 de

dezembro de 2023 a partir da data de sua assinatura.
SIGNATÁRIOS: Sr”. Euzilene Gonçalves Lopes da
Silva, pela Contratante e o Sr. Benedito Ferreira Frota,
pela contratada. Buriticupu/M.Á, 03 de agosto de 2023.

Euzilene Gonçalves Lopes da Silva, Secretária
.Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e
Economia Solidária.
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